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RESUMO 

TERRES, Thiago. Desafios de ser gestor homem nos Centros de Educação Infantil do 

município de São Paulo. 150 f., 2019. Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 
Esta pesquisa tem como objetivo compreender quais os desafios envolvidos na atuação dos 

gestores homens em exercício nos Centros de Educação Infantil. Articulam-se a esse objetivo 

geral as intenções de: (1) caracterizar o grupo dos profissionais homens que atuam na gestão 

dos Centros de Educação Infantil do município de São Paulo; (2) relacionar a proporção entre 

os gestores, homens e mulheres, no âmbito da Rede Municipal de Educação Infantil da cidade 

de São Paulo; (3) identificar situações vivenciadas pelos sujeitos que possuem potencial para 

evidenciar os aspectos positivos e negativos da gestão masculina na Educação Infantil. A 

hipótese que orienta esta pesquisa emerge da historicidade do cuidar como atribuição 

feminina (LOURO, 1997), na qual se convencionou, dentre alguns desdobramentos, que os 

homens não são aptos biológica e socialmente a exercerem funções nos espaços de Educação 

Infantil e que, portanto, a presença deles nesses contextos gera “estranhezas” para os demais 

funcionários e comunidade. Este estudo foi realizado por meio da pesquisa qualitativa na 

abordagem de análise de conteúdo para compreender os fenômenos relatados pelos 

profissionais frente a sua atuação nesse ambiente educacional, seja pelo levantamento de suas 

memórias ou da autodescrição dos encaminhamentos que realizam junto às suas equipes. 

Foram selecionados como sujeitos da pesquisa os gestores homens que atuam nos Centros de 

Educação Infantil da cidade de São Paulo, na perspectiva de dimensionar a Rede Municipal de 

Educação pela ocupação masculina e por meio dos episódios tensionados e vivenciados pelos 

sujeitos, ao longo de sua trajetória profissional, buscando compreender se há situações de 

discriminação e preconceito nos conflitos relatados. Como instrumento para a produção de 

dados foi utilizado questionário eletrônico, organizado e construído a partir da análise 

qualitativa dos dados obtidos em consulta ao portal da Secretaria Municipal de Educação, 

bem como considerando partes das contribuições das pesquisas correlatas que estruturam a 

pesquisa. A análise dos dados buscou inspiração nos procedimentos presentes na metodologia 

do ciclo de análise (MORAES, 2003). Teoricamente, a pesquisa está embasada em autores 

que abordam o multiculturalismo e as relações de gênero. Junto a eles foram aglutinados 

outros pesquisadores que discutem as questões da identidade e diferença, dos sistemas de 

exclusão e desigualdade, e também dos mecanismos de reprodução e de violência, todos 

refletidos pela perspectiva cultural. Como resultado, detectaram-se quatro grandes desafios 

que atravessam o cotidiano dos gestores atuantes nos Centros de Educação Infantil, bem como 

a ausência de práticas formativas que subsidiem as ações desses profissionais frente ao 

contexto tensionado em que atuam. Nesse sentido, a pesquisa lança algumas considerações 

sobre aspectos que devem ser considerados para a elaboração de ações formativas que 

auxiliem os gestores no exercício das suas funções e na constituição da sua identidade 

profissional. 

 

Palavras-Chave: Divisão Sexual do Trabalho; Gestores Homens; Creche; Multiculturalismo. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

TERRES, Thiago. Challenges of being a male coordinator at the Centers for Early Childhood 

Education in the city of São Paulo. 150 f., 2018. Dissertation (Master degree) - Pontifical 

Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2018. 

 
The purpose of this research is to understand the challenges involved in the professional 

performance of male coordinator in the Child Education Centers. This study also intends to: 

(1) characterize the group of male professionals who work in the management of Child 

Education Centers in the city of São Paulo; (2) relate the proportional quantity among 

managers, men and women, within the scope of the Municipal Infant Education Network of 

the city of São Paulo; (3) identify situations experienced by the individuals who have the 

potential to highlight the positive and negative aspects of male management in Early 

Childhood Education. The hypothesis that guides this research emerges from the historicity of 

child care as a feminine attribution (LOURO, 1997), in which it was agreed, among some 

unfolding situations, that men are not biologically and socially able to perform functions in 

the Child Education spaces and, therefore, their presence in these contexts generates 

"oddities" for the other employees and community. This study was carried out on the basis of 

qualitative research in the content analysis approach to understand the phenomena reported by 

professionals in relation to their performance in this educational environment, either by 

recovering from their memories or by self-describing the actions they carry out with their 

teams. The male managers who work at the Centers for Early Childhood Education in the city 

of São Paulo were selected as subjects of this study with a view to dimensioning the 

Municipal Education Network for the male occupation and through the stressful episodes 

experienced by the them themselves throughout their professional trajectory, seeking to 

understand if there are situations of discrimination and prejudice in the reported conflicts. As 

for the production of data, an electronic questionnaire was used, organized and constructed 

from the qualitative analysis of the data obtained on the Municipal Education Department 

website, as well as considering parts of the contributions of related researches that structure 

this study. The analysis of the data was inspired by the procedures present in the analysis 

cycle methodology (MORAES, 2003). Theoretically, the research is based on authors who 

discuss multiculturalism and the relations of gender. Besides that, there are  other researchers 

who discuss the issues of identity and difference, of systems of exclusion and inequality, as 

well as the mechanisms of reproduction and violence, all reflected by the cultural perspective. 

As a result, four major challenges were detected that cross the daily life of the managers in the 

Early Childhood Centers, as well as the absence of developmental practices that support the 

actions of these professionals in the stressful context in which they operate. In this sense, this 

research makes some considerations about aspects related to the elaboration of formative 

actions that may possibly assist the managers of their functions and in the constitution of their 

professional identity. 

Keywords: Sexual Division of Labor; Male Coordinator; Nursery; Multiculturalism. 
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INTRODUÇÃO 

 

Memorial 

Iniciei a minha trajetória como profissional da educação em 2005, aos dezoito anos de 

idade. Era um jovem recém-formado em Magistério e cheio de ansiedade para conquistar o 

meu espaço profissional, afirmar-me como professor e prosseguir com os estudos, ou seja, 

frequentar um curso universitário. O meu primeiro ambiente de trabalho foi em um centro de 

educação infantil
1
 conveniado com a Prefeitura de São Paulo, cujo formato tinha sido iniciado 

em 2004, processo esse posteriormente denominado como “terceirização” da educação. 

O contato com as crianças pequenas nas escolas de educação infantil requer um 

alargamento da relação entre professor e aluno, uma vez que o convívio familiar acaba sendo 

reduzido e os pequenos sentem afetivamente esse distanciamento. Os professores, diante 

desse contexto, assumem subjetivamente outras representações nas relações estabelecidas, que 

se revelam nas práticas pedagógicas desenvolvidas. Portanto, ser educador da infância 

possibilitou-me reviver parte da minha trajetória discente, em especial de como me sentia em 

ter que frequentar um ambiente diferente do familiar por um longo período, sem a presença da 

minha mãe e irmãos. 

Em decorrência da aprovação em concursos públicos no ano de 2006, minha 

experiência profissional foi ampliada ao assumir funções docentes em outra etapa da 

educação básica. Ser professor de ensino fundamental durante esses três anos (2006 a 2009), 

tanto na Prefeitura de São Paulo como na de Suzano, me permitiu um aprofundamento no ato 

de planejar.  

O ensino fundamental tem, por essência, uma grade curricular definida, com 

componentes curriculares e expectativas de aprendizagem delineadas, tanto na esfera federal 

                                                           
1
 Utilizam-se neste trabalho as expressões “creche” e “centro de educação infantil”, ambas para designar 

os espaços destinados à educação de crianças de zero a três anos, porém com acepções específicas. 

Neste estudo, o termo “creche” apresenta amplo espectro semântico, sendo utilizado tanto na linguagem 

cotidiana quanto na legislação federal (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN) e nos trabalhos 

acadêmicos de caráter histórico. Já o termo “centro de educação infantil” (CEI) aqui utilizado refere-se 

especificamente às unidades em funcionamento na cidade de São Paulo após o ano de 2001, quando a 

Prefeitura Municipal adotou tal nomenclatura. Submete-se, pois, a um critério espaciotemporal. A propósito, 

consultar a seção 1.3 deste trabalho.  
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quanto na estadual ou municipal. Tal sistematização é refletida diretamente na ação do 

professor, na organização e preparo das aulas, e na maneira como ele concebe a avaliação e se 

relaciona com os estudantes. Quando me concentro nesse período, tenho a impressão de que 

as práticas pedagógicas que desenvolvia eram, em parte, reflexo das observações que fiz 

durante o meu percurso de aluno e dos modelos e/ou imagens que construí do que é ser um 

“bom” professor. 

Esse processo de mudança no lócus de atuação – da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental – desencadeou uma série de questionamentos. Foi durante esse período que 

percebi a minha proximidade com o universo da infância, em especial com a primeira etapa 

da Educação Infantil, denominada creche, destinada a crianças de zero a três anos. A docência 

no ensino fundamental não me atraía principalmente pela forma como as integrações se 

estabeleciam: minha impressão era de que o interesse do professor pelo desenvolvimento do 

ser humano era menor. O foco convergia para os resultados das avaliações, índices e notas. 

Em relação à formação acadêmica, realizava os cursos de formação continuada 

oferecidos pelas redes. Era habilitado para exercer a docência na educação infantil e nos anos 

iniciais do ensino fundamental, pois possuía diploma de Magistério e estava cursando a 

licenciatura em Ciências Biológicas. Lembro que terminar a licenciatura, em 2009, tornou-se 

um marco familiar. Até então nenhum de nós, pais e irmãos, possuíamos nível superior e a 

partir desse momento percebemos que era possível acessar o universo acadêmico.  

Até assumir meu cargo de Professor de Ciências na Prefeitura da Cidade de São Paulo, 

eu não conhecia a diferença entre ser professor da infância, ou dos anos iniciais do ensino 

fundamental, ou dos seus anos finais. Foi no exercício dessa função que passei a perceber 

algumas diferenças nas interações e comportamentos. A habitual vigilância e olhares não 

estavam cristalizados naquele ambiente: ser homem e professor naquele contexto de 

adolescentes não gerava estranhamento por parte das famílias nem dos colegas.  

Assim, eu me vi em um duplo cenário educacional. No período da manhã eu era o 

“intruso” em um ambiente histórica e culturalmente atribuído às mulheres, exercendo uma 

função supostamente feminina; e à tarde eu me transformava em um docente, especialista e 

“detentor” do saber. Essa vivência sempre me fez questionar alguns conceitos e, hoje, com o 

apoio das leituras realizadas no Mestrado, o redimensionamento dessas impressões tornou-se 

mais intenso. 
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Como parte dessas reflexões, destaco a proximidade com o conceito de identidade 

defendido por Dubar (2009), que define como fonte de construção identitária a 

operacionalização entre os atos de diferenciação e de generalização, pela qual o indivíduo 

passa a negociar as suas atribuições sociais modulando a sua identidade por meio de dois 

processos distintos, mas que interagem entre si: o processo biográfico e o processo relacional.  

Desses processos resultam as duas formas de identificação: a comunitária e a 

societária (DUBAR, 2009). A primeira relaciona-se com o processo biográfico e se 

corporifica como a primeira identidade do sujeito, uma vez que envolve questões essenciais 

do ser humano, como, por exemplo, o grupo familiar em que está inserido. Essa primeira 

identidade, normalmente atribuída pela família, me direciona a refletir sobre a forma como a 

expectativa de comportamentos, com base no sexo biológico, relaciona-se com as regras 

sociais que observamos no universo adulto. Já a segunda forma de identificação, a societária, 

está associada com o processo relacional, que permite ao indivíduo a “liberdade” de escolha 

para se identificar. No entanto, essa forma não é definitiva, já que se trata de uma opção 

pessoal e resultará nas atribuições feitas pelos outros. Essas atribuições podem ou não ser 

aceitas pelo sujeito, originando as suas pertenças (DUBAR, 2009). 

Em suma, os indivíduos adquirem inúmeras pertenças ao longo da vida, mas é do 

movimento de articulação entre a pertença e a atribuição que surge o processo de sua 

constituição identitária. A relação dos conceitos de identidade e identificação, associados às 

impressões que acumulei ao longo da minha trajetória pessoal e profissional, incitaram-me a 

desenvolver este estudo sobre os desafios de ser gestor homem em unidade de Educação 

Infantil, em específico nos Centros de Educação Infantil que atendem crianças de zero a três 

anos de idade. 

Posteriormente, buscando pesquisas relacionadas com tais temáticas, encontrei alguns 

aspectos que dialogavam com os meus anseios enquanto profissional e pesquisador, em 

especial no que tange à sensação de ser minoria dentro do contexto educacional da primeira 

infância. Dentre elas, evidencio a reflexão de Silva (2015):  

Constatou-se que as mulheres constituem a grande maioria do corpo docente nesta 

etapa; no entanto, apesar de sua menor percentualidade, a presença de homens não 

pode ser ignorada, necessitando de problematização científica, uma vez que 

repercute em toda a organização e funcionamento da comunidade escolar onde eles 

estejam atuando. Por outro lado, vimos que os documentos oficiais do MEC ignoram 

tais repercussões, configurando a invisibilidade da inserção profissional de homens 

na Educação Infantil. (SILVA, 2015, p.93, grifo nosso). 
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Hoje, ciente de relatos de colegas gestores que já vivenciaram episódios tensionados 

por serem profissionais homens na Educação Infantil, percebo que essas inquietações são 

representativas de um grupo e não de uma função específica e que, possivelmente, dentro de 

um contingente mais amplo, não se tornaram alvo de investigação nem de ações formativas no 

município. Essas situações tornam-se mais preocupantes quando nos deparamos com relatos 

que evidenciam encaminhamentos díspares para os conflitos por parte das instâncias 

superiores.  

Para melhor compreender meus anseios e aprofundar as minhas informações sobre as 

impressões acumuladas profissionalmente, iniciei a busca por pesquisas acadêmicas que 

pudessem me auxiliar a entender sobre a articulação entre gestão educacional masculina e 

Educação Infantil, objetivando conhecer a maneira pela qual o contexto é analisado 

cientificamente, quais as contribuições já encontradas pelos estudos realizados e quais as 

perspectivas de avanço neste campo que intersecciona questões de gênero, gestão escolar e 

Educação Infantil. Deste modo, no próximo item serão apresentadas as pesquisadas 

selecionadas e que compõem os estudos correlatos que fundamentam inicialmente está 

pesquisa. 

 

Levantamento bibliográfico dos estudos na área 

 

Um dos pontos centrais no desenvolvimento da pesquisa acadêmica surge da 

necessidade de observar e examinar as novas produções acadêmico-científicas sobre 

determinado assunto, ou seja, qual o “ponto” de discussão em que se encontra o objeto de 

pesquisa. Diante desse norteador estruturante, o pesquisador se vê mergulhado em um misto 

de sensações que, de um lado, provocam muitas incertezas ao iniciar a investigação e, de 

outro lado, são fonte de ansiedade quando constata que o tema é pouco explorado e sua 

responsabilidade em desenvolver uma dissertação torna-se maior.  

A pesquisa iniciou-se com buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), no Sistema de Publicação Eletrônica de Teses e Dissertações 

desenvolvido e mantido pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(TEDE-Ibict) e no Portal Domínio Público, do Ministério da Educação, usando-se quatro 

descritores: Relações de Gênero, Educadores Homens, Educação Infantil e Gestores. Na 
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articulação dos descritores citados acima, encontrou-se um acervo limitado de pesquisas 

problematizando a função do magistério nos espaços de educação infantil, todas refletindo 

sobre os desafios de ser professor do gênero masculino em espaços historicamente ocupados 

por mulheres.  

Esse cenário já era do conhecimento do pesquisador, seja por leituras que já havia 

feito antes de iniciar o Mestrado, seja por sua experiência na educação infantil.  Todavia, tais 

estudos não representam os demais servidores, ou seja, tanto os gestores (Coordenadores, 

Assistentes e Diretores) como a equipe de apoio (Inspetor de Aluno) não são alvo das 

pesquisas, com exceção de uma única. Desse contexto foram selecionados seis estudos, 

organizados no Quadro abaixo. 

Quadro 1 – Relação de teses e dissertações com os descritores centrais  

Descritores: Relações de gênero, Educadores homens, Educação infantil, Gestores 

Modalidade Banco de dados Ano Título Autor 

Tese BDTD 2015 

A presença masculina na creche: 

estariam os educadores homens fora 

de lugar? 

LOPES, Elsa 

Santana dos Santos 

Dissertação BDTD 2012 

A experiência vivida de professores do 

sexo masculino na Educação Infantil: 

uma questão de gênero? 

ALVES, Benedita 

Francisca 

Dissertação BDTD 2015 
A presença de homens docentes na 

Educação Infantil 

SILVA, Leonardo 

Bezerra da 

Dissertação BDTD 2015 

Vozes masculinas no cotidiano 

escolar: desvelando as relações de 

gênero na Educação Infantil sob a 

perspectiva fenomenológica de Alfred 

Schutz. 

CARVALHO, Ana 

Márcia de Oliveira 

Dissertação BDTD 2016 

Impacto da presença de gestores e 

professores homens em centros de 

Educação Infantil: alguns elementos 

para compreensão 

MENDONÇA, 

Michele Mariano 

Dissertação BDTD 2017 

Professores de bebês: elementos para 

compreensão da docência masculina 

na Educação Infantil. 

AGUIAR Jr., Josoé 

Durval 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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Os estudos acima permitiram compreender aspectos centrais da temática, contribuindo 

para a organização do conhecimento no que tange a seu estado. Desse modo, na sequência 

apresentam-se as contribuições individuais e coletivas das pesquisas elencadas centralmente. 

De acordo com Lopes, E. S. dos S. (2015), a presença masculina nos espaços de 

Educação Infantil (EI) é considerada culturalmente uma inconformidade, na medida em que 

os homens são vistos com estranheza em contexto de infância. Tal concepção explica-se à luz 

das representações sociais em torno da mulher como zeladora da infância e responsável pelo 

cuidar. A autora também aponta a emersão de questionamentos sobre a orientação sexual 

desses educadores, haja vista que os juízos morais advindos do contexto histórico e cultural 

apontam como justificativa para essa presença a homossexualidade ou pedofilia (LOPES, E. 

S. dos S., 2015). Assim, a estratégia recorrente de superação desses vieses encontra-se no 

fator formativo como elemento de afirmação profissional desses homens. Desse modo, a 

autora defende a inserção da temática de gênero no currículo de formação de professores, a 

fim de ressignificar percepções referentes aos papéis de gênero. 

Segundo Alves (2012), existe uma intersecção de segregação entre gênero e o próprio 

nicho de atuação, pois a educação infantil ainda está em processo de maturação enquanto 

etapa educacional. Esse fator gera falta de investimentos do poder público e acaba 

categorizando o assunto como um tema inferior. Também é evidenciada na pesquisa a 

hierarquização das relações interpessoais das crianças em relação aos docentes, na medida em 

que as simbologias de comportamento variam de acordo com o gênero do sujeito atribuindo 

tônus de qualidade ou detrimento. 

O terceiro estudo, desenvolvido por Silva (2015), aponta que a temática de gênero é 

um dos maiores entraves para o exercício da docência masculina na educação infantil. O autor 

afirma que o profissional homem vivência a tensão dos estereótipos de gênero no tocante à 

sua orientação sexual e à divisão sexual do trabalho, haja vista que determinadas concepções 

em voga excluem o gênero masculino. Tais paradigmas impedem que homens e mulheres 

transitem nas tarefas da educação infantil e delas se ocupem mutuamente, reforçando os 

fenômenos culturais e sociais já explicitados. Dessa forma, esse padrão se intensifica com a 

ausência de formação inicial e continuada dos professores acerca das relações de gênero e da 

sexualidade. Como proposta de superação desse fenômeno, o autor sugere que a implantação 

dessa temática nos currículos poderia melhorar as diversas relações do contexto escolar, 

abrangendo alunos, professores, funcionários e a comunidade. Portanto, diante dessas 
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“regularidades”, a educação infantil torna-se um ambiente de militância sobre as questões de 

gênero. 

O quarto estudo está alinhado com a funcionalidade social da educação infantil. De 

acordo com Carvalho, A. M. de O. (2015), a Educação Infantil é um espaço privilegiado para 

a redefinição das representações sociais que naturalizam as desigualdades decorrentes do 

binarismo de gênero, seja pelas especificidades do processo de aculturação, seja pela 

reformulação da divisão sexual do trabalho ocasionada pela presença masculina no Centro de 

Educação Infantil. 

O quinto estudo, desenvolvido por Mendonça (2016), aglutina ao compêndio de 

pesquisas a análise sobre a participação na gestão como elemento fundamental de apoio aos 

profissionais homens em exercício na educação infantil, de modo que a socialização 

promovida por sua presença delineia um novo modo operante dos papéis de gênero no espaço 

escolar. 

O último estudo central reforça a invisibilidade bibliográfica como ponto central das 

dificuldades encontradas pelos professores homens. Para Aguiar Jr. (2017), o município de 

São Paulo não reconhece o binarismo de gênero na docência nos centros de educação infantil 

de sua rede, o que realça as tensões vivenciadas pelos profissionais em seu cotidiano. Tal 

ausência materializa-se por meio da escassez de formações oferecidas pela rede municipal. 

Diante desse panorama, as seis pesquisas apresentadas convidam a refletir sobre a 

relação entre a divisão sexual do trabalho, os estereótipos de gênero e a educação, a partir da 

racionalidade da tríade Criança – Mulher – Cultura, que considera o cenário educacional um 

espaço de incertezas, repleto de conflitos e permeado de valores excludentes, os quais 

naturalizam os padrões sexistas. Tais fenômenos causam desconforto e mal-estar para todos 

os envolvidos no processo, seja para quem está frente ao pensamento conservador, seja para 

quem promove a crise. Desse modo, ao mesmo tempo que se reconhece a escola como 

reprodutora de sentidos e significados, é também sinalizada a potência do ambiente 

educacional como espaço de transformação e emancipação, na medida em que tais conflitos 

convidam a rever concepções e a superar, pela presença e atuação dos homens, estigmas 

outrora cristalizados, oriundos de uma racionalidade herdada histórica e culturalmente. 

Na seleção dessas pesquisas, percebeu-se que o quadro dos estudos correlatos estava 

homogêneo, a ponto de evidenciar um acúmulo de produções análogas. Para evitar tal 
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limitação, foram incluídos mais dois descritores – Formação Continuada e Representações 

Sociais –, objetivando alcançar uma variedade de estudos que pudessem contribuir para 

explorar outros aspectos do tema. Assim, foi utilizado um total de seis descritores. 

Com a inclusão dos novos marcadores, outras pesquisas foram selecionadas, mesmo 

que não abordassem diretamente o tema central, mas possuíssem potencial para promover o 

aprofundamento da discussão justamente por abordarem pontos não discutidos nos estudos 

previamente escolhidos. Assim, com foco no segundo núcleo de investigação, inicialmente 

denominado Representações Sociais, foram selecionados outros três estudos, conforme 

ilustrado no Quadro abaixo. 

Quadro 2 – Relação de teses e dissertações com os descritores secundários 

Descritores: Relações de gênero, Educadores homens, Educação infantil, Gestores, Representações sociais 

Modalidade Banco de Dados Ano Título Autor 

Dissertação 
Portal Domínio 

Público 
2009 

Representação social de criança: o olhar 

do gestor de educação infantil 

SALGUEIRO, 

Maria da Penha 

de Souza 

Dissertação BDTD 2010 

Homem como professor de creche: 

sentidos e significados atribuídos pelos 

diferentes atores institucionais 

SOUZA, Mara 

Isis de 

Dissertação TEDE 2015 
Homens na educação infantil: o que 

pensam as diretoras sobre isso? 

HENTGES, 

Karine Jacques 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Na busca dos estudos, surgiram muitas variáveis sobre o campo das representações 

sociais envolvendo os sentidos e significados acerca da atuação dos homens na Educação 

Infantil. Porém, o critério utilizado como filtro foi a participação dos gestores no estudo, ou 

seja, como esses sujeitos pensam, articulam e deliberam sobre as relações de gênero na 

educação infantil, em especial quanto aos profissionais do sexo masculino. 

Para Salgueiro (2009), independência e autonomia são habilidades diferentes e inter-

relacionadas, porém independentes. Nessa relação, a representação social que os gestores 

possuem sobre a infância e a educação reverbera no desenvolvimento das práticas existentes 

nas unidades escolares, o que aponta a necessidade da formação em contexto, de forma 

permanente e crítica. Essa representação social dos gestores afeta ainda a maneira como os 

docentes desenvolvem a sua identidade profissional e articulam os aspectos do fazer 

cotidiano. Em outras palavras, a autora afirma que, a partir dos modelos educativos que 
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marcaram a trajetória de vida dos gestores na etapa em que eles foram alunos, desencadeiam-

se os significados para a operacionalização e estruturação da sua identidade profissional. A 

pesquisa desenvolvida por Souza (2010) enfatiza o conflito que a presença masculina gera no 

espaço de Educação Infantil, apontando que parte dessas tensões tende a ser orientada pelo 

viés paternalista, e não como prática profissional. Nesse sentido, a sua inserção no ambiente é 

permeada por negociações e testes subjetivos para averiguar sua aptidão ao cargo/função, haja 

vista que lhe é posta uma “aura suspeita” que oscila entre a pedofilia e a homossexualidade. A 

autora também aponta que somente a presença desses profissionais homens não desencadeará 

transformações no ambiente escolar, o que de certa forma está na contramão da maioria dos 

resultados apresentados até aqui. Para emancipar os sujeitos e contextos, faz-se se necessária a 

existência do elemento formativo como pilar estruturante desse processo. 

Por fim, o terceiro estudo aborda a representação social pelo olhar da direção escolar 

exercida por mulheres. Segundo Hentges (2015), as ocorrências das representações também se 

confirmaram na ótica das gestoras, ou seja, evidenciou-se que, para elas, a docência masculina 

é permeada pela pedofilia e pelo receio da família para casos de abuso sexual. A 

homossexualidade é tomada como justificativa para a presença de homens no magistério 

infantil, e a baixa adesão masculina à carreira é explicada pelo desprestígio social e pelo 

salário pouco atrativo. 

Conhecer a perspectiva das três fontes bibliográficas acima permitiu constatar algumas 

lacunas no estudo do conhecimento, sobretudo no que tange à investigação da presença 

masculina em atuação nos cargos de gestão escolar. Desse modo, mesmo utilizando outros 

descritores, os resultados foram semelhantes ao do primeiro bloco de pesquisa, que não 

continha o descritor Representações Sociais. Essa recorrência de sentidos suscita uma fonte 

histórica e cultural na atuação de homens nas unidades de Educação Infantil, em específico, 

envolvendo o binarismo de gênero e a divisão sexual do trabalho. Também é importante 

ressaltar que esses três estudos não abordam os desafios do gestor homem nas instituições de 

educação infantil, mas revelam apenas alguns sentidos e significados existentes acerca dessa 

presença masculina, o que projeta a necessidade de investigar e aprofundar a discussão sobre 

esse conjunto de dispositivos e como eles afetam e impactam a profissionalidade dos gestores 

homens. 

Continuando a organização e busca dos estudos correlatos, o último descritor 

pesquisado foi Formação, cuja busca apontou a dissertação de mestrado intitulada “Gênero e 
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currículo: problematizando essa relação no curso inicial de formação docente”. De todos os 

descritores selecionados, esse foi o mais complexo para localizar estudos dentro do alvo de 

apreciação. Talvez isso seja é um indício de que existem poucas ações formativas para as 

relações de gênero e sexualidade no cenário educacional brasileiro, principalmente 

relacionado à Educação Infantil.  Cabe destacar que a maior parte dos estudos encontrados 

refere-se à formação em nível de pós-graduação oferecida pela Universidade Federal do ABC 

sobre Gênero e Diversidades.  

O filtro utilizado tinha como objetivo localizar as formações pedagógicas 

desenvolvidas em caráter permanente dentro do ambiente escolar e cujo foco fosse a 

problematização das práticas educativas à luz de uma reflexão teórica. Ou seja, a busca 

objetivava selecionar estudos que discutissem formações desenvolvidas na/pela escola 

envolvendo as questões de gênero e diversidade. Todavia, a ausência de estudos revelou uma 

lacuna, sobretudo pela ausência de publicações acadêmicas envolvendo a temática de gênero 

na formação permanente de professores. Diante da dificuldade, optou-se por analisar um 

estudo que discutia esse tema na formação inicial dos docentes. 

Na pesquisa de Cruz (2015), é enfatizado que as concepções dos professores sobre 

gênero no currículo de formação inicial geram ambivalências quando observadas à luz da 

racionalidade metodológica, oscilando entre elementos de natureza documental e prática. 

Dessa forma, algumas representações desencadeiam processos estanques e que denotam 

desconhecimento do contexto de atuação docente, ou seja, desconhecimento do Projeto 

Político Pedagógico da instituição onde se exerce a docência. Portanto, o estudo expressa que 

há uma resistência pessoal e coletiva dos professores para abordar determinadas temáticas, 

sendo que tal postura se assenta na sua própria identidade profissional. 

Com a escolha dessas duas últimas pesquisas, encerrou-se o levantamento 

bibliográfico para conhecer em qual estágio se encontrava o conhecimento situado na 

intersecção das temáticas de gênero e educação, em específico da educação infantil. Assim, de 

posse de tantas informações, percebeu-se que os estudos correlatos foram fundamentais para 

redimensionar o problema de pesquisa e situá-lo dento de um cenário científico-acadêmico.  

Sobre o problema, tornou-se evidente que há muito a se indagar e que os desafios já 

detectados nos trabalhos sobre os docentes homens não são exclusivos do magistério – e, 

portanto, há muitos aspectos a serem compreendidos acerca da presença masculina nos 

espaços de educação infantil, em especial o dos gestores. Primeiro, porque os desafios estão 
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imbricados no campo histórico-cultural dos sentidos e das relações sociais e estas não 

desaparecem ao longo da hierarquia dos cargos/funções; segundo, porque o gestor detém o 

poder de articular e formar, o que abre um “leque” de atuação junto à comunidade escolar.  

De fato, há uma lacuna quando se trata do assunto gênero e educação. Esse mesmo 

“vazio” aparece quando se relaciona o gênero com a formação, principalmente a formação 

permanente desenvolvida nas unidades educacionais. A percepção inicial é que esse tema não 

pertence à educação e, com isso, não é objeto de investimento das políticas públicas, seja no 

desenvolvimento de práticas, seja na elaboração de materiais pedagógicos, seja ainda na 

formação dos educadores, seja também em investigações acadêmicas. Em suma, todas as 

pesquisas sobre gênero e educação são fundamentais no processo de ressignificação das 

relações pessoais e da sociedade humana e, nesse sentido, as práticas formativas podem 

auxiliar na desconstrução de preconceitos. 

Analisadas as pesquisas acadêmicas acima mencionadas, desenvolvidas em 

dissertações e teses, foi possível identificar que o aspecto histórico-cultural é o pilar 

estruturante das relações interpessoais dos profissionais no ambiente educacional, sobretudo 

no que tange aos sentidos e significados que são atribuídos pelos e aos sujeitos que atuam no 

contexto. Portanto, torna-se importante ampliar a discussão que justifica esta pesquisa, 

envolvendo fatos, cenas e episódios presentes na sociedade contemporânea, tendo em vista 

que eles podem auxiliar na compreensão do fenômeno cultural.  

Dessa maneira, no próximo item desta pesquisa serão apresentados três pontos 

destacados como potencialmente explicativos dos aspectos sinalizados. Além disso, esses 

recortes dialogam com a Teoria Histórico-Cultural, no sentido explicar o desenvolvimento da 

mente humana com base no materialismo dialético em mediação pela atividade, cultura e 

relações sociais (VYGOTSKY, 1984). 

 

Pressupostos culturais: a Teoria Histórico-Cultural e suas contribuições para a 

compreensão dos fenômenos em uma perspectiva multiculturalista 

 

Considerando o conjunto de estudos correlatos apresentados na Introdução e 

caracterizados como pontos iniciais de justificativa deste estudo, compreendeu-se a 
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necessidade de que ele aprofundasse as discussões acerca dos processos culturais que 

estruturam a identidade dos indivíduos, dentro de um processo mais amplo de atribuição e 

pertenças dos sentidos e significados (DUBAR, 2009).  

Nesse sentido, encontra-se na Teoria Histórico-Cultural (THC), também conhecida 

como Psicologia Sócio-Histórica, utilizada como suporte para explicar as questões tratadas 

neste capítulo: o multiculturalismo e as questões de gênero; a ocorrência de fatos de grande 

repercussão envolvendo questões de gênero; e os dispositivos de poder atuantes na 

organização do trabalho e na formação acadêmica. 

De acordo com Vygotsky (1984), o desenvolvimento da mente humana acontece por 

meio de um processo interacional entre a apropriação de aspectos culturais e o 

estabelecimento de relações comunicativas com outros indivíduos, ou seja, por meio de uma 

relação dialética. Assim, a comunicação se estabelece inicialmente na atividade externa com o 

Outro, a qual passa a ser internalizada pelo sujeito e monitorada por sua consciência, sendo tal 

processo entendido, nesta pesquisa, como identidade societária (DUBAR, 2009). Desse modo 

a identidade societária passa a ser um conjunto de significados que orienta e regula as 

interações do indivíduo no mundo, dando estrutura a sua identidade individual, a seu Eu.  

Cabe destacar que, durante o processo de apropriação e internalização dos sentidos, há 

a interferência da mediação cultural, ou seja, a cultura se torna um “fio condutor” que 

potencializa e materializa todas as aprendizagens. Todavia, esse conjunto de saberes culturais, 

ao mesmo tempo, retorna para a sociedade em forma de relações interpessoais que reafirmam, 

confrontam ou transformam esses conhecimentos, assumindo, dessa forma, características 

mediadoras no desenvolvimento afetivo e cognitivo do indivíduo. Nesse sentido, o 

desenvolvimento da mente humana acontece por meio da dinâmica Outro – Eu (HALL, 

2015), pela qual a identidade vai sendo construída e reconstruída dialeticamente nas/por meio 

das relações interpessoais e dos dispositivos culturais que acomodam e promovem a 

constituição dos sentidos e significados sociais. 

O contexto científico da presente pesquisa é a área de Formação de Formadores do 

Mestrado Profissional da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em específico na 

linha de desenvolvimento profissional do formador e práticas educativas. Integra-se a este o 

grupo de pesquisa Linguagem em Atividade no Contexto Escolar (LACE), que tem como 

foco central a formação crítico-reflexiva de educadores e alunos, por meio de duas temáticas 

centrais envolvendo a Linguagem, Colaboração e Criticidade (LCC) e a Linguagem, 
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Criatividade e Multiplicidade (LCM). Atualmente uma das pesquisadoras do grupo 

desenvolve o projeto intitulado “mobilidade na formação de agentes: desencapsulação na 

construção de propostas curriculares”, com vigência até 2019. 

Nesse arcabouço conceitual, compreende-se por desencapsulação a superação dos 

limites fixados entres os componentes curriculares (cápsulas), que, expressos em uma matriz 

de saberes, potencializam outras formas de aprendizagem decorrentes das práticas sociais e 

das interações externas ao ambiente escolar (LIBERALI, F. C.; LIBERALI, A. R. A., 2011). 

Soma-se ao conceito a superdiversidade, entendida como uma profusão de sentidos no 

mundo, cuja condição de pluralidade é maximizada quando refletida à luz das interações 

desenvolvidas pelos indivíduos ao longo da sua existência (BLOMMAERT, 2013), as quais 

dinamizam ou modificam as suas condições de ser, pensar e estar no mundo 

Ambas as concepções – desencapsulação e superdiversidade – são importantes para o 

arcabouço conceitual, pois são entendidas como condições estruturantes na constituição das 

identidades humanas, na medida em que as pessoas são estimuladas a expandir o seu eu, seja 

por via do convívio com o outro, seja pela aprendizagem dos saberes produzidos pela 

sociedade ao longo da história da humanidade, seja ainda pelo espectro da sua ação na vida 

social. 

Nesse sentido, o marco teórico que orienta o presente estudo ancora-se inicialmente na 

Teoria Histórico-Cultural (VYGOTSKY, 1984) e na perspectiva do Multiculturalismo Crítico 

(McLAREN, 2000) enquanto dispositivo de resistência e transformação dos significados 

construídos a partir das relações sociais entre os diferentes. Nesse âmbito, as “diferenças” 

tornam-se um conceito chave para reflexão sobre as produções das identidades via cultura, ao 

mesmo tempo que se organizam em práticas de significação. Importante destacar que a 

dinâmica dessas práticas de significação desloca-se permanentemente frente à articulação do 

discurso e dos mecanismos do poder, revelando intencionalidade e lugar. Para o último autor, 

a “diferença sempre será um produto da história, cultura, poder e ideologia” (McLAREN, 

2000, p.123). 

Perpassando os estudos culturais, Candau (2008) delineia o cenário das pesquisas 

científicas como um aglomerado de conceitos que gera polissemia de discursos e dispersão 

semântica. Tal fato se dá, em parte, pela natureza do processo sócio-histórico de constituição 

das civilizações contemporâneas, em que as vertentes de silenciamento e negação são 

embutidas na composição da cultura hegemônica, ou seja, a maneira pela qual se afirmam, se 
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valorizam e se integram elementos a um coletivo, em detrimento de outro, dá-se 

primeiramente pela cultura que nos sustenta enquanto sujeitos. 

Os estudos multiculturais, nesta abordagem, permitem que sujeitos historicamente 

subordinados ou excluídos afirmem as suas identidades perante a cultural dominante em 

forma de resistência e luta dos movimentos sociais que, essencialmente, são o berço dos 

estudos multiculturais (CANDAU, 2008). Em suma, a essência ideológica do 

multiculturalismo funciona como antítese das normas e reproduções sócio-históricas 

prevalentes nas culturas, a fim de transformar as relações de subordinação e exclusão em 

práticas de equidade e inclusão. 

Em categorização, os estudos culturais são organizados em duas abordagens: 

descritiva e propositiva. A abordagem descritiva entende o multiculturalismo como produto 

da realidade, em que a configuração se dá em contextos específicos e sem intencionalidade 

pré-concebida, ou seja, as interações acontecem aleatoriamente. Já a perspectiva propositiva 

reconhece a intervenção de um projeto político-cultural intencional a ser desenvolvido nas 

relações culturais, seja para conceber políticas públicas, seja para construir dispositivos de 

regulação (MOREIRA; CÂMARA, 2008).  

A abordagem propositiva admite uma dilatação de concepções, concentradas em três 

formatos: assimilacionista, diferencialista e intercultural. 

A concepção multicultural assimilacionista reconhece as desigualdades econômicas e 

de oportunidades existentes na sociedade e busca integrar os grupos excluídos incorporando-

os ao hegemônico. Em outras palavras, “procura-se integrar os grupos marginalizados e 

discriminados aos valores, mentalidade, conhecimentos socialmente valorizados” (CANDAU, 

2008, p.22). Trata-se de uma tentativa de reparar as rupturas, fazendo o outro diferente negar 

a sua cultura e, portanto, a sua identidade, para fazer parte. 

Em contrapartida, a concepção diferencialista estrutura-se pelo reconhecimento das 

diferenças e legitimização de espaços para expressão das identidades em suas subjetividades, 

deliberando coletivamente que haja condições de manutenção de matrizes culturais 

(MOREIRA; CÂMARA, 2008). No limite, essa configuração tende a gerar mais segregação 

do que inclusão, na medida em que há uma diferenciação extrema de categorizações e nichos 

culturais. 
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Já a perspectiva intercultural se constitui pela prática da negociação cultural, em 

resposta à tensão provocada pelo deslocamento de poder nas relações e nas práticas de 

significação, o que gera hierarquização entre os sujeitos que utilizam as diferenças 

(CANDAU, 2008, p.23). Desse modo, a diferença passa ser objeto dialético de inclusão e 

ressignificação das marcas culturais, rompendo com a lógica de reprodução de sentidos. 

Somando-se à interculturalidade, o multiculturalismo crítico explicita a importância de 

construir uma política que transforme a tolerância à diferença e crie uma rede dialógica de 

libertação, democracia e cidadania (McLAREN, 2000). 

Diante das variadas correntes ideológicas que atravessam os estudos multiculturais, 

optou-se aqui por utilizar a vertente que perpassa pela educação intercultural (CANDAU, 

2008) e envolve um posicionamento crítico (McLAREN, 2000) diante da opressão 

direcionada aos grupos minoritários. Esse dispositivo de regulação e reprodução pode ter 

variações múltiplas, que se concentram em torno de variáveis de ordem econômica, social e 

identitária. Nesse sentido, o multiculturalismo crítico na perspectiva de educação intercultural 

abarca, além de estudos e pesquisas, a prática de ações politicamente comprometidas com a 

diferença e a desigualdade, na busca de legitimar direitos, equalizar 

representações/estereótipos e transformar os contextos e sujeitos. 

Esse recorte ideológico e multicultural é tratado na pesquisa com ênfase nos estudos 

de gênero, e se apresenta em forma de problematização sobre o cuidado da criança como 

atribuição feminina, bem como sobre o desdobramento social e histórico que determina o 

masculino como biologicamente inapto para a exercício do “cuidado”, seja na vida familiar, 

seja nos espaços de educação infantil (ADICHIE, 2017). Portanto, a presença masculina 

nesses contextos gera “estranhezas” para os outros, especialmente para os demais 

funcionários e comunidade. 

Por gênero, compreende-se nesta pesquisa o conceito construído por Scott (1990), que 

aglutina as teorizações dos sistemas relacionais entre os sujeitos, a partir das diferenças 

percebidas entre os sexos e da maneira pela qual os dispositivos de poder (FOUCAULT, 

1979) se organizam e se reproduzem. Assim, refletir sobre as questões de gênero é, 

essencialmente, propor a discussão sobre os mecanismos de controle e regulação dos corpos, 

orientados por um viés naturalista que determina quais funções e posições as pessoas devem 

ocupar na sociedade, bem como a maneira como devem sentir, pensar e agir em relação à 

norma instituída. Nessa perspectiva, estudar as questões de gênero torna-se um instrumental 
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de análise política (CARVALHO, A. M. de O., 2015), na medida em que contrapõe os 

sentidos e significados instituídos culturalmente. 

Dados o enquadramento cultural e as práticas reguladoras instituídas socialmente, cabe 

destacar os princípios normativos de coerência e continuidade que estruturam os dispositivos 

culturais e os mecanismos de identificação do sujeito. Por princípios de continuidade e 

coerência compreendem-se as interfaces entre os aspectos de sexo biológico, gênero, prática 

sexual e desejo, os quais se configuram como normas de inteligibilidade e estabelecem os 

sentidos orientadores das práticas sociais (BUTLER, 2017). Em outras palavras, as práticas 

culturais determinam quais são as sexualidades “coerentes” com a matriz cultural, sendo esta 

o marco regulatório para decidir sobre a validade ou não de certos tipos de identidade. Ou 

seja, elas definem como desviantes ou inadequadas as identificações em que o gênero não é 

coerente com o sexo biológico, ou cujas práticas sexuais e desejo não são decorrentes nem do 

sexo nem do gênero. Nesse sentido, Butler explicita que, decorrer e continuar seriam uma 

relação política de direito instituído por leis culturais que estabelecem e regulam a forma e o 

significado da sexualidade (BUTLER, 2017, p.44), cuja norma vigente é a construção do 

gênero (homem e mulher) de acordo com o sexo biológico (macho e fêmea) e cujo desejo e 

prática sexual são orientados para o sexo oposto (heterossexualidade). Nesse sentido, qualquer 

variante dessa articulação é significada como desviante da norma, o que inclui, dentre outros 

aspectos, a homossexualidade e a disforia de gênero (transgêneros). 

Em alusão ao mecanismo de construção cultural, compreende-se que a sexualidade 

não é determinada no nascimento do indivíduo, mas constitui uma construção cultural que, 

por vezes, não está enquadrada na normalidade da coerência e continuidade (LOPES, L. P. 

M., 2008) preconizadas nas relações de poder. Tal perspectiva alinha-se aos princípios do 

multiculturalismo, que enfatiza a importância da diferença para a ressignificação das práticas 

discursivas e das redes de poder, na constituição das sociedades e dos indivíduos ao longo do 

processo histórico.  

Cabe evidenciar, nesse âmbito, as contribuições de Foucault (1979) ao historicizar a 

sexualidade e desnaturalizar as categorias heterossexual e homossexual, sobretudo quando 

propõe a desarticulação dos discursos biológicos para a construção da sexualidade, abrindo 

campo para estudos posteriores como, por exemplo, os da Teoria Queer, que orientam a 

concepção de sexualidade neste estudo. A definição preconizada pela Teoria Queer para a 

sexualidade humana opõe-se à lógica essencialista, principalmente por entender que os 
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aspectos que compõem a sexualidade humana mudam ao longo da existência do sujeito, sendo 

passíveis de construção e reconstrução permanentes, o que coloca em crise a legitimidade da 

matriz cultural da heteronormatividade e a leitura equivocada das demais identidades sexuais 

categorizadas como variantes, sobretudo a homossexualidade e a bissexualidade (BUTLER, 

2017). 

Desse modo, os conceitos abordados neste item em relação à Teoria Histórico- 

Cultural (VYGOTSKY, 1984) na perspectiva do Multiculturalismo Crítico (McLAREN, 

2000; CANDAU, 2008) e em consideração às questões de gênero enquanto instrumental de 

análise das relações de poder mediadas por aspectos naturalistas (SCOTT, 1990; BUTLER, 

2017) possibilitam a apreciação dos aspectos apresentados no item subsequente a esta seção, 

que explicita três experiências ou acontecimentos que denotam como os mecanismos de poder 

orientam os comportamentos dos indivíduos na sociedade e regulam a divisão das funções por 

recorte de gênero, bem como a maneira pela qual o contexto cultural representa os sujeitos 

que se contrapõem às normatizações da operacionalização do discurso. 

 

Cenas sociais: a diversidade em contraposição ao discurso da norma 

 

A diversidade humana materializa-se enquanto atributo física e culturalmente visível 

aos olhos e compreensível à razão. Biologicamente, a diversidade genética garantiu o sucesso 

evolutivo da espécie humana, assim como dos demais seres vivos da natureza. Culturalmente, 

a diversidade permitiu que as comunidades avançassem, na contrapartida de estabelecerem 

relações mútuas a fim de desenvolver tecnologia e, no limite, superar as barreiras geográficas 

em um mundo globalizado (HALL, 2015). Individualmente, ter experiências com o diverso 

permite ao sujeito ampliar as concepções de si e do outro, por meio de estruturas de 

identificação e/ou diferenciação (DUBAR, 2009). Logo, é possível afirmar que a diversidade 

é um fator incitador ao progresso da humanidade. 

Portanto, instaurar mecanismos de combate ao indivíduo que se afirma diferente da 

norma reproduzida pelo/no sistema de exclusão social (SANTOS, 2009) torna-se uma ação 

contraditória e improcedente, sobretudo pelo aspecto inerente à constituição da identidade 

humana (VYGOTSKY, 1984; DUBAR, 2009) de que refutar a diferença é pugnar-se contra si 

e as possibilidades de avançar e constituir-se enquanto sujeito.  
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Usualmente, ao longo do ano de 2017, a expressão “guerra à diversidade” 

materializou-se em forma de atos e acontecimentos envolvendo processos de violência física e 

simbólica, objetivando deslegitimar e desarticular (DUSSEL, 2002) situações de organização 

e reflexão frente às questões de gênero e pertencimento racial de grupos e instituições que 

produzem conhecimento acadêmico.  Nesse sentido, relembra-se que os conceitos de gênero, 

raça e classe são instrumentais de análise social (CARVALHO, M. P., 2008) que, sobretudo, 

originam-se como resistência à normatização dos corpos, em especial à regulação imposta 

sobre os modos de sentir, pensar e agir na sociedade (CANDAU, 2008). Nessa direção, 

apreciar algumas dessas situações de violência que tiveram destaque no cenário brasileiro 

durante o ano de 2017 permite contextualizar no âmbito social as questões preponderantes 

neste estudo para além da esfera acadêmica e educacional, de modo a concebê-las como 

fenômenos culturais cuja interlocução é essencial para a compreensão do problema e os 

objetivos da pesquisa. 

Um desses casos envolveu pesquisadores da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

onde uma professora foi ameaçada de morte e uma mestranda foi acossada por conservadores 

que tentaram impedi-la de apresentar a sua dissertação, que tratava de questões de gênero. A 

Universidade, por meio do seu Reitor, expediu moção de repúdio, declarando que “O clima de 

intolerância que se estabeleceu neste País vem repercutindo de forma drástica na liberdade de 

expressão, no livre exercício profissional e na autonomia universitária para tratar de temas relevantes 

concernentes a determinados segmentos sociais”
2
.  

Um segundo caso refere-se à visita da filósofa Judith Butler ao Brasil. Ainda no 

aeroporto, ela foi vítima de manifestantes que, ancorados em ideologias conservadoras, 

expulsaram-na do país em nome da família e dos bons costumes. Durante a sua narrativa no 

SESC Pompeia, o mesmo sentimento de intolerância impulsionou outros manifestantes a 

construir um boneco de pano à sua imagem, ao qual foi ateado fogo com um turbilhão de 

palavras carregadas de ódio, representadas pela máxima: QUEIMEM A BRUXA!!! A leitura 

da reportagem nas mídias eletrônicas e a visualização dos vídeos remetem ao cenário histórico 

da Idade Média, quando milhares de mulheres foram condenadas pela Inquisição como 

hereges ou bruxas e, por isso, sentenciadas a serem queimadas vivas nas fogueiras, justamente 

                                                           
2
 Pesquisadores da UFBA são ameaçados por movimentos conservadores. Rede Brasil Atual, 23 nov. 2017. 

Disponível em: <https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2017/11/pesquisadores-da-ufba-sao-ameacados-

por-movimentos-conservadores>. Acesso em 12 fev. 2018.  

Moção de repúdio. Reitoria da UFBA, 13 nov. 2017. Disponível em: <https://ffch.ufba.br/?q=mocao-de-

repudio>. Acesso em 12 fev. 2018.  

https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2017/11/pesquisadores-da-ufba-sao-ameacados-por-movimentos-conservadores
https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2017/11/pesquisadores-da-ufba-sao-ameacados-por-movimentos-conservadores
https://ffch.ufba.br/?q=mocao-de-repudio
https://ffch.ufba.br/?q=mocao-de-repudio
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por não reproduzirem os discursos da época. Em reposta, Judith se manifestou sobre esses 

eventos sofridos no Brasil:  

O mundo que os conservadores querem destruir, o mundo gay e lésbico, o mundo 

trans, o mundo feminista, já é muito poderoso. Eles não têm nenhuma chance de 

destruí-lo. [...] [Esse mundo] está sendo cada vez mais aceito e, quanto mais é 

aceito, com mais raiva eles ficam
3
. 

Cabe ressaltar que o ponto central desses dois episódios é enfatizar a percepção que os 

movimentos conservadores têm acerca da ciência, não a reconhecendo como instrumento de 

avanço, na medida em que tentam coibir a produção de estudos sobre gênero e sexualidade, 

receosos de terem as suas concepções ideológicas questionadas e problematizadas pelo 

pensamento científico.  

O terceiro episódio envolve a atriz Taís Araújo, que sofreu ataques após a realizar sua 

exposição sobre racismo no TEDx em São Paulo, discutindo acerca da educação de crianças 

em um país ácido. No seu discurso, uma frase ecoou fortemente: “No Brasil, a cor do meu 

filho é a cor que faz com que as pessoas mudem de calçada, escondam suas bolsas e que 

blindem seus carros”
4
. Para muitos, a atriz se vitimizou, supostamente, pelo fato de ser 

famosa e de seus filhos desconhecerem as desigualdades sociais que ela criticava. Todavia, 

sua denúncia não se restringe ao racismo puro, se é que se pode assim definir. Ela 

problematiza, à sua maneira, o preconceito social atribuído à população negra. Ser negro e 

alvo de racismo são diferentes de ser a “face” da violência e da marginalidade no Brasil. 

Mediante a retomada desses três episódios, a expressão “combate à diversidade” 

justifica-se e adquire proporções de militância multicultural (CANDAU, 2008; McLAREN, 

2000), fazendo-se necessário o surgimento de espaços e ambientes para o diálogo, nos quais 

as pessoas possam interagir, refletir sobre si e sobre/com o outro e, também, reconectar-se 

com a sua humanidade. Nesse sentido, enquanto existirem relações hierarquizadas 

envolvendo os fatores de classe, gênero e raça, sobretudo relações que segregam e retiram os 

direitos de indivíduos (SANTOS, 2009), será necessário haver dispositivos que se 

contraponham à reprodução do discurso único e dos mecanismos de poder (FOUCAULT, 

                                                           
3
 “Judith Butler responde aos ataques de ódio sofridos no Brasil”. Opera Mundi, 12 nov. 2017.  Disponível em: 

< https://operamundi.uol.com.br/politica-e-economia/48368/judith-butler-responde-aos-ataques-de-odio-

sofridos-no-brasil>. Acesso em 05 mar.2018. 

4
  “'A cor do meu filho faz com que as pessoas mudem de calçada', diz Taís Araújo em palestra”. Extra-Globo, 

16 nov. 2017. Disponível em: < https://extra.globo.com/famosos/a-cor-do-meu-filho-faz-com-que-as-pessoas-

mudem-de-calcada-diz-tais-araujo-em-palestra-22075900.html>. Acesso em 07 mar. 2018.  

https://operamundi.uol.com.br/politica-e-economia/48368/judith-butler-responde-aos-ataques-de-odio-sofridos-no-brasil
https://operamundi.uol.com.br/politica-e-economia/48368/judith-butler-responde-aos-ataques-de-odio-sofridos-no-brasil
https://extra.globo.com/famosos/a-cor-do-meu-filho-faz-com-que-as-pessoas-mudem-de-calcada-diz-tais-araujo-em-palestra-22075900.html
https://extra.globo.com/famosos/a-cor-do-meu-filho-faz-com-que-as-pessoas-mudem-de-calcada-diz-tais-araujo-em-palestra-22075900.html
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1979), para que o progresso social, civilizatório e científico continue avançando e tornando a 

sociedade mais equânime e representativa da diversidade humana. 

Ressignificar sentidos e símbolos culturais é um processo difícil, uma vez que exige 

tempo e investimento afetivo-cognitivo do sujeito, principalmente por envolver aspectos da 

identidade. Ou seja, rever o modo de atribuir e assumir significados envolve desgaste e, por 

vezes, suscita crises de identidade (DUBAR, 2009). Isso se potencializa diante da sociedade 

globalizada, na qual a diversidade é concebida como “mola propulsora” do desenvolvimento 

(HALL, 2015). No âmbito escolar e de forma alinhada aos princípios do multiculturalismo 

crítico (McLAREN, 2000), é necessário ter-se consciência das ações que precisam ser 

desenvolvidas, tanto no universo acadêmico quanto nas práticas sociais. Entretanto, é 

potencialmente estimulador encontrar pesquisadores engajados em destrinchar determinadas 

questões epistemológicas e torná-las dispositivos de transformação.  

Nesse âmbito necessário de desenvolvimento de estratégias, destaca-se uma decisão 

do ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendendo uma lei 

municipal paranaense que proibia as escolas municipais de desenvolverem práticas educativas 

que envolvessem questões de diversidade sexual e de gênero. Segundo o ministro:  

Nesse sentido, o mero silêncio da escola nessa matéria, a não identificação do 

preconceito, a omissão em combater a ridicularização das identidades de gênero e 

orientações sexuais, ou em ensinar o respeito à diversidade, é replicadora da 

discriminação e contribui para a consolidação da violência às crianças homo e trans
5
 

(grifo nosso).    

As palavras do ministro retomam tema de anos de militância e luta dos movimentos 

feministas e LGBT e, além disso, legitimam a escola como ambiente de desenvolvimento 

humano e emancipação, ou seja, como o lugar em que jovens e crianças podem interagir com 

o outro e aprender sobre a diversidade, no pleno exercício de sua cidadania. Afinal, não é 

cabível, em pleno século XXI, que a escola se torne um espaço amorfo ao mundo, ou 

popularmente denominado de “sem partido”. 

Enfatizar esses acontecimentos de 2017 no desenvolvimento da pesquisa permite 

ilustrar a importância social do tema escolhido e, não bastante, coloca em foco a importância 

de se refletir, em meio a tantas controvérsias, sobre práticas de regulação e reprodução de 

sentidos que estruturam a sociedade por meio dos dispositivos de gênero. Permite ainda 

                                                           
5
 MARIZ, R.; BRÍGIDO, C.  STF suspende lei que proibia ensino sobre gênero nas escolas do Paraná. O Globo, 

19 jun. 2017. Disponível em: https://oglobo.globo.com/sociedade/stf-suspende-lei-que-proibia-ensino-sobre-

genero-nas-escolas-do-parana-21491015. Acesso em 20 set. 2017. 

https://oglobo.globo.com/sociedade/stf-suspende-lei-que-proibia-ensino-sobre-genero-nas-escolas-do-parana-21491015
https://oglobo.globo.com/sociedade/stf-suspende-lei-que-proibia-ensino-sobre-genero-nas-escolas-do-parana-21491015


34 
 

analisar a maneira como tais discursos possibilitam a construção das identidades dos 

indivíduos, ou seja, como esses discursos de normatização estruturam as relações e os 

conflitos na movimentação do poder (FOUCAULT, 1979). 

Paradoxalmente, essa condição social de combate à diversidade é um aspecto que 

também dificulta a produção de novos conhecimentos em relação aos instrumentais de 

análise, dentre eles o de gênero. Da mesma forma, a reprodução dos sentidos que normatizam 

as relações indicia a necessidade de se ampliar a quantidade de pesquisas sobre o fenômeno, 

fator que justifica, em parte, a realização desta investigação científica. 

Na sequência, o próximo item apresenta outro recorte cultural a ser considerado neste 

caleidoscópio das relações de poder, e que serve como amplificador de inúmeras questões 

presentes no cotidiano. 

   

Representações do poder: um olhar sobre a importância da comunicação na regulação e 

reprodução dos sentidos 

 

Buscando ampliar a discussão iniciada, realizou-se o levantamento de dez notícias 

sobre a presença de homens nos espaços de educação infantil, abrangendo o recorte temporal 

de oito anos, entre 2009 e 2017 (Quadro 3, a seguir). Essa busca pelas reportagens objetivou 

identificar a interferência da imprensa nas relações de poder, bem como compreender como 

esse veículo de comunicação se transforma em um dispositivo de regulação social, na medida 

em que reforça e reproduz sentidos. 

Em um mundo globalizado, dinâmico, marcado por tecnologias de acesso e 

comunicação e no qual o conhecimento e a informação são produtos e marcas de poder, não 

agregar o impacto e uso da mídia como mecanismos de formação, representação e 

disseminação de “poder” equivale a tirar da cena um dos principais atores. Para ilustrar essa 

importância, cabe apreciar a citação a seguir: 

Se a notícia é, de fato, uma mercadoria, o é de um tipo especial e, como tal, 

necessita ser tratada de forma igualmente especial, tendo em vista as inúmeras 

consequências que pode acarretar e que assumem cada vez mais dimensões 

planetárias, dada a mundialização. Como ilustração da repercussão social que as 

notícias podem ter [...] basta observarmos as elevações e quedas das bolsas de 

valores e das moedas em função de especulações muitas vezes iniciadas e/ou 

estimuladas pela mídia. (FONSECA, 2011, p. 47). 
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Portanto, a notícia torna-se a materialidade do poder que assenta os indivíduos 

enquanto sujeitos, ora na sua própria subjetividade, ora no coletivo social. Dessa maneira, o 

imaginário e o real coexistem, instaurando certos códigos expressos na cultura e determinando 

privilégios, regulando espaços e segregando corpos em estratos, funcionando como um “olho” 

do poder, que não está aqui nem acolá, mas em movimento. 

Nessa lógica, Fonseca (2011) continua: 

Assim, a mídia, concebida como ator político/ideológico e “(...) fundamentalmente 

como instrumento de manipulação de interesses e de intervenção na vida social” 

(Capelato e Prado, 1980, p. XIX), pois representa, por meio de seus órgãos, uma das 

instituições mais eficazes quanto à inculcação de ideias em relação a grupos 

estrategicamente reprodutores de opinião, caracterizando-se como polos de poder. 

Tais grupos sociais são constituídos pelos estratos médios e superiores da hierarquia 

social brasileira. (FONSECA, 2011, pp. 49-50). 

Compreender a utilização da notícia e entrever a sua ocupação no seio social 

possibilita redimensionar a maneira como o saber produzido nas relações (e que, portanto, é 

cultural) se processa nas esferas macro e micro das regulações. Nesse sentido, as reportagens 

foram organizadas no Quadro a seguir. 

Quadro 3 – Reportagens sobre a presença masculina em espaços de educação infantil (2009-2017)
6
 

Ano Repórter Periódico Título Linha Fina 

2009 Paulo 

Sampaio 

Folha de São 

Paulo 

Minoria, homens resistem e dão 

aulas em escolas de Educação 

Infantil 

Não identificado. 

2010 Mariana 

Mandelli 

O Estado de 

São Paulo 

Creches têm mais professores 

homens 

Rede municipal de SP 

registrou alta de 30% no 

número de servidores do 

sexo masculino que lidam 

com crianças. 

2010 Mariana 

Mandelli 

O Estado de 

São Paulo 

Presença masculina ajuda na 

diversidade 

Especialistas apontam que 

crianças necessitam de 

referencial paterno. 

2013 Não 

identificado. 

Carta Capital Por que não há homens na 

Educação Infantil 

Para pesquisador Joaquim 

Ramos, “na Educação 

Infantil, homens precisam 

provar que não colocariam 

as crianças em risco”. 

2013 Natália 

Fernandjes 

Diário do 

Grande ABC 

Professores homens são raros na 

Educação Infantil 

Docentes do sexo 

masculino representam 

menos 

de 1% do quadro de 

profissionais do Grande 

ABC. 

2014 Eduardo 

Vanini 

Globo.com Homens lidam com estigma ao 

lecionar no ensino infantil 

Professores superam 

preconceitos dos pais 

contra profissionais do 

                                                           
6
 As respectivas fontes estão mencionadas no Anexo A. 
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sexo masculino, mas eles 

ainda são 3% no jardim de 

infância. 

2015 Flávia 

Vivaldi 

Nova Escola Homens na Educação dos 

pequenos: algum problema? 

Não identificado. 

2015 Gabriela 

Yamada 

Folha de São 

Paulo 

Homens em creches causam 

revolta dos pais no interior de SP 

Não identificado. 

2017 Guilherme 

Azevedo 

UOL Educação Infantil é lugar de 

homem? Eles mostram que sim. 

Não identificado. 

2017 Renata 

Penzani 

Catraquinha Por que há tão poucos professores 

homens na Educação Infantil? 

Não identificado. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018).       

A partir do Quadro acima, algumas observações fazem-se pertinentes para ampliar o 

espectro da discussão em torno das questões de gênero e dos fenômenos das representações 

sociais. Da mesma forma, cabe indagar qual o impacto desses discursos na sociedade e como 

essa introjeção de conceitos evidencia problemáticas da divisão sexual do trabalho e dos 

estereótipos de gênero. 

O primeiro ponto alvo de aprofundamento é o gênero dos repórteres que, neste recorte, 

é feminino. Quando observada essa recorrência pelo viés do binarismo sexual, percebem-se 

algumas possíveis justificativas envolvendo a temática da sexualidade. Dessa constatação, 

dois questionamentos centrais surgem: Por que há mais mulheres do que homens escrevendo 

e abordando a ocupação masculina na Educação Infantil? O jornalismo, da mesma forma que 

a Pedagogia, é uma profissão predominantemente feminina? 

Não cabe, neste estudo, ampliar o âmbito investigativo para o lócus jornalístico e, por 

esse motivo, as questões servem apenas para referendar que tais informações, em sua maioria, 

estão sendo observadas, pesquisadas e publicadas por mulheres e que, portanto, há um olhar 

específico que reacende a perspectiva que associa as mulheres ao universo infantil, seja pela 

racionalidade da maternidade como instinto materno, seja pela suposta sensibilidade natural 

das meninas. 

O outro aspecto a ser apreciado são as modalidades do discurso presente nos títulos, 

que essencialmente envolvem quatro pilares centrais: o repórter, o leitor, a cultura e o fato. 

Esses componentes movimentam-se e materializam-se nas enunciações apresentadas por 

Michel Foucault em A Arqueologia do Saber, quais sejam: Quem fala? De onde se fala? Por 

que fala? Para quem fala? (FOUCAULT, 1979, pp. 56-58).  
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Dentro dessa perspectiva e com o olhar histórico, os títulos das matérias ganham 

impostações distintas ao longo dos anos, na medida em que evoluem de afirmações para 

interrogações. Essa transformação possibilita ao mesmo tempo identificar uma cena e 

problematizá-la, suscitando a reflexão por parte do leitor. Junto à alteração dos tônus frasais, 

há também a supressão do uso da linha fina como instrumento que evidencia algum aspecto 

da notícia. Tal escolha assenta a problematização do título como elemento de evocação do 

interesse do leitor, de modo que o foco é promover reflexão, e não somente informar. 

Assim, essas mudanças na gramática dos títulos remontam ao que Fonseca (2011) 

aborda sobre a intencionalidade e o impacto da mídia na formação e na manutenção social. 

Portanto, observar esses aspectos constituintes das notícias revela proeminências da cultura e 

da política social do contexto brasileiro, o que ganha status importante na composição da 

justificativa deste estudo.  

A seguir, o próximo item apresenta o último aspecto dos pressupostos culturais que 

expandem o arcabouço a justificar a pesquisa, abarcando dados que relacionam a divisão 

sexual do trabalho (HIRATA; KERGOAT, 2007) em função da oferta e da procura das 

formações universitárias pelo recorte de gênero. 

 

As questões de gênero como dispositivo de regulação na ocupação dos cursos acadêmicos 

 

Enfatizar as mediações culturais no processo de construção identitária dos sujeitos, ao 

mesmo tempo que serve de arcabouço de assentamento para a própria sociedade, é um aspecto 

que se quer  corporificar ao longo deste capítulo. Frente a isso, este tópico propõe-se a 

apresentar dados dessa estruturação relacionados às questões de gênero no cenário da 

formação universitária, de modo a problematizar o padrão de distribuição dos sujeitos em 

interface com o dispositivo da sexualidade.  

 Para iniciar esse diálogo será utilizada a Tabela abaixo, com dados extraídos da 

plataforma digital do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), apresentando a relação de concluintes do ensino superior, categorizados por sexo e 

região do país. É importante ressaltar que o arquivo disponibilizado pelo INEP contempla 

diversos dados, como, por exemplo, a ocupação dos sujeitos por tipo de curso (Licenciatura, 
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Bacharelado ou Tecnólogo) e sua distribuição por estado, mas, dado o foco do estudo, optou-

se por suprimir tais informações, resultando na Tabela a seguir.  

Tabela 1 – Concluintes de cursos presenciais de graduação segundo o sexo e a região da Federação - 2016 

Região da Federação  

Concluintes em Cursos de Graduação Presenciais 

 Total  

 Total   Homens   Mulheres  % de Mulheres 

Norte 70.367 26.708 43.659 62,1% 

Nordeste 179.953 67.965 111.988 62,2% 

Sudeste 460.629 190.101 270.528 58,7% 

Sul 141.893 58.270 83.623 58,9% 

Centro-Oeste 85.890 33.625 52.265 60,8% 

Total  938.732 376.669 562.063 59,8% 

Fonte: Adaptado pelo autor, a partir dos dados do Censo da Educação Superior 2016, INEP-MEC (2018).   

Ao se observarem os números, é notória a predominância feminina no cenário superior 

de educação, chegando a superar os índices de 60% da ocupação do território, exceto nas 

regiões Sul e Sudeste. O predomínio das mulheres nas universidades pode ser justificado, em 

parte, por serem maioria na população brasileira: de acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), em 2010, elas atingiam o índice de 51,03%, em face de 

48,97% de homens (IBGE, 2010). 

Comparando a estatística do ensino superior com a do IBGE, percebe-se que, embora 

correspondendo a 51,03% da população, as mulheres representam 60% dos egressos da 

universidade. Tal diferença pode ser explicada em razão de outros fatores envolvidos na busca 

pela formação profissional – e sinalizar essa multiplicidade sugere alguns comportamentos 

anunciados pelo poder e pelos dispositivos de gênero, sobre os quais é possível encontrar em 

Foucault (1979) contribuições importantes: 

O poder não para de nos interrogar, de indagar, registrar e institucionalizar a busca 

da verdade, da profissionalização e a recompensa. No fundo, temos que produzir a 

verdade como temos que produzir riquezas, ou melhor, temos que produzir a 

verdade para poder produzir riquezas. Por outro lado, estamos submetidos à verdade 

também no sentido em que ela é lei e produz o discurso verdadeiro que decide, 

transmite e reproduz, ao menos em parte, efeitos de poder. Afinal, somos julgados, 

condenados, classificados, obrigados a desempenhar tarefas e destinados a certo 

modo de viver ou morrer em função dos discursos verdadeiros que trazem consigo 

efeitos específicos de poder.  (FOUCAULT, 1979, p.101)  

Considerando a interferência dos mecanismos do poder, materializados em discursos 

de verdade, aos quais se recorre para se expandir e fortalecer na cultura, conforme ilustrado na 
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citação acima, é plausível evidenciar como o poder opera nos sujeitos a apropriação de 

sentidos, ao mesmo tempo que força o indivíduo, por meio das relações, a se posicionar frente 

ao discurso e a reproduzi-lo, seja no desempenho de tarefas, seja na forma de viver. O poder 

vai institucionalizando as preferências e ganhando status de verdade (FOUCAULT, 1979) 

quando, por exemplo, determina os modos como homens e mulheres se relacionam, se 

comportam e pensam. Assim, o poder desloca-se amorfamente e repousa em todos, ora com 

maior, ora com menor intensidade. 

 Nesse sentido e em busca de compreender os motivos de predominância feminina nas 

instituições de ensino superior, torna-se importante refletir sobre o processo histórico-cultural 

que contextualiza o cenário educacional, assim como sobre a maneira como esses sujeitos 

ocupam e procuram os cursos. Dito de outra maneira, é fundamental identificar se existe uma 

norma que orienta subjetivamente os indivíduos no ensino superior, fazendo-os optar por 

cursos específicos.  

A institucionalização de carreiras femininas ou masculinas, sinalizada pelos autores 

acima, dialoga com os números encontrados no IBGE sobre esse aumento e presença 

feminina nas universidades do Brasil, assim como sobre a preferência por determinadas 

carreiras. Sobre esse componente, vale apreciar os gráficos divulgados pelo jornal digital 

Nexo, que, com base nos resultados do Censo da Educação Superior - 2016, mostram a 

distribuição, por gênero, dos estudantes universitários e dos profissionais nas diversas áreas 

(ALMEIDA; ZANLORENSSI, 2017) .  

Gráfico 1 – Área de estudo por gênero 

  

Fonte: Almeida e Zanlorenssi (2017). 
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Diante do gráfico acima, a cisão social mencionada anteriormente ganha materialidade 

ao se expressar visualmente, revelando, por exemplo, que a área de educação tem 

aproximadamente 75% de profissionais mulheres. Tal distribuição ao longo das áreas de 

conhecimento origina-se sobretudo no seio cultural, que molda, por intermédio dos 

mecanismos de apropriação, os papéis e as identidades no plano individual e no coletivo, 

gerando pertenças, interditos e regimes de verdade. Para ilustrar essa dicotomização, vale 

observar o trecho de Louro (1997), que discute os papéis de gênero e seus desdobramentos: 

Papéis seriam, basicamente, padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade 

estabelece para seus membros e que definem seus comportamentos, suas roupas, 

seus modos de relacionar ou de se comportar. [...] Através do aprendizado de papéis, 

cada um/a deveria conhecer o que é considerado adequado (e inadequado) para um 

homem ou para numa determinada sociedade. (LOURO, 1997, p. 24).  

Nesse aspecto, cabe explorar também o recorte de gênero por curso, e não apenas por 

área do conhecimento, conforme ilustra o gráfico a seguir: 

Gráfico 2 – Distribuição das carreiras universitárias por gênero 

 

Fonte: Almeida e Zanlorenssi (2017). 
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Analisando os Gráficos 1 e 2, é possível inferir que a diferenciação existente pelo 

recorte de gênero acontece intencionalmente e por categorias, o que se alinha ao 

ranqueamento das carreiras em femininas e masculinas (BRITO, 1997). No topo das carreiras 

femininas, sobressaem-se os cursos da área de saúde e educação, com destaque para 

Pedagogia. Já na outra ponta, os cursos da área tecnológica e das ciências exatas são 

majoritariamente de frequência masculina. 

É oportuno, pois, aprofundar a análise sobre a divisão sexual do trabalho por curso, 

revelando a existência de uma estratificação (HIRATA; KERGOAT, 2007). No arcabouço 

dessa racionalidade, existe um percentual diferente de homens e mulheres em cada curso/área, 

o que corrobora as observações, apontadas no Memorial  deste estudo, de que a distribuição 

por gênero dentro dos cursos da área educacional é predominante feminina. Isso permite dizer 

que a educação é feminilizada (LOURO, 1997) e que, portanto, ser homem no ambiente 

escolar é pertencer a uma minoria. 

Conforme essa lógica e considerando que, ao final da formação universitária, esses 

indivíduos se tornarão profissionais, conclui-se que o trabalho formal, originado de 

especialização, é dividido sexualmente e concretiza-se com singularidades nos diversos 

espaços sociais de atuação.  

Entretanto, é importante ressaltar que a procura por determinados cursos não está 

associada exclusivamente à questão de gênero, haja vista que o fator econômico atravessa 

todos os discursos de verdade (FOUCAULT, 1979) e baliza os lugares de poder nas carreiras, 

gerando uma hierarquização entre elas. É o que aponta  Louro (1997) neste trecho sobre a 

intersecionalização: 

O processo desconstrutivo permite perturbar essa ideia de relação via única e 

observar que o poder se exerce em várias direções. O exercício do poder pode, na 

verdade fraturar e dividir internamente cada termo de oposição. Os sujeitos que 

constituem a dicotomia não de são, de fato, apenas homens e mulheres, mas homens 

e mulheres de várias classes, raças, religiões, idades e suas solidariedades e 

antagonismos podem provocar os arranjos mais diversos, perturbando a noção 

simplista e reduzida de “homem dominante versus mulher dominada”. (LOURO, 

1997, p. 24).  

 Dessa forma, perceber que a ocupação de mulheres é maior na área de Pedagogia que 

na de História é ponto vital para compreender os desafios que se apresentam no universo 

escolar da educação infantil. Essas dificuldades também estão presentes nos estudos 

correlatos, quando demonstram os arrochos sofridos por professores de educação infantil 



42 
 

frente às representações sociais – sendo que tais desafios estão ausentes no cotidiano dos 

professores especialistas. 

Para quantificar essa disparidade, apresentam-se na sequência os números do Censo 

Escolar 2016 sobre gênero e docência nas creches do Brasil e, a seguir, nas do município de 

São Paulo. Esses dados ajudam a corporificar a relação entre formação e trabalho, na medida 

em que novos profissionais ingressam nas redes de educação do país.  

A seguir, a Tabela expressa os números de doentes nas creches brasileiras, conforme o 

sexo. 

Tabela 2 - Número de docentes nas creches brasileiras
7
, por sexo (ensino regular e/ou especial) 

Região geográfica Total geral 
Feminino Masculino 

Total Total 

Brasil 261.567 

 

255.443 

 

 

6.124 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados do Censo da Educação Básica 2016, INEP-MEC (2018). 

 A Tabela acima possibilita visualizar o cenário dos professores dos Centros de 

Educação Infantil (CEI) em todo o país: dos quase 262 mil profissionais, apenas 6 mil são 

homens, representando 2% do quadro geral.   

Esses números, por sua vez, dialogam com os dados dos egressos do curso de 

Pedagogia, expressos no Gráfico 2, onde os homens representam cerca de 10% dos 

graduandos. Logo, essa distribuição de gênero observada nos cursos de Pedagogia (10%) 

ganha outras proporções quando confrontada com os números referentes à prática profissional 

na educação infantil, onde se encontram apenas 2% de homens. Esse baixo número expressa 

que, quanto menor a idade dos estudantes, mais feminina vai se tornando a carreira do 

magistério – situação que reproduz o modelo inicial da presença feminina no mercado de 

trabalho. Em outras palavras, Louro (1997) define: 

O magistério se tornará, neste contexto, uma atividade permitida e, após muitas 

polêmicas, indicada para mulheres, na medida em que a própria atividade passa por 

um processo de ressignificação; ou seja, o magistério será representado de um 

                                                           
7 Foram considerados docentes os indivíduos que estavam em efetiva regência de classe na data de referência do 

Censo Escolar. Quanto à expressão “creche”, foi mantido aqui o termo usado nas estatísticas do Censo da 

Educação Básica 2016, do INEP – embora, como já mencionado, este trabalho tenha adotado pontualmente o 

termo “centro de educação infantil” (CEI) para se referir às unidades em funcionamento na cidade de São Paulo 

após o ano de 2001, quando a Prefeitura Municipal alterou a nomenclatura. A propósito, consultar a seção 1.3 

deste trabalho. 
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modelo novo na medida em que se feminiza e para que possa, de fato, se feminizar. 

(LOURO, 1997, p. 95, grifos nossos).  

Outro dado que o Censo Escolar sinaliza é o delta de ingressantes por faixa etária, 

evidenciando a inexistência de variação ao longo do ciclo de vida docente masculino. Essa 

informação fica mais notória quando versada em forma de gráfico, conforme o confeccionado 

abaixo. 

Gráfico 3 – Ciclo de vida funcional docente (dados nacionais) 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor, a partir dos dados do Censo da Educação Básica 2016, INEP-MEC (2018). 

Considerando o gráfico, a dinâmica feminina é presente ao longo do ciclo de vida 

docente, tendo seu pico de ocupação no grupo 3 (30 aos 39 anos). Já a faixa masculina 

permanece estável e não tem delta de diferenciação, o que em porcentagem altera-se de 2% 

para 3%, finalizando com 1% do total de docentes no grupo etário.   

Portanto, tais dados confirmam a alta taxa de feminização do magistério, em 

específico nas creches brasileiras. Embora o INEP disponibilize outros números das demais 

etapas da educação básica, aqui foi extraído apenas esse espectro para discutir o contexto 

social e histórico da pesquisa.  

Reduzida a abrangência geográfica, ao se buscarem os dados do munícipio de São 

Paulo, encontra-se pouco mais de 1% de docentes homens atuando nos CEI: 
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Gráfico 4 – Total de docentes nos CEI da Prefeitura Municipal de São Paulo 

 

Fonte: Censo da Educação Básica – INEP-MEC (2016). 

Na Rede Municipal de Educação de São Paulo, essa dicotomia entre gêneros na 

educação infantil se acentua, com a diminuição da presença masculina para níveis inferiores a 

2%. Desse modo, todas as conjecturas apresentadas até aqui, seja pelas apreciações pessoais 

do pesquisador, seja pelo levantamento dos estudos bibliográficos, seja ainda pela ventilação 

social da ocupação masculina nos canais de comunicação e/ou dados dos órgãos brasileiros de 

estatística, fica evidente a feminização da educação, especialmente a infantil. 

Após a apreciação desse amplo levantamento de informações e fatos, cabe sintetizar 

que tais são os aspectos histórico-culturais que norteiam o estudo. Estes, associados aos 

aspectos identificados nos estudos correlatos, subsidiam a justificativa da pesquisa e 

anunciam a problemática e objetivos do trabalho, delineados nos itens subsequentes. 

 

Problema de Pesquisa 

 

A partir das informações apresentadas ao longo desta introdução e justificativa, no que 

tange aos possíveis aspectos que atravessam a profissionalidade dos homens na Educação 

Infantil e que, consequentemente, impõem dilemas e desafios para a sua prática profissional, 

emerge a seguinte problemática: 

Culturalmente, no desenvolvimento da sociedade, o masculino teve a sua liderança 

naturalizada perante o feminino (ARENDT, 2007). Nesse processo histórico, os papéis sociais 

17.252 
1,45% 

481 

Mulheres Homens
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foram divididos conforme um critério sexual, determinando espaços e funções atreladas ao 

gênero, que, por vezes, ajudaram a estruturar a humanidade e as identidades dos indivíduos 

(HIRATA; KERGOAT, 2007). No bojo dessa organização, a infância ficou a cargo do 

feminino, que deveria zelar pela prole e garantir a manutenção da família. Tal padrão 

estendeu-se ao ambiente educacional, tornando-se um fato a partir do século XIX, com a 

feminização do magistério (APPLE, 1988). 

Com o aumento e a prevalência das mulheres no magistério, a presença masculina 

tornou-se raridade e passou a ser vista com estranheza, principalmente na Educação Infantil. 

Esse olhar de desconfiança em relação aos homens ancora-se na divisão sexual do trabalho, 

que os define como biologicamente inaptos para cuidar de crianças pequenas e com elas 

conviver. Tal realidade, tratada na bibliografia estudada, explica os desafios da docência 

masculina na Educação Infantil – porém não discute a gestão masculina nessa etapa escolar.  

Desse modo, apresenta-se a problemática da pesquisa por meio dos seguintes 

questionamentos:  

 A organização dos papéis sociais, por gênero, interfere no cotidiano dos gestores 

homens que atuam na Educação Infantil, de modo a gerar desafios específicos na sua 

prática profissional? 

 A histórica naturalização da liderança masculina se sobrepõe aos possíveis desafios de 

atuar no espaço ocupado, culturalmente, pelas mulheres? 

 

Objetivos 

 

Com base na justificativa e de forma alinhada ao problema de pesquisa, elenca-se 

como objetivo central do estudo compreender os desafios envolvidos na atuação dos gestores 

homens em exercício nos Centros de Educação Infantil.  

A partir desse objetivo geral aglutinam-se outros três específicos, a saber: 

 caracterizar o grupo dos profissionais homens que atuam na gestão dos Centros de 

Educação Infantil do município de São Paulo; 

 identificar a proporção entre gestores homens e gestores mulheres no âmbito da Rede 

Municipal de Educação Infantil da cidade de São Paulo; 
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 detectar situações vivenciadas pelos sujeitos da pesquisa, de modo a evidenciar os 

desafios da gestão masculina na Educação Infantil. 

Finalmente resta acrescentar a esta Introdução que a Dissertação se desenvolve em três 

capítulos – os quais discutem o referencial teórico, os procedimentos metodológicos e a 

descrição/análise de dados – seguidos das considerações finais. 
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CAPÍTULO 1  -  APORTE TEÓRICO 

  

Neste capítulo encontram-se os pressupostos teóricos que ancoram cientificamente a 

pesquisa, sobretudo no que tange à organização dos saberes problematizados por um conjunto 

de autores que, em interlocução, permitem olhar criticamente os pressupostos culturais 

apresentados no capítulo anterior e auxiliam a problematizar e discutir os dados, tal como será 

apresentado no Capítulo 3. Desse modo, este capítulo está dividido em quatro seções que 

compõem um “quadrilátero conceitual” no qual se encontram epistemologicamente os 

atravessamentos relacionados a: (1)  a divisão sexual do trabalho; (2) as violências 

constituintes das relações interpessoais; (3) os aspectos históricos e culturais sobre a creche no 

Brasil e na cidade de São Paulo; e (4) as questões de identidade e socialização, na perspectiva 

da diferença e diversidade. 

 

1.1  A divisão sexual do trabalho: dispositivos de poder e ressignificação social 

 

O movimento de globalização vivenciado a partir dos anos 90, no século XX, 

desencadeou algumas reconfigurações no trabalho profissional e doméstico no mundo, pois se 

inaugura uma nova arquitetura para a divisão sexual do emprego com base na precariedade. 

Essas transformações possibilitaram a emersão de novos atores e movimentos sociais, fazendo 

destacar os sistemas de desigualdades e exclusão (SANTOS, 2009) que continuam a 

hierarquizar os gêneros e categorizar a mão de obra, em escala global em relação ao Cone 

Norte-Sul (CONNEL, 2016). No limite, paradoxalmente, os mesmos maquinismos que 

impõem a homogeneização cultural do consumo (HALL, 2015) reconhecem a diversidade das 

estruturas imbricadas no mercado. Em alusão aos dispositivos de diferenciação e 

hierarquização do trabalho, Hirata explicita: 

A interdependência crescente dos mercados nacionais com vistas à constituição de 

um mercado mundial unificado, a despeito de suas forças homogeneizantes, não 

suprime a diversidade, mas aguça a heterogeneidade das situações de trabalho, de 

emprego e de atividade das mulheres e dos homens, do Sul e do Norte [...] Os anos 

noventa foram palco de mudanças significativas no contexto internacional, que 

levaram ao desenvolvimento crescente de precariedade e da informalidade. 

(HIRATA, 2002, p. 141). 
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Em linhas gerais, o acesso feminino ao trabalho profissional aumentou 

quantitativamente, não se fazendo necessariamente acompanhar de avanços nas condições 

relacionadas a salário e saúde. Da mesma forma, o trabalho doméstico ainda é considerado 

uma atribuição das mulheres, mesmo que estas tenham se inserido no trabalho profissional. 

Segundo Hirata e Kergoat (2007), para compreender essa atribuição do trabalho doméstico ao 

sexo feminino é necessário remontar à genealogia do sistema de gênero, no qual se assenta 

também a divisão social do trabalho. Por sua vez, esta se arquiteta sobre dois grandes 

princípios (Separação e Hierárquico) e quatro modos de operação que se entrelaçam, 

estruturados nas esferas macro e micro das relações sociais. Como definição de divisão sexual 

do trabalho, as autoras apontam: 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das 

relações sociais entre os sexos, mais do que isso, é um fator prioritário para a 

sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma é modulada histórica e 

socialmente. Tem como características a designação prioritária dos homens à esfera 

produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e a apropriação pelos homens das 

funções com mais valor social. (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 599). 

Com base nessa acepção, é possível expandir a mesma racionalidade para outros 

lugares geográficos do globo, ao limite que os papéis sexuados e o seu modo operante 

fundeiam o que se define, em outras palavras, como patriarcado e matriarcado. Ou seja, o 

poder e manutenção das constelações familiares e sociais são organizados de pai para filho ou 

de mãe para filho, de onde decorrem os dois princípios apontados anteriormente.  

O princípio da Separação consiste na afirmação naturalista de que os trabalhos e 

funções são determinados pelo gênero, o que, por sua vez, legitima os papéis sexuados. Na 

outra ponta, mas não oposta à primeira, o princípio da Hierarquização assenta-se na ideia de 

que um trabalho/função vale mais do que outro, sendo que os mais valorosos são 

desenvolvidos pelos homens, restando às mulheres as tarefas de segundo escalão (HIRATA; 

KERGOAT, 2007). Portanto, frente ao binômio Separação – Hierarquização, evidencia-se a 

desigualdade entre os gêneros como um fator natural da espécie, que, apesar do avanço 

tecnológico e da globalização, não alterou a maneira como homens e mulheres ocupam os 

lugares e funções na sociedade.   

De fato, o que acontece é uma “alteração” nos múltiplos contextos sociais, explicada, 

em parte, pela elevação das mulheres no trabalho profissional; porém, permanece inalterada a 

diferenciação sexual, uma vez que na dialética naturalista (CONNEL, 2016) homens são 

diferentes e “melhores” do que elas. Nesse bojo conceitual, emerge a ideia de 
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complementariedade dos papéis sexuados, cuja atuação articulada funciona como 

complemento das necessidades de sobrevivência e manutenção da vida, portanto, justificando 

a separação e hierarquia dos papéis sociais/sexuais para o bem social comum. 

Diante do paradigma patriarcal e dos processos de globalização, o desafio no século 

XXI reside em conciliar o trabalho doméstico com o assalariado, fator que passa a ser 

decisivo nas novas configurações no mundo do trabalho e no sistema de gênero. Para isso, 

Hirata e Kergoat (2007), apontam quatro possíveis modalidades de realização dessa 

estruturação nas diversas culturais globais: modelo tradicional, conciliação, parceria e 

delegação. 

O modelo tradicional organiza-se pela clássica divisão entre homem provedor e 

mulher como responsável pela família e serviço doméstico.  

A partir desse modelo, o segundo (conciliação) redefine o papel de ambos os gêneros 

que precisam “conciliar” as atividades da vida familiar e da vida profissional. Este, à primeira 

vista, parece ser uma resposta à igualdade de gêneros no que tange ao trabalho. Todavia, entre 

o conceito teórico e a sua aplicação prática há rupturas. Em suma, na vida social cabe tão 

somente às mulheres a tarefa de conciliar a vida familiar com a vida profissional (HIRATA; 

KERGOAT, 2007). 

O terceiro modelo, o da parceria, é considerado o mais equânime de todos, pois 

equaliza os papeis, ou seja, retira o conflito de poder e propõe ao casal a divisão das tarefas 

domésticas. Porém, assim como o segundo, mesmo que aconteça em alguns planos 

individuais, no coletivo cultural tal perspectiva não se aplica (HIRATA; KERGOAT, 2007).  

Por fim, o modelo da delegação é a hipótese mais usual das sociedades globalizadas, 

haja vista que não modifica as relações sociais dos papeis sexuados, apenas opera com a 

terceirização do serviço doméstico para outras mulheres de menor renda. Dessa forma, o 

trabalho doméstico passa a ser delegado pelas mulheres que conciliam vida profissional e 

familiar a outras mulheres (HIRATA; KERGOAT, 2007). Portanto, o hábito de ser e fazer a 

divisão sexual do trabalho permanece com a mesma essência da primeira configuração. Com 

isso, o sistema de gênero permanece inalterado, o que suscita uma origem arquetípica para a 

organização e manutenção das relações sociais. 

Essa dualidade alinha-se ao engodo da evolução do trabalho e, também, à 

diversificação das tarefas e sua distribuição pelos dispositivos de gênero, classe e etnia, que 
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ganham status de naturalidade e acabam por se tornar um dispositivo de regulação social, na 

medida em que determina e direciona a maneira pela qual os indivíduos ocupam os espaços 

no mundo do trabalho e nas relações sociais. Em outras palavras: 

Se o emprego masculino regrediu ou se estagnou, a liberação do comércio e a 

intensificação da concorrência internacional tiveram por consequência um aumento 

do emprego e do trabalho remunerado das mulheres ao nível mundial [...] Notou-se 

um crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho, tanto nas 

áreas formais quanto nas informais da vida econômica, assim como no setor de 

serviços. Contudo, essa participação se traduz principalmente em empregos 

precários e vulneráveis. (HIRATA, 2002, p. 143). 

Frente a essa racionalidade, a transformação do trabalho feminino passa a orientar-se 

pela bipolarização e surgimento de novas profissões. Essas propensões coexistem, dialogam e 

alicerçam-se entre si. Logo, constitui-se uma teia ascendente dentro de um mesmo grupo e 

geram-se camadas de reconhecimento e valorização social a partir das tarefas desempenhadas 

pelos indivíduos. Não obstante, parte dessa composição incide na delegação do trabalho 

doméstico a outras mulheres para que se possa investir na carreira profissional. Portanto, 

Hirata explicita: 

A atividade feminina continua concentrada em setores como serviços pessoais, 

saúde e educação. Contudo, a tendência a uma diversificação das funções mostra 

hoje um quadro de bipolarização: num extremo, profissionais altamente 

qualificados, com salários relativamente bons no conjunto da mão-de-obra feminina 

e, no outro extremo, trabalhadoras ditas de “baixa qualificação”, com baixos salários 

e tarefas sem reconhecimento nem valorização social. (HIRATA, 2002, p. 148). 

A partir dessa constatação, é possível perceber que essa ocupação direcionada remonta 

a fatos históricos engendrados no âmago das culturas. Portanto, para melhor compreender a 

dinâmica das relações sociais e as inerentes relações de poder, faz-se necessário realizar a 

genealogia cultural desses indicadores, remontando ao início da sociedade ocidental, em 

específico à maneira como esta organizava a circulação e distribuição dos corpos na vida 

social e privada. 

 

1.2  As violências constituintes das relações interpessoais: interface entre os dispositivos 

de legitimidade, as relações de força e as questões de gênero  

  

A partir dos apontamentos feitos na seção anterior, em específico a abordagem dos 

fatores que constituem o processo da divisão sexual do trabalho (HIRATA; KERGOAT, 

2007), propõe-se neste tópico refletir acerca dos desdobramentos desses dispositivos de 
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hierarquização sexual na vida social das pessoas, primando vislumbrar seus efeitos na 

constituição da subjetividade dos sujeitos e na estruturação das práticas de significação 

nas/pelas relações interpessoais.  

Para tanto irá se recorrer aos apontamentos sobre a legitimidade da ação violenta e da 

coação caracterizando as relações de força, bem como sobre as práticas de reprodução 

enquanto mecanismos de violência simbólica e arbítrio cultural.  

 Didaticamente para trilhar essa trajetória teórica, optou-se por iniciar a discussão a 

partir dos conceitos de coação legítima e ação violenta. Ambos se localizam no seio das 

relações sociais e na maneira pela qual as sociedades se constituíram ao longo da história da 

humanidade, seja para regular as interações humanas, seja para reconhecer e instituir os 

dispositivos dessa regulação (DUSSEL, 2002). Todavia, antes de prosseguir com os 

atravessamentos originados dessa historicidade, urge definir os conceitos, a saber: 

[...] definido o direito de todo o sistema institucional [...] de contar com os meios 

jurídicos e instrumentais suficientes, convencionados discursivamente pelos afetados 

em simetria, que permita reproduzir e desenvolver a vida de cada sujeito ético no 

âmbito sistêmico. A instituição vigente deve apoiar-se numa certa coação legítima, 

que permita canalizar os que não estiverem dispostos a cumprir os acordos 

validamente aceitos [...] Esta coação, embora inclua o uso da força com 

instrumentos tais como, leis, tribunais, mas também armas, organismos policiais, 

lugares de reclusão, etc., não pode ser denominada violência. (DUSSEL, 2002, pp. 

545-546, grifos nossos).  

 De posse da citação acima, aponta-se o paralelismo entre a ação violenta e a coação 

legítima, na medida em que uma se transforma na outra ou pode ser interpretada 

equivocadamente, dependendo do contexto em que se situa. Nesse sentido, é dada a 

necessidade, hipotética, de criar um órgão ou sistema que garanta o bem comum, sendo 

representativo do coletivo e mantenedor da ordem social. Para tal, esse equipamento pode, no 

limite, fazer uso de força física e práticas de controle, sem, contudo ser definido como ação 

violenta. Essa necessidade traz consigo um desdobramento ético, a partir do surgimento dos 

conflitos de interesses dos diversos sujeitos e grupos sociais. Nesse ínterim, emergem as lutas 

de grupos “interditados” socialmente (étnicos, de gênero e de classe) como contradiscurso às 

práticas de ordenamento e organização social, colocando em discussão os interesses e 

dispositivos de poder. 

 Nessa racionalidade, o que mantém e justifica o poder é a sua legitimidade perante o 

coletivo (DUSSEL, 2002). Em outras palavras, o legítimo que está materializado em forma de 

coação dá-se para/pela representatividade do comunitário. Logo, os interesses individuais não 
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podem ser mais importantes do que estar bem-estar social. Assim, quando demais méritos 

atravessam o legítimo, buscando privilegiar determinados segmentos, engendra a violência, 

justamente pela falta de legitimidade. 

Conceber a sociedade contemporânea à luz das sociedades que a precederam é um 

movimento que, concomitantemente, explica fatores e possibilita revelar concepções que 

permaneceram ao longo dos séculos. Um desses artefatos histórico-culturais refere-se à 

própria origem da vida enquanto sociedade. De fato, muito do que se entende na atualidade 

por político e social advém da Grécia e Roma antigas, berços da civilização europeia e, 

posteriormente, mundial. 

Nos estudos de Sócrates, Platão e Aristóteles, o ser humano só constitui a sua 

humanidade na presença e convívio do outro, mesmo que para esses filósofos essa não fosse 

uma condição, mas apenas uma característica da vida humana. Ocorre que esse viver 

organizou-se de duas maneiras, sobre as quais Arendt aponta: 

Segundo o pensamento grego, a capacidade humana de organização política não 

apenas difere, mas é diretamente oposta a essa associação natural cujo centro é 

constituído pela casa (oikia) e pela família. O surgimento da cidade-estado 

significava que o homem recebera, além da sua privada, uma espécie de segunda 

vida, o seu bios politikos. Agora cada cidadão pertence a duas ordens de existência; 

e há uma grande diferença em sua vida entre aquilo que lhe é próprio e o que é 

comum. (ARENDT, 2007, p. 33).  

Dessa forma, os estudos filosóficos demonstram uma cisão entre os espaços na medida 

em que os indivíduos passam a ocupá-los. Não obstante, essa ocupação é estratificada e 

funcional, gerando pertencimentos e naturalizações alicerçados em concepções de liberdade 

relacionadas à capacidade de discurso e de ação. Ou seja, a vida pública era apenas direito dos 

iguais (ARENDT, 2007).  

Além da diferenciação de ocupação, a distinção de vida pública versus vida privada se 

estruturava sobre mecanismos de convivência e relações sociais, de modo que, se na vida 

pública os iguais circulavam e eram livres, restava aos desiguais a vida privada, que 

pontualmente era marcada pela diferença e desigualdade. Em menção à vida pública e 

privada, Arendt assinala: 

Para os gregos, forçar alguém mediante violência, ordenar ao invés de persuadir 

eram modos [...] característicos do lar e da vida em família, na qual o chefe da casa 

imperava com poderes incontestes. [...] [É] evidente de que até mesmo o poder do 

tirano não era tão grande nem tão perfeito como o que o paterfamílias [sic] reinava 

na casa onde mantinha os seus escravos e seus familiares; e isto [...] porque o 
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domínio absoluto e inconteste e a esfera política propriamente dita eram 

mutuamente exclusivas. (ARENDT, 2007, p. 33).  

Dessa maneira, a vida familiar era um espaço de violência e de soberania do homem. 

Tal configuração era legitimada pela vida pública, onde só eram detentores de direito aqueles 

que tinham a capacidade de falar (ou seja, do discurso) e que primavam pela habilidade 

preocupação de discorrer uns com os outros. Portanto, se na vida pública havia a preocupação 

pela civilidade, na vida particular esta não se efetivava. Observando a dinâmica da vida 

familiar no mundo clássico e sua hierarquização, encontra-se uma das primeiras divisões 

sexuais do trabalho, cuja permanência se revela nas sociedades posteriores, conforme 

elucidado nos estudos de Hirata.  

Tais papéis sexuados consistiam na figura do homem como encarregado da tarefa de 

manutenção dos suprimentos, e da mulher como responsável pela sobrevivência da espécie 

por meio do parto e do cuidado da prole. Ambas as tarefas se complementavam e estavam 

sujeitas às premências da vida (ARENDT, 2007). Não bastante, essa desigualdade reconhecia 

mulheres e crianças como o Outro, que deveria se submeter ao domínio masculino.  

Desse modo, observar a dinâmica de distribuição dos sujeitos pelos espaços, por meio 

da lógica binária do público e do privado como fonte primária do sistema de gestão social dos 

corpos, possibilita iluminar pontos constitutivos das práticas atuais. Logo, as instituições são 

organismos que possuem características e marcas distintas entre si e cuja aceitação e 

pertencimento expressam e atravessam a identidade coletiva e individual dos sujeitos que 

nelas circulam e residem. Assim, quando se atém à instituição “escola”, buscando, por 

exemplo, qual o seu gênero, encontra-se na atualidade um espaço feminino. Sobre isso, Louro 

aponta: 

[...] a escola é feminina, porque é, primordialmente, um lugar de atuação de 

mulheres – elas organizam e ocupam o espaço, elas são as professoras; a atividade 

escolar é marcada pelo cuidado, pela vigilância e pela educação, tarefas 

tradicionalmente femininas [...] Em tais relações e práticas, a ação das agentes 

educativas deve guardar, pois, semelhanças com a ação das mulheres no lar, como 

educadoras de crianças ou adolescentes. (LOURO, 1997, p. 88)  

Dessa forma, tal percepção apontada pela autora corrobora os dados do IBGE 

apresentados na Introdução deste estudo, que quantifica a presença feminina no magistério 

nacional em 98% do total
8
. Embora essa realidade tenha raiz histórica, cabe discutir o que fez 

a educação se tornar um espaço feminino e como, quando e por que isso aconteceu. Para 

                                                           
8
 V. Introdução, Tabela 2. 
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responder a tais questionamentos, é preciso revisitar a história da educação no mundo e no 

Brasil e, para isso, continua-se a encontrar em Louro importantes informações: 

[...] o mestre que inaugura a instituição escolar moderna é sempre um homem, na 

verdade é um religioso. [...] Sejam eles pastores, padres ou irmãos, esses religiosos 

acabam por constituir uma das primeiras e fundamentais representações do 

magistério. Esses primeiros mestres devem viver a docência como um sacerdócio, 

como uma missão que exige doação. Seu papel de educador combina com o 

exercício de “uma paternidade, uma magistratura, um apostolado e uma luta”. 

(LOURO, 1997, pp. 92-93). 

Com base nessa declaração, algumas evidências apresentadas nos resultados dos 

estudos correlatos ganham notoriedade, dentre elas a representação do pai. Logo, a 

recorrência de falas da comunidade escolar, definindo os docentes homens como “paizão”, 

suscita a raiz de tal ponto de vista e como ela se perpetuou desde a Idade Moderna. Assim, 

mesmo com a ruptura da ocupação e permanência feminina na educação, um pensamento 

construído há mais de duzentos anos permanece no imaginário coletivo da sociedade, 

revelando, dessa forma, a força do discurso de verdade e os seus efeitos que, no caso, 

configuram uma representação social objetivando justificar, em parte, essa presença atípica no 

contexto. 

Entretanto, as instituições e sujeitos transformam e são transformados pela ação do 

tempo e os pulsos culturais. A escola, como um legítimo espaço de interação também se 

modificou e, dentre as mudanças, uma das mais impactantes foi a feminização do magistério, 

fato já apresentado quando se define a escola como feminina. O ponto em questão é refletir 

sobre os fatores deliberantes para a substituição dos homens pelas mulheres no magistério. 

Em consonância com a perspectiva de poder trazida por Foucault, o acaso não é um 

elemento que compõe essa alteração, o que indica haver intencionalidade nas relações e 

ocupações que são construídas ou significadas pelo intermédio das representações que as 

originam e as fazem originar, ou seja, uma dupla conceptualização de causa e efeito cíclica. 

Assim, ao se observarem algumas manifestações culturais na sociedade acerca das mulheres, 

identificam-se artefatos que auxiliam a compreender o que motivou a permuta do magistério. 

Sobre isso, Louro afirma: 

Aos poucos crescem os argumentos a favor da instrução feminina, usualmente 

vinculando-a à educação dos filhos e filhas. Essa argumentação irá, direta ou 

indiretamente, afetar o caráter do magistério. [...] Já que se entende que o casamento 

e a maternidade, tarefas femininas fundamentais, constituem a verdadeira carreira 

das mulheres [...] o magistério precisa, pois, tomar de empréstimo atributos que são 

tradicionalmente associados às mulheres, como o amor, a sensibilidade, o cuidado, 

etc. (LOURO, 1997, p. 96, grifo nosso).  
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Até este ponto, incluir características biológicas atribuídas às mulheres como 

recomendações para o exercício do magistério não justifica o desestímulo masculino. 

Todavia, nessa equação há outro fator: a infância. Consequentemente, na medida em que se 

evoca a predisposição feminina para lidar com as crianças como um mecanismo biológico, 

redireciona-se o núcleo do alvo científico e das políticas públicas para a infância.  

Parte disso se dá pela própria ação da globalização, que exige sujeitos autorregulados. 

Dessa forma, a combinação entre a predisposição biológica das mulheres para lidar com 

crianças e a necessidade de atender as complexidades dos saltos de desenvolvimento global 

culmina com o processo definido como feminização do magistério. Em alusão a esse 

histórico, Louro aponta: 

A representação do magistério é, então, transformada. As professoras são 

compreendidas como mães espirituais – cada aluno ou aluna deve ser percebido/a 

como seu próprio filho ou filha. [...] A infância é, assim, o alvo preferencial dos 

novos discursos científicos. [...] Isso ocorre à medida que as novas teorias passam a 

considerar o amor como parte do “ambiente facilitador” da aprendizagem. A 

representação do magistério passa, então, a ser mais claramente feminina – pelo 

menos do magistério que tem como alvo as crianças, o magistério primário ou de 

primeiro grau. (LOURO, 1997, pp. 97-98). 

Diante do exposto, é importante sintetizar que o processo de feminização do 

magistério é orientado por um padrão histórico-cultural, o qual se utiliza de discursos 

construídos em sociedades pretéritas e cujo remonte permite iluminar a rede de significados 

que calcam a ocupação e massificação das mulheres na educação na atualidade. Cabe 

enfatizar que tal utilização discursiva não é inocente e está alinhada a interesses maiores 

(FOUCAULT, 1979), o que traz à tona as relações de força e de poder que norteiam essa 

ocupação, sobretudo, pelo recorte de gênero. Em outras palavras, a troca de homens por 

mulheres não é fruto do acaso, mas resultado de um desenho engendrado e operacionalizado 

pelo poder, lido aqui enquanto interesses econômicos transvestidos de desenvolvimento 

social.  

A fim de compor esse movimento, no próximo item desse capítulo serão apresentados 

os aspectos históricos relacionados ao desenvolvido da Educação Infantil no Brasil e no 

mundo, principalmente sinalizando como essas perspectivas binárias advindas da divisão 

sexual do trabalho permeiam a ocupação feminina na primeira etapa, especialmente na creche. 
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1.3  Aspectos históricos e culturais sobre a creche no Brasil e na cidade de São Paulo  

 

Neste item encontra-se organizada, por meio do recorte de fatos, a história da 

Educação Infantil no Brasil e na cidade de São Paulo, em específico a primeira modalidade da 

etapa: a creche.  

Relacionar os atos da história em consonância com a discussão sobre a divisão sexual 

do trabalho e a feminização do magistério, possibilita entender como esse ambiente 

educacional foi se caracterizando como um espaço de representatividade feminina, alheio ao 

universo de trabalho dito “formal” e, ainda, marginalizado enquanto etapa educacional. Dessa 

forma, as informações que se apresentam afunilam a discussão teórica, destrinchando 

histórica e culturalmente o contexto de realização da pesquisa e as ambiguidades que o 

compõem. 

No território brasileiro, o primeiro registro histórico sobre as creches data do final do 

século XIX, como fruto do fenômeno da industrialização do país (KISHIMOTO, 1992). A 

transformação das vilas em centros urbanos desencadeou a necessidade de reorganizar as 

práticas sociais, em especial relacionadas à infância e à família. Inicialmente os burgueses e o 

clero desenvolveram a tarefa de guarda das crianças (SANCHES, 2003).  Os primeiros tinham 

o intuito de garantir que os trabalhadores ficassem seguros para se afastar das crianças, 

deixando-as em um ambiente específico para que pudessem desempenhar suas tarefas com 

eficiência e eficácia. Já o clero buscava retomar o prestígio da Igreja junto à sociedade civil, 

dado que seu poder estava em declínio após a Revolução Industrial. 

Compondo essa díade de interesses, no final do século XX, o Estado iniciou diálogo 

com essas duas instituições e passou a fornecer atendimento à criança no tocante à 

contratação de recursos humanos e materiais (KUHLMANN, 1990). Todavia, é fundamental 

destacar que o ingresso do poder público é um desdobramento da entrada da mulher no 

mercado de trabalho formal para aumento da renda familiar, inclusive nas funções do 

magistério. Inicialmente, tais funções eram desenvolvidas por homens, que, ao migrarem para 

outros campos profissionais em busca de maior retorno financeiro, deixaram vago o setor 

educacional para a ocupação feminina (APPLE, 1987). Em outras palavras, a feminização do 

magistério é um processo desencadeado pela diminuição de interesse dos homens pelo setor. 



57 
 

É importante destacar que o atendimento de guarda das crianças prestado pelo Estado 

e demais instituições tinha uma perspectiva higienista e médica, cuja preocupação 

relacionava-se aos índices de mortalidade infantil (KUHLMANN, 1990). Assim, a creche 

integrava-se a um projeto maior de saneamento básico da sociedade em desenvolvimento. Aos 

profissionais da saúde, tidos como qualificados, cabia a tarefa de guardar e zelar pelas 

crianças, bem como ensinar às mães a maneira correta de cuidar dos filhos, na medida em que 

elas eram consideradas as culpadas pelas mortes infantis (SANCHES, 2003).  

A partir da criação oficial dos berçários, em 1943, decorrente da promulgação da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o Estado inicia a ação supervisora nas creches, 

retirando a responsabilidade exercida pela burguesia, Igreja e demais instituições 

mantenedoras.  

Na cidade de São Paulo, foco deste estudo, as primeiras creches datam de 1950, sendo 

mantidas por entidades conveniadas à Divisão de Serviço Social e tendo como público alvo os 

munícipes de baixa renda. Essa rede ampliou-se em 1966 com o ingresso de mais treze 

unidades conveniadas (PANIZZOLO, 2017). 

Conceitualmente, a função do serviço oferecido era assistencial ao invés de 

educacional, sendo essa uma característica diferenciadora entre as creches e os jardins de 

infância (KISHIMOTO, 1992; KUHLMANN, 1990). Nesse sentido, a creche era destinada, 

em período integral, às crianças da classe trabalhadora. Já os jardins de infância eram 

destinados às famílias com recursos financeiros e ofereciam frequência de meio período. Esse 

binômio perdurou por cerca de vinte anos, tendo pouca alteração conceitual e estrutural, sendo 

modificado apenas na década de 70 pela atuação dos movimentos feministas para expansão da 

rede, conforme trecho abaixo: 

[...] o primeiro grande movimento articulador de mulheres abriu espaço para a 

construção de novas formas de luta, sendo a creche a mais significativa e 

abrangente. O incipiente e desorganizado movimento popular por creches, já 

existentes em São Paulo, foi apropriado pelo movimento feminista enquanto 

bandeira de luta. [...] Isto possibilitou a unificação das lutas isoladas por creches e a 

criação unificadora das lutas por creche em São Paulo. (GOHN, 1985, pp. 110-111). 

 Destaca-se, na citação, que o movimento das mulheres teve dupla ação nos espaços de 

Educação Infantil, em especial nas creches. Primeiro, por reivindicar expansão da rede de 

atendimento nos grandes centros urbanos, de modo a possibilitar que as mulheres também 

tivessem atuação profissional na sociedade. Segundo, pela exigência de melhores condições 

para esse atendimento, seja no tocante aos profissionais atuantes nesses espaços, seja nas 
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práticas desenvolvidas junto às crianças para além do cuidado, seja ainda nos recursos 

disponibilizados. Subjetivamente, essa pauta propõe a dissociação entre o cuidado infantil e o 

universo feminino, na medida em que reduz os efeitos do patriarcado que relaciona os 

cuidados infantis ao universo feminino enquanto fator biológico. Desse modo, ao liberar a 

mulheres dessa condição imposta culturalmente, o movimento pleiteava alterar o papel 

cultural da mulher (BADINTER, 1985; GODOI, 2015).  

 Portanto, os movimentos feministas da década de 70 aceleraram a expansão das 

creches na cidade de São Paulo, que passaram de 13 para 120 unidades. Esse lote fracionava-

se em 4 unidades diretas, 21 indiretas e 95 conveniadas (GODOI, 2015). Essa desproporção é 

ilustrada pela história da criação do primeiro equipamento direto, nascido de um 

desentendimento com a instituição mantenedora, que resultou na primeira creche direta, 

datada de 1966 e que se manteve única até 1970 (SANCHES, 2003). 

 Mesmo diante das pressões sociais, econômicas e dos movimentos feministas como 

fatores que potencializavam a construção e ampliação das creches diretas, prevaleceu a 

política pública de prestação de serviços indiretos, por meio de convênios com entidades 

sociais (PANIZZOLO, 2017). Essa concepção explica historicamente a discrepância entre as 

modalidades administrativas e o silenciamento da rede direta, cuja expansão responde às 

demandas internas da Secretaria do Bem-Estar Social (SEBES) e não às necessidades sociais. 

 Essa trajetória assistencialista encerra o seu ciclo oficial com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 208, inciso IV, confirma a inclusão da 

creche no campo educacional, sendo um direito da criança, uma opção da família e um dever 

do Estado (BRASIL, 1988). Todavia, é importante destacar que, entre a letra da lei e a efetiva 

transformação das práticas e concepções, existe uma dicotomia, sendo esse um dos fatores 

inibidores à formação e atuação desses profissionais. A história desses profissionais na rede 

foi singular e, por vezes, inferiorizada quando comparada com os docentes de outras 

modalidades de ensino (KISHIMOTO, 1992). 

 Quanto à baixa formação acadêmica dos profissionais que atuavam nas creches, em 

termos históricos, ela é justificada frente ao próprio objetivo da instituição. Nesse caso, dentro 

de uma perspectiva assistencialista de que as crianças apenas permanecessem “guardadas”, 

exigia-se do profissional que ele cuidasse, alimentasse, limpasse e evitasse acidentes; em 

outros termos, que atuasse como uma cuidadora, haja vista que os únicos dispostos a fazerem 

essas tarefas foram as mulheres com baixa instrução e, consequentemente, pouco remuneradas 
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(CAMPOS, 1994). Assim, a formação exigida era baseada em habilidades naturalizadas como 

práticas femininas de cuidado infantil que não exigiam formação acadêmica, salvo dos 

profissionais que coordenavam a creche. 

 A mudança de racionalidade para contratar os profissionais dos Centros de Educação 

Infantil (CEI) só foi alterada em 1989, com a realização do primeiro concurso público para os 

cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI) e Pedagogo, sendo o fator capilar desse 

processo a inclusão da creche no âmbito educacional pela Constituição Federal de 1988. Tal 

ação dotou as creches municipais de equipamentos com função educacional, de guarda e 

proteção, para que ambos os genitores, seja pai ou mãe, pudessem inserir-se no mercado de 

trabalho (GODOI, 2015; PANIZZOLO, 2017). Essa dicção da lei rompe com o paradigma 

cultural da infância como responsabilidade exclusiva das mulheres, passando a ser 

compreendida como um tema a ser apreciado por ambos os genitores, em conjunto com o 

poder público e a sociedade civil. 

 Em atendimento ao artigo 89 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBN), Lei n° 9.394, de 1996, que determinou que as creches e pré-escolas compusessem os 

sistemas municipais de educação, em 2001, a Prefeitura de São Paulo realizou a migração dos 

equipamentos de Educação Infantil da SEBES para a Secretaria Municipal de Educação 

(SME). Alterou a nomenclatura de “creche” para “centro de educação infantil” (CEI), e de 

“pré-escola” para “Escola Municipal de Educação Infantil” (EMEI). Ainda, transformou os 

cargos de ADI, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social em, respectivamente, Professor de 

Desenvolvimento Infantil (PDI), Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola, funções que já 

existiam na SME desde que os profissionais tivessem a titulação exigida para o 

enquadramento (GODOI, 2015). Desse modo, aos que não possuíam a formação acadêmica 

necessária foram ofertados programas de formação mínima estabelecida em lei, intitulados de 

ADI-Magistério e PEC-Município, ambos em parceria com a Universidade São Paulo 

(SANCHES, 2003).  

 Nesse sentido, em linhas gerais, a análise histórica da creche revela em seu processo 

muitos preconceitos e estigmas impregnados de perspectivas assistencialistas. Esses 

indicadores são componentes fortes, que expressam significados e sentidos, percebidos até os 

tempos atuais como sendo necessidade das mulheres, às quais cabe a responsabilidade de 

educar as crianças (SANCHES, 2003). Esses sentidos construídos culturalmente geram uma 
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série de desafios para os profissionais da creche, pela sensação de inferiorização e, em 

especial aos homens, pela desnaturalização e dissociação entre a infância e o masculino. 

 Cabe sinalizar que, desde o início da Educação Infantil com a transferência de 

responsabilidade da família para o poder público, as concepções de infância foram sendo 

alteradas, e isso também foi fator preponderante para a construção de políticas públicas de 

formação profissional e de atendimento nos espaços de infância (BARBOSA, 2006). Essas 

transformações também são percebidas na nomenclatura, usada de forma não homogênea para 

nomear as unidades de Educação Infantil, considerando faixa etária, proposta de trabalho e 

modalidade de funcionamento. Como exemplo, há uma pluralidade de expressões para 

representar um mesmo grupo educacional, tais como “pequena infância”, “crianças pequenas” 

ou “crianças bem pequenas”.  

 Como parâmetro neste estudo, assume-se a nomenclatura da LDBN (1996), que 

padroniza dois nomes a serem utilizados em território nacional, conforme a idade da criança: 

“creche”, para indicar os espaços de Educação Infantil que atendem crianças de 0 a 3 anos; e 

“pré-escola”, para as unidades voltadas às crianças de 4 a 6 anos. Parte dessa divisão está 

ancorada nos estudos da psicologia do desenvolvimento infantil, que diferencia a primeira e a 

segunda infância (BARBOSA, 2006). Isso também se expressa pela escolha do termo 

“Educação”, ao invés de “Ensino”, o qual é usado nas duas etapas educacionais posteriores 

(Ensino Fundamental e Ensino Médio), marcando assim as singularidades da Educação 

Infantil.  

 Historicamente, existe uma mudança na concepção da Educação Infantil, cuja 

perspectiva é deslocada do modelo de “criança ideal” (aquela que precisa ser preparada para o 

futuro) para o modelo de “sujeito de direitos”, que se constitui nas/pelas relações e está 

inserido em uma cultura com formas específicas de pensar e se expressar (BARBOSA, 2006). 

Essa alternância é atualmente presente nas abordagens das pedagogias da infância que se 

materializam nas redes de Educação em forma de currículo e políticas públicas de 

atendimento, formação de profissionais e construção de propostas pedagógicas que estimulem 

e considerem as culturas infantis. Desse modo, a Educação Infantil, segundo Barbosa,  

é constituída de relações educativas entre crianças-crianças-adultos, pela expressão, 

pelo afeto, a sexualidade, os jogos, as brincadeiras, as linguagens infantis. [...] 

[dentro de] um espaço de convívio onde há respeito pelas relações culturais, sociais 

e familiares. (BARBOSA, 2006, p. 25).  
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Todavia, há outras “peças” desse quebra-cabeça da feminização do magistério, 

principalmente no que diz respeito ao fator econômico. Resumidamente, com o 

desenvolvimento do sistema capitalista globalizado, novas formas de produção e consumo 

entram em cena. Nesse contexto, o trabalho passa a sofrer investimentos de desqualificação e 

intensificação dos empregos. 

Por desqualificação compreendem-se os mecanismos de alienação do trabalho, em que 

a díade concepção - execução passa a ser operada por sujeitos distintos e, como consequência, 

implanta-se a intensificação de tarefas, em que o funcionário recebe demandas em quantidade 

e com pouca variação temática (APPLE, 1987). 

A partir dessa forma de gerenciar os meios de produção, também se explica a 

feminização do magistério, uma vez que o magistério masculino era vivenciado como uma 

atividade sazonal. Assim, com a intensificação das tarefas à luz da nova forma de produção do 

trabalho, os homens abandonaram a docência em razão da baixa remuneração e do aumento 

de tempo necessário para desenvolver a função. Desse modo, para além do viés clássico da 

predisposição biológica das mulheres em lidar com crianças, existe a questão financeira que 

deslocou os homens para outros setores, levando-os a abandonar o magistério. Em relação a 

esse processo, Apple (1988) esclarece: 

O magistério tornou-se feminino, em parte porque os homens o abandonaram. Para 

muitos homens, o “custo de oportunidade” era muito alto para permanecerem no 

magistério. Muitos professores ensinavam em tempo parcial ou como ponto de 

partida para outros empregos mais lucrativos ou prestigiosos. [...] Enquanto o 

magistério era uma ocupação relativamente casual, que podia tomar períodos curtos 

de tempo, atraiu homens numa variedade de circunstâncias [...] mas quando 

começaram a se elevar os padrões de certificado necessário, e os períodos letivos se 

alongaram, os homens começaram a deixar o magistério. (APPLE, 1988, p. 18).  

Neste ponto, é preciso recuperar parte das informações tratadas até aqui para alcançar 

o cerne que dialoga diretamente com o campo e objeto desta pesquisa, ou seja, os gestores 

homens. Discute-se brevemente sobre a divisão sexual do trabalho e a feminização do 

magistério, ambas originadas da lógica do público e do privado como espaços de atuação, 

ocupação e fixação dos sujeitos. A partir dessa interlocução em face dos contextos sócio-

históricos, emerge um tópico fundamental que está associado à justificativa da pesquisa e que 

se refere aos homens que não abandonaram o magistério, de modo que é precioso 

compreender o que pensam e como estão esses profissionais após o processo de feminização 

do magistério. Em relação a esse tópico, Apple (1988) alega: 
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Entretanto, muitos homens ficaram na educação, porém os que ficaram tendiam a ser 

encontrados nos postos de mais remuneração e “status”. De fato, à medida em que 

[sic] o sistema educacional se burocratizou em alto grau, o que foi acompanhado 

pela expansão das ocupações gerenciais, muito mais homens se encontraram em 

posições de autoridade do que antes. Alguns homens ficaram na educação: só que 

eles saíram da sala de aula. (APPLE, 1988, p.18).  

Diante do exposto na citação acima, a permanência dos homens na educação ocorre, 

principalmente, na forma de gestão escolar. Esse fato acaba por impulsionar a potencialização 

da divisão sexual do trabalho dentro da escola, valendo-se dos papéis sexuados de dominação 

masculina (APPLE, 1988), pelos quais o homem é considerado o líder naturalizado na 

sociedade. Entretanto, não se dispõe de informações atuais sobre a ocupação e distribuição 

dos homens na gestão escolar de equipamentos de Educação Infantil, justamente pela falta de 

mapeamento por parte dos institutos de pesquisa, como é o caso dos dados utilizados na 

Introdução deste trabalho, que tratam apenas dos docentes. Portanto, localizar e quantificar os 

profissionais e, também, identificar os desafios vividos por eles tornou-se um dos objetivos 

desta pesquisa sobre gestores homens na educação. 

Em conclusão, é significativo realçar que o percurso sócio-histórico-cultural discutido 

nos três primeiros itens deste capítulo teórico – tratando os mecanismos de regulação social à 

luz dos dispositivos dos papéis sexuais, da divisão sexual do trabalho e da feminização do 

magistério – permite a compreensão do cenário atual da Educação Infantil, sobretudo da 

creche. Frente aos aspectos tratados até o momento, torna-se possível afirmar que os 

profissionais homens são minoria nos ambientes educacionais e que essa micropolítica de 

regulação está intrinsicamente associada aos aspectos culturais presentes na organização da 

vida pública e privada (ARENDT, 2007). Estes, ao serem transformados mediante as relações 

de força e de poder (FOUCAULT, 1979), geram algumas inconformidades com os 

estereótipos de gênero e papéis sexuais (HIRATA; KERGOAT, 2007) dispostos na cultura, 

cuja função é essencialmente normatizar as relações e subjetividades (BUTLER, 2017) em 

todos os espaços sociais, inclusive no ambiente escolar (LOURO, 1997).  

Todavia, é preciso agregar a essa discussão as informações sobre os mecanismos de 

identidade e socialização, a fim de entender como esses dispositivos agem no 

desenvolvimento da subjetividade humana. Assim, no próximo tópico deste capítulo, 

pretende-se explorar como os dispositivos tratados nos três primeiros itens atuam em 

conjunto, produzindo uma ação sistêmica, cuja função orienta a construção e continuidade das 
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identidades, utilizando-se principalmente de significados e sentidos instaurados culturalmente 

na sociedade.  

 

1.4  Identidade e socialização: perspectivas sobre a diferença e a diversidade  

 

A partir da apresentação dos aspectos sócio-histórico-culturais, é pertinente, por meio 

do aprofundamento dos conceitos, alinhavar neste capítulo os conceitos de identidade, 

diferença e diversidade, de modo a vislumbrar como essas concepções evoluíram, na busca de 

compreender a maneira pela qual as relações sociais e culturais são estabelecidas nos dias 

atuais.  

Tal entendimento é fundamental para a discussão envolvendo os gestores homens que 

atuam na Educação Infantil, pois ser homem e profissional da infância carrega em si um 

conjunto de singularidades que estão alinhadas às normatizações culturais, porém, em grande 

medida, geram diferenciação. Essa dicotomia orienta a construção das identidades 

profissionais desses homens e, consequentemente, diferencia-os dos gestores que atuam nas 

etapas educacionais posteriores, marcando as suas subjetividades de maneira peculiar. 

 De acordo com Hall (2015), a sociedade contemporânea vive a denominada “crise das 

identidades”, que em suma é a soma de grandes mudanças causadas pelos deslocamentos e/ou 

descentramentos nos processos sociais, que desestabilizam todos os sentidos culturais de 

referência utilizados pelos sujeitos na construção de suas subjetividades. Para o autor, tais 

referências estão em colapso: 

[...] as identidades modernas estão entrando em colapso, pois um tipo diferente de 

mudança está transformando as sociedades. [...] Isso está fragmentando as paisagens 

culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 

nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais [...]. (HALL, 

2015, p. 10). 

Essas transformações sociais e individuais causam descontinuidades no processo 

identitário dos sujeitos pós-modernos (BUTLER, 2017), forçando-os permanentemente a 

alterar as formas de identificação de si e do outro. Por vezes, essa oscilação resulta na perda 

de estabilidade das normatizações culturais que centralizam o indivíduo nas relações sociais. 

Nesse sentido, instaura-se um duplo mecanismo de desestabilização social e individual, que 
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gera uma “crise da identidade” e coloca em questão a continuidade de práticas e modos de 

regulação em vigor no contexto cultural (HALL, 2015).  

Considerando esse cenário, é importante resgatar que a mutabilidade da identidade tem 

um histórico, e esse se inicia com o sujeito do Iluminismo durante o século XIX, cuja 

identidade era concebida como uma essência individual e autônoma, ou seja, pouco alterada e 

dependente apenas do indivíduo para se desenvolver. No outro polo das identidades 

(fragmentada), está o sujeito pós-moderno, que passa a refletir a relação do indivíduo com 

outras pessoas em sua construção identitária (HALL, 2015), cujo núcleo também é constituído 

e modificado por intermédio do diálogo com os mundos culturais e as identidades que nele 

existem. Surgem, assim, as representações sociais como fator constituinte e estabilizador do 

sujeito, que passa a assumir uma multiplicidade de papéis sociais, ou seja, fragmentando a sua 

identidade em oposição à ideia de essência única do sujeito iluminista. 

Desse modo, o sujeito pós-moderno (HALL, 2015) vive a fragmentação da sua 

identidade e a afirmação de sua subjetividade nos processos de identificação pelas rupturas 

causadas, ora pela intensidade nas mudanças de representações, ora pela própria reflexão 

dessas novas práticas que se alteram sob a luz do “bombardeamento” de informações e 

possibilidades dos sistemas de significação. Essa multiplicidade de identidades enaltece a 

fragmentação do sujeito, pois nele passam a existir subjetividades que convergem e divergem 

entrei si à medida que o indivíduo ocupa os vários sistemas culturais que o rodeiam (HALL, 

2015). 

Portanto, essas duas concepções de identidade pertencem a tempos históricos 

diferentes e revelam a dinâmica na dimensão espaçotemporal atual. Em analogia, viver na 

sociedade pós-moderna remete à realização de um espetáculo, cujas cenas são ocupadas e 

protagonizadas dinamicamente ao longo da peça pelo mesmo personagem que assume 

múltiplos papéis. Essas variações de personagem podem ser lidas como a fragmentação da 

identidade, na medida em que cada contexto exige uma persona distinta. Como resultado 

dessa troca de personalidade, encontra-se a relação entre a descontinuidade da ordem social, o 

próprio conceito de deslocamento e a caracterização pela diferença. 

Paralelamente a essa crise, existem as relações de poder nas sociedades modernas, 

aqui definidas como dois sistemas: Desigualdade e Exclusão, ambos atuantes enquanto 

princípio regulador social (SANTOS, 2009). Esses processos de regulação, por exemplo, a 

meritocracia, agem como um mecanismo de emancipação social, cultural e econômico nos 



65 
 

países subdesenvolvidos. Geograficamente essas nações estão localizadas no hemisfério sul 

do planeta e, portanto, são denominadas países do sul. Tais nacionalidades receberam como 

herança do colonialismo diversos modelos culturais e econômicos, que dificultam o seu 

desenvolvimento e são expressos pela ausência de reconhecimento mundial e pela 

precarização econômica e cultural. De acordo com Santos: 

[...] De maneira abstrata e simplificada, por ora chamo de “centro” e “periferia” os 

horizontes “culturais” de “mundos da vida” determinados por seu “lugar” no 

“sistema mundo” desenvolvido desde o final do século XV. Hoje o “centro” desse 

sistema é constituído pelos países do Norte (Europa Ocidental, Estados Unidos e 

Japão). China e Rússia mantêm uma posição especial. O resto é a “periferia”. 

(SANTOS, 2009, p. 316). 

Para o sistema de desigualdade, tem-se como norteador hierárquico o princípio de 

integração social, haja vista que a classe inferior é imprescindível para a existência e 

manutenção da estrutura, ou seja, de pertencimento. Nele, as relações desiguais de poder entre 

capital e força de trabalho se apoiam em uma relação integradora, baseada na exploração, 

dentro uma lógica capitalista de lucro e produção. Por outro lado, em um sistema de exclusão, 

o fenômeno é de ordem cultural e social, pois tem como fio condutor a segregação, sendo 

feita a pertença dos sujeitos pela sua exclusão ao sistema. Em linhas gerais, ele atua criando 

um discurso de verdade que se fundamenta em interditos e limites de organização social, os 

quais operacionalmente disciplinam e normalizam, gerando status quo qualificados ou 

desqualificados e que, no limite, assentam-se na criação de leis para sua normatização e 

rejeição do diferente. Sobre os sistemas, Santos afirma: 

[...] Trata-se de um processo histórico através do qual uma cultura, por via de um 

discurso de verdade, cria o interdito e o rejeita. Estabelece um limite para além do 

qual só há transgressão, um lugar que atira para outro lugar todos os grupos sociais 

que são atingidos pelo interdito social, sejam eles a delinquência, a orientação 

sexual, a loucura ou o crime. (SANTOS, 2009, p. 281). 

Nesse sentido, o primeiro sistema opera pelo viés econômico e está fundamentado no 

essencialismo da igualdade, já que todos se relacionam igualmente e são livres para acordar, 

induzindo que emancipar-se é da responsabilidade do sujeito. Já o segundo tem suas raízes na 

cultura e se ancora na diferença, elemento fundamental da exclusão, pois o diferente é o 

indivíduo perigoso para a sobrevivência da ordem social. Ao longo do planeta, ambos os 

sistemas se relacionam e, para se manterem, apoiam-se na diferença das identidades e na 

igualdade de direitos. Essa regulação social da modernidade capitalista tem um “teto” que 

tenta impedir o grau máximo de desigualdade e exclusão, uma vez que nesse extremo a lógica 

capitalista entraria em ruína e geraria o extermínio do próprio sistema. 
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Dessa forma, o sujeito pós-moderno explanado por Hall (2015) é “gestado” em 

práticas universalistas antidiferencialistas (SANTOS, 2009), que se organizam no âmbito de 

negação das diferenças pelas práticas homogeneizadoras dos padrões. Tal ação estabelece 

marcos que passam a não reconhecer os outros, enaltecendo e estipulando semelhanças. Em 

suma, age pela tríade que descaracteriza, absolutiza e ignora a diferença das subjetividades.  

Essa gestão dos sistemas de desigualdade e exclusão tem um duplo efeito. Na esfera 

econômica, evoca o uso de políticas públicas compensatórias, que se apoiam nos direitos 

humanos universais para a sua ação e própria existência. No aspecto cultural, ocorre o 

processo do assimilacionismo, que elenca as diferenças passíveis de hibridação pela 

perspectiva da cultura dominante. Essa fusão gera um ciclo permeado de ambivalência do 

local em relação ao global e vice-versa, o que desencadeia a metamorfose de um sistema em 

outro, em um trânsito intenso de valores, economia, grupos e identidades, como discutido a 

seguir: 

[...] A globalização da cultura, tal como a globalização da economia, é um processo 

muito desigual e contraditório. As metamorfoses que a globalização da cultura está a 

operar nos sistemas de desigualdade e de exclusão são parcialmente distintas das 

produzidas pela globalização da economia. Enquanto nesta, como vimos, domina a 

metamorfose dos sistemas de desigualdade em sistema de exclusão, no caso da 

globalização da cultura domina a metamorfose dos sistemas de exclusão em 

desigualdade. (SANTOS, 2009, p. 301). 

Nesse mesmo cenário, Hall (2015) aponta que a tensão entre o global e o local, assim 

como o próprio fenômeno da globalização, possibilita a partilha das identidades por pessoas 

geograficamente distantes. Tal fenômeno provoca uma exposição da cultura, que 

consequentemente tende a ser infiltrada por outras informações desvinculadas de histórias e 

tradições e que ocasionam a homogeneização cultural. Considerando essas maneiras de macro 

e micro regulações, seja pela gestão universalista antidiferencialista, seja pela 

homogeneização da cultura e todos os obstáculos que tais formatos geram para a constituição 

de direitos e de identidades, torna-se imprescindível revisitar as práticas de reconhecimento 

das diferenças, bem como a maneira como os indivíduos se socializam: 

[...] Daí, o novo meta-direito intercultural que, em meu entender, deve presidir a 

uma articulação pós-colonial e multicultural das políticas de igualdade e de 

identidade: temos o direito a ser iguais sempre que a diferença nos inferioriza; temos 

o direito de ser diferentes sempre que a desigualdade nos descaracteriza. (SANTOS, 

2009, p. 313). 

Nessa problemática, pensar sobre os processos de socialização que orientam a 

construção social dos indivíduos torna-se ponto central para refletir acerca das questões que 
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permeiam a diferença e a diversidade. Segundo Berger y Luckmann (2014), o indivíduo 

adentra o mundo social por uma via ao mesmo tempo subjetiva e objetiva, apropriando-se 

dele pela internalização dos conceitos presentes e, posteriormente, pela sua ressignificação 

através de múltiplas experiências e relações com o diferente. Nesse processo de socialização, 

a identidade é subjetivamente apropriada e objetivamente atribuída. 

Esses autores explicam que tal mecanismo se dá por uma relação dialética: o homem 

age no mundo social e este atua sobre ele, em um diálogo permanente de um sobre o outro. 

Assim, tal processo compõe-se de três momentos – a exteriorização, a objetivação e a 

interiorização – os quais correspondem, respectivamente, à forma como o sujeito se expressa 

no social, como o mundo recorta a produção humana para esse indivíduo e, por fim, como 

essas informações são captadas e compreendidas pela pessoa a partir do que lhe é imposto. 

(BERGER; LUCKMANN, 2014). 

Nesse sentido, convergindo da impressão do coletivo, acontece a identificação e a 

individualização da identidade. Esse processo, permeado pelo mundo social, orienta as 

aproximações e afastamentos com concepções e interditos, revelando as tensões existentes no 

“perigo do diferente”. Nessa lógica, instauram-se as significações que normatizam as formas 

de pensar, agir e sentir dos indivíduos nas relações estabelecidas com o outro e sobre si. Dessa 

lógica emergem papéis sociais que regulam as relações e determinam a ocupação dos sujeitos 

na sociedade, sempre orientados pelas diretrizes contidas no sistema de desigualdade e/ou 

exclusão.  

Fazendo o recorte para a temática envolvendo as questões de gênero, o interdito passa 

a ser construído pelo viés do sexismo, colocando em categorias diferentes o masculino e o 

feminino, onde um subjuga o outro em uma relação desigual de direitos e funções, plasmando 

as relações dentro da lógica do sistema de exclusão. Esse processo relacional proporciona o 

surgimento da luta feminista, conforme ilustra a citação abaixo: 

[...] pouco a pouco foram emergindo as lutas contra a exclusão e as primeiras foram 

certamente a luta feminista, a luta antirracista e a luta anticolonialista Todos estes 

movimentos tenderam a centrar-se numa forma privilegiada de desigualdade ou de 

exclusão, negligenciando as demais.  (SANTOS, 2009, p. 283). 

Assim, o foco deste capítulo não é discutir os pontos negativos ou positivos do 

movimento feminista no que tange a denúncia contra as práticas sexistas e aos papéis de 

gênero, mas, sim, contextualizar que essas ações estão associadas à maneira como as 
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identidades se constituem e se relacionam com o mundo e com os lugares que ocupam, em 

específico o contexto escolar.  

Quando se examina o contexto dos gestores homens que atuam na Educação Infantil, a 

partir da ação dos sistemas de desigualdade e exclusão frente à fragmentação das identidades, 

é possível alinhar histórica e culturalmente como esses profissionais são diferenciados em 

face das micropolíticas de regulação dos corpos e identidades. Dito de outra maneira, ambos 

os sistemas, utilizando-se dos significados culturais e econômicos, indicam como as 

identidades devem ser constituídas, quais espaços devem ocupar e, também, a forma como se 

relacionam com os outros. 

Em interlocução com itens anteriores e em conclusão deste capítulo, é possível afirmar 

que culturalmente os sistemas de exclusão e desigualdade (SANTOS, 2009) existentes na 

sociedade pós-moderna estimulam a fragmentação das identidades (HALL, 2015).  

Considerando que o contexto da pesquisa é a Educação Infantil, esses sistemas materializam-

se na forma da divisão sexual do trabalho (HIRATA; KERGOAT, 2007), que atribui 

culturalmente à mulher a responsabilidade pela infância, seja no espaço familiar ou social. 

Essa divisão utiliza-se dos estereótipos de gênero (BUTLER, 2017) para justificar, 

principalmente, os de natureza biológica, ou seja, para afirmar que mulheres têm mais aptidão 

para lidar com crianças do que os homens devido à possibilidade da maternidade. Como 

consequência, esse padrão favorece a feminização do magistério (LOURO, 1997). Por outro 

lado, aos homens que permanecem atuando nesse contexto educacional, fica a condição de 

inadequação, sendo possível a “sobrevivência” nos cargos de gestão escolar, lugar apropriado 

ao universo masculino a partir da perspectiva de líder naturalizado (APPLE, 1988).  

Desse modo, ambos os sistemas forçam culturalmente a ocupação de um gênero nas 

funções da docência e o deslocamento do outro para a gestão, apoiados pela normatividade de 

liderança natural do gênero masculino. Aos homens que permanecem na docência, há 

somente o interdito causado pela diferença, pois eles estão em desacordo com o padrão 

cultural instituído. Individualmente, essa diferenciação impacta a identidade profissional dos 

docentes homens, o que é tratado aqui como “crise” (HALL, 2015). Dito de outra maneira, 

eles vivem sob a pressão permanente de adequação, tentados a abandonar o magistério da 

Educação Infantil.  

Em relação aos gestores homens, supôs-se inicialmente que o sistema “resolveu” a 

questão e atribuiu a eles um lugar confortável para que pudessem continuar atuando nesse 
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contexto. Todavia, o que parece resolvido indica um conjunto de conflitos e tensionamentos, 

os quais serão apresentados e discutidos no Capítulo 3 deste estudo.  

Ao longo do presente capítulo foram apresentados os pressupostos teóricos que 

subsidiam a discussão posterior dos dados coletados junto aos gestores homens. A 

organização deste capítulo foi delineada de modo a evidenciar que os tensionamentos vividos 

pelos sujeitos da pesquisa têm origem no quadro sócio-histórico-cultural que perpassa uma 

diversidade de aspectos que, juntos, regulam e impactam a vida pessoal e profissional dos 

sujeitos.  

Finalmente, resta relatar que, por meio dessa contextualização, tornou-se possível 

compreender o panorama social de construção das diferenças na sociedade, as quais estão 

também refletidas no contexto escolar. Portanto, a respeito do processo de feminização do 

magistério na educação infantil e da presença de gestores homens nesse espaço, envolvendo a 

identidade e a diferença, os sistemas de desigualdade e exclusão, a divisão social e sexual do 

trabalho, os papéis de gênero permitem iluminar e compreender os achados que o estudo 

suscitará em relação à gestão masculina nos Centros de Educação Infantil do município de 

São Paulo. 

No próximo capítulo será abordado o percurso metodológico utilizado na produção e 

coleta dos dados, delineando os critérios utilizados para escolha do instrumento de coleta e os 

indicadores teórico-metodológicos que orientaram a análise das informações produzidas. Nele 

também serão apresentados os sujeitos da pesquisa, bem como será explicado como se fez o 

recorte na Rede Municipal de Educação. 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Neste capítulo, encontram-se informações acerca dos pressupostos teórico-

metodológicos da pesquisa desenvolvida, organizada para: (1) apresentar as características da 

pesquisa qualitativa na abordagem de Análise de Conteúdo e os motivos pelos quais esta foi 

selecionada como procedimento estruturante do estudo; (2) demonstrar as etapas que 

compõem o estudo no que tange ao planejamento, produção, coleta, seleção, análise e 

interpretação dos dados; (3) realizar a caracterização dos sujeitos da Rede Municipal de 

Educação da cidade de São Paulo; e (4) apontar evidências e garantias de credibilidade da 

pesquisa. 

 

2.1  Princípios metodológicos da pesquisa 

 

Este estudo tem base na abordagem de pesquisa qualitativa, por meio de uma 

problemática que se origina em questões e hipóteses (ANDRÉ, 2000). Essa problemática pode 

advir da literatura relacionada ao tema, das interrogações da prática profissional do 

pesquisador, de uma demanda externa ou, ainda, pode ser um desdobramento de pesquisas 

anteriores. Em complementariedade, a abordagem qualitativa constitui o procedimento mais 

qualificado para explicar acontecimentos emergentes do comportamento social humano (YIN, 

2016), utilizando-se de fontes variadas de evidências, para triangular as variáveis e sustentar 

cientificamente os achados do estudo. 

Considerando a relação entre o objeto de pesquisa e os fatores históricos e culturais 

que o estruturam, bem como as possibilidades metodológicas da pesquisa qualitativa, a 

análise de conteúdo apresenta-se como abordagem apta a orientar o exame dos dados, de 

modo a facilitar a extração de indícios presentes nas memórias explicitadas pelos sujeitos em 

suas narrativas escritas.  

Nessa abordagem, a busca de informações acontece por meio da exploração e 

manipulação da prosa, na qual se reitera a possibilidade de organizar e reorganizar os dados 

durante a leitura, sistematização e confronto com a teoria, sem a exigência de procedimentos 

controlados previamente. Desse modo, ao debruçar-se sobre o material em análise, o 
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pesquisador deve ampliar o seu olhar frente aos significados que surgem entre as implicações 

teóricas e o tratamento dos dados, na busca permanente de organizar as informações e 

construir as considerações a partir das narrativas. Em outras palavras, André define: 

A análise de prosa é aqui considerada uma forma de investigação do significado dos 

dados qualitativos. É um meio de levantar questões sobre o conteúdo de um 

determinado material [...] em lugar de um sistema pré-especificado de categorias. Eu 

sugiro que tópicos e temas vão sendo gerados a partir do exame dos dados e de sua 

contextualização no estudo. É preciso também que esses [...] sejam revistos, 

questionados, reformulados na medida em que [sic] a análise se desenvolve, tendo 

em vista os princípios teóricos e os pressupostos da investigação.  (ANDRÉ, 1983, 

p. 67).  

Iniciando um movimento em espiral de “ir e vir” a partir da análise dos dados, o 

pesquisador, em vez de orientar-se exclusivamente pelo componente teórico, assume a 

responsabilidade de questionar frequentemente os tópicos do estudo e, quando necessário, o 

compromisso de reconsiderar os problemas iniciais e estabelecer novas áreas de investigação 

(ANDRÉ, 1983). Esse movimento contínuo de interrogação incita e reconhece a subjetividade 

do pesquisador no desenvolvimento do estudo, na medida em que valoriza o conhecimento 

experiencial, intuitivo e interpretativo na prática da análise do conteúdo em prosa. Em 

completude, Moraes explicita: 

[...] quando as teorias são definidas e assumidas antes da análise propriamente dita 

dos dados, examinando-os com base em teorias escolhidas com antecedência, as 

categorias construídas são denominadas a priori. Quando [...] examina os dados [...] 

não assumindo conscientemente nenhuma teoria específica a priori, as categorias 

resultantes de sua análise são denominadas emergentes. Entendemos que, nesse 

caso, não é que não existam teorias, mas que estas não são conhecidas pelo 

pesquisador de forma consciente. Estão de algum modo implicadas nas informações 

analisadas e no próprio conhecimento do pesquisador, e o papel do pesquisador é 

explicitá-las. (MORAES, 2003, p. 200).  

Essa perspectiva de categorização a partir de dados emergentes (em vez de 

apriorísticos) (MORAES, 2003) é assumida como princípio neste estudo, cuja concepção se 

explica não pela sua finalização em si, mas como fruto de construção entre os sentidos do 

texto, por meio da compreensão dos fenômenos presentes nos dados e, também, dos 

conhecimentos do pesquisador. Este busca encontrar a relação entre as singularidades 

relevantes e as não relevantes (ANDRÉ, 1983), para estabelecer categorias explicitadoras de 

conceitos, regularidades, contradições, as quais, juntas, permitem uma apreensão mais 

qualitativa do fenômeno estudado.  

Frente à opção pela abordagem de análise de conteúdo, em síntese esta pesquisa se 

utiliza das definições apresentadas na literatura de Moraes (2003) no que tange à organização 



72 
 

didático-metodológica para a análise dos dados, assim como para orientar e ampliar as 

percepções do pesquisador nesta modalidade de investigação. 

 

2.2  Percurso metodológico na produção e tratamento dos dados  

 

Conforme tratado na seção anterior, o processo metodológico para a pesquisa 

qualitativa na abordagem de análise de prosa envolve, essencialmente, muitas possibilidades 

de articulação, promovendo uma dinâmica de “ir e vir” por meio da produção, coleta e análise 

dos dados. Todavia, essa proposição de formato não é estanque e pode ser redirecionada 

frente à necessidade do contexto e às singularidades das memórias, sendo essa a ação adotada 

nesta pesquisa.  

Esta pesquisa está academicamente inserida em um campo de estudos com reduzido 

número de produções científicas, o que torna invisível o tema, que perpassa por assuntos 

polêmicos, quer pela natureza conceitual do estudo, quer pelos locais de compartilhamento 

dos resultados obtidos. Tal precariedade, já sinalizada na introdução deste trabalho, 

manifesta-se nos estudos correlatos, seja quando estes evidenciam que o foco das 

investigações recai apenas sobre a docência masculina, seja quando se observa a ausência de 

índices sobre a quantificação de gestores homens e mulheres pelos órgãos oficiais de 

estatística do Brasil. Nesse sentido, para a realização desta pesquisa não havia disponibilidade 

para consulta de dados e quantificações, nem para selecionar e localizar os sujeitos, nem para 

produzir a coleta usando informações pré-existentes. 

Dada a ausência detectada e considerando os lócus da pesquisa, buscaram-se as 

informações no portal da Secretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo, para 

identificação dos sujeitos, sua localização e quantidade total de gestores homens em exercício 

nos CEI.  

Em síntese, a busca pelos sujeitos deu-se por meio da consulta individual a todos os 

Centros de Educação Infantil pertencentes à rede direta de Educação, por meio do portal da 

SME, mediante acesso aos hiperlinks disponibilizados ao público na função “encontre uma 

escola”. Nessa área, é possível usar filtros conjugados para orientar a investigação, 

escolhendo a Diretoria Regional de Educação (DRE), a etapa educacional e o nome da 
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unidade educacional. A fim de ilustrar essa ferramenta, segue abaixo uma figura 

representativa: 

Figura 1 - Ferramenta de consulta sobre unidades escolares na cidade de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, Prefeitura de São Paulo (2017). 

O levantamento foi realizado em setembro de 2017 e atualizado em março de 2018, 

tendo sido identificados 48 gestores homens (coordenadores pedagógicos e diretores de 

escola) em exercício nos CEI das treze DRE que integram a Rede Municipal de Educação da 

cidade de São Paulo.  

Identificados os gestores e as unidades escolares em que atuam, o pesquisador foi 

construindo o instrumento de produção de dados para levantamento de informações. Esse 

recurso consistiu em questionário eletrônico confeccionado na plataforma do Google Forms. 

O objetivo dessa ferramenta foi captar informações sobre os gestores homens para 

caracterizar e identificar esse profissional na Rede Municipal de Educação, buscando dados 

acerca de sua formação, prática gestora e experiências acumuladas ao longo de sua carreira.  

Dessa forma, o formulário foi estruturado em três blocos de perguntas, agrupadas por 

campo semântico. O primeiro refere-se aos dados de identificação pessoal, contendo 

questionamentos de múltipla escolha acerca de faixa etária, gênero, pertencimento racial e 

estado civil. Importa destacar que, para a construção das alternativas de respostas, foram 
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utilizadas concepções presentes na teoria estruturante, em contraponto ao modelo utilizado 

pelo Censo, por entender que a pesquisa se situa na linha multiculturalista e intercultural 

(McLAREN, 2000; CANDAU, 2008). Portanto, construir e aproximar as alternativas de 

respostas, considerando as implicações sobre a multiplicidade de configurações referentes à 

diversidade humana em seu modo de pensar, agir e sentir, foi uma escolha posicionada do 

pesquisador. 

O segundo bloco buscou dados acerca da formação, por meio de sete questionamentos 

fechados, em relação ao nível de escolaridade, tipo de rede em que cursou a Educação Básica 

e Superior (público ou privado), título utilizado para assumir o cargo de gestor, curso 

acadêmico em que se formou, e participação em formações na rede e na escola (cursos, 

seminários e Projeto Especial de Ação (PEA). Essas perguntas foram elaboradas com base nas 

possibilidades de trajetória e natureza formativa que os gestores escolares podem ter na Rede 

Municipal de Educação, considerando a Lei nº 14.660, de 26/12/07, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Profissionais da Educação da cidade de São Paulo. 

Por fim, a terceira parte versava sobre a experiência profissional, por meio de onze 

questionamentos, sendo oito fechados e três abertos. As perguntas do componente fechado 

buscavam dados referentes ao cargo do sujeito de pesquisa, buscando definir qual o cargo de 

gestão exercido, a natureza do provimento, o tempo de exercício na rede municipal, a 

modalidade educacional em que atuou, o tempo de lotação, a pretensão de se remover para 

outra unidade educacional e o tempo total em funções de magistério.  

Esse conjunto de interrogações foi proposto para revelar a ocupação dos profissionais 

e quais os percursos realizados até se tornarem gestores dos CEI, de modo a possibilitar a 

discussão acerca da construção profissional da prática gestora frente ao cotidiano da Educação 

Infantil – aspectos estes presentes nos questionamentos cascateados sobre os desafios da 

gestão escolar em interface com a Educação Infantil e a gestão masculina. As perguntas 

abertas não eram obrigatórias, na medida em que solicitavam a exposição de situações 

vivenciadas pelos gestores e tidas por eles como discriminatórias.  

Em alusão à participação dos sujeitos da pesquisa, é possível defini-la como positiva, 

haja vista que, do potencial total de 48 sujeitos possíveis, 31 se envolveram e responderam 

aos questionamentos, o que representa 64,5% de participação. Do total, 12,5% (6 sujeitos) 

optaram por não participar da pesquisa, e 22,9% (11 sujeitos) não foram localizados ou 

estavam afastados temporariamente das suas atribuições profissionais.  
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Os dados coletados foram submetidos a análise de conteúdo, o que orientou o 

pesquisador a aprofundar-se para além do imediatismo das palavras, em busca de sentidos que 

revelassem a sua dimensão concreta. Logo, foi necessário ler o que estava por trás do relato, 

para identificar o respectivo pensamento (MORAES, 2003). A partir dos relatos feitos pelos 

gestores, foi necessário analisar e interpretar os elementos da palavra com significado (fala e 

pensamento), para acessar as zonas do sentido presentes no texto. Importa destacar que as 

marcações feitas nos depoimentos dos sujeitos foram realizadas na localização dos eventos 

dramáticos presentes nos relatos, para, a partir deles, iniciar a aglutinação por unidades de 

sentido. Tais aproximações foram a base para a elaboração do ciclo de análise dos dados. 

Em específico, para orientar a realização dos procedimentos de análise neste estudo, 

foi utilizada a perspectiva do ciclo de análise (MORAES, 2003), o qual se organiza em três 

movimentos sequenciais: (1) unitarização – construção de unidades de análise/significado; (2) 

estabelecimento de relações; (3) emergência do novo sentido.  

Nesse ciclo de análise, o pesquisador atua junto ao texto de modo intuitivo, ao 

articular, por meio dos dados, as descrições, interpretações e teorizações ao longo das três 

etapas constituintes do processo, buscando compreender os fenômenos. Em outras palavras, 

os sentidos extraídos, reorganizados e extrapolados permitem a construção de um relatório 

argumentativo que explicita a compreensão dos sentidos e o significado do fenômeno em 

estudo. Assim, o relatório é o produto da ação do pesquisador em relação ao material 

analisado, e nunca uma medida de replicação das teorias existentes. 

Paralelamente aos procedimentos de análise mencionados, foi utilizado o exame dos 

dados junto a outros pesquisadores, de modo a viabilizar e validar o ciclo de análise frente aos 

objetivos da pesquisa. Esse procedimento permite que a análise seja examinada sob outro 

olhar, que busca verificar se as unidades de análise, categorias e emergência dos novos 

sentidos têm relevância frente aos dados e contextos da pesquisa, bem como se houve 

informações importantes que passaram despercebidas pelo pesquisador (ANDRÉ, 1983). Em 

sintonia, o exame de parceiros (LIBERALI, F. C.; LIBERALI, A. R. A., 2011) amplia a 

credibilidade e confiabilidade dos dados e, consequentemente, dos achados da pesquisa, pois 

considera o estudo nas suas relações mais amplas e em consonância com os objetivos 

propostos. 

Em conclusão aos aspectos relacionados sobre os procedimentos de coleta e análise 

dos dados presentes neste estudo, foi organizado um fluxograma, abaixo relacionado e, que 
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ilustra o processo percorrido. Em resumo, todos os procedimentos foram aglutinados em 

quatro etapas, a saber: (1) identificar e projetar; (2) planejar e coletar; (3) analisar e (4) rever e 

concluir. Importa destacar que cada bloco possui pequenas ações que foram projetadas em 

ascendência, ou seja, cada “passo” é subsequente ao anterior e desencadeador do próximo. 

Ainda, evidencia-se que o uso das setas bidirecionais, abaixo dos nomes das fases, simboliza 

o movimento de “ir e vir”, já mencionado nesta seção, como fator permanente de construção e 

ampliação da pesquisa. 

Figura 2 - Fluxograma dos procedimentos de coleta e análise dos dados 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

2.3  Caracterização dos gestores educacionais em face da Rede Municipal de Educação 

de São Paulo    

  

No âmbito da Secretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo, os gestores 

das unidades educacionais necessitam possuir pré-requisitos a fim de iniciar a investidura no 
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cargo ou função. A diferença entre a natureza do provimento para ser gestor é dada pela 

maneira como o profissional acessa a gestão escolar; em outros termos, se ele iniciou a função 

por concurso público ou por deliberação do conselho de escola. Nesse sentido, os 

profissionais aprovados em concurso são denominados “gestores efetivos”, e os que 

assumiram via conselho de escola são identificados como “designados”. Essa dicotomia entre 

efetivo e designado é um fator importante, na medida em que os profissionais de caráter 

designado estão na função temporariamente, ocupando o cargo na ausência de um gestor 

efetivo e, portanto, sem estabilidade na sua ação gestora. 

 Segundo os dados de acompanhamento de recursos humanos da Secretaria Municipal 

de Educação da Cidade de São Paulo, tem-se, atualmente, a seguinte configuração dos 

gestores na rede, sintetizada na tabela abaixo: 

Tabela 3 – Quantidade de gestores educacionais na SME de São Paulo, por natureza de provimento e cargo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados da Coordenadoria de Informações Educacionais da SME, set. 2018 

(2018). 

A Tabela possibilita ver a dicotomia entre os profissionais de provimento efetivo e os 

designados (não efetivos) por Diretoria Regional de Educação (DRE), bem como o contexto 

geral da rede. Nesse sentido, a Tabela mostra um elevado número de Coordenadores 

Pedagógicos designados, correspondente a 45% dos profissionais em exercício, o que pode 

comprometer a estabilidade e permanência da ação gestora nas unidades educacionais. 
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Segundo a Lei Municipal nº 14.666/07, que dispõe e reorganiza o quadro dos 

profissionais da educação de São Paulo, a classe dos gestores educacionais é composta por 

três cargos: Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar. Conforme a lei, 

esses três profissionais estão aptos a atuar como gestores nas três etapas que compõem a 

Educação Básica, ou seja, na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio 

da Rede Municipal de Educação. Nesse sentido, os profissionais podem ocupar a gestão 

educacional das unidades de ensino sem impedimentos, o que possibilita a movimentação 

pelas três etapas. Esse trânsito se dá por meio de concurso anual de remoção, de natureza 

permanente e exclusiva dos profissionais de provimento efetivo. Logo, se o gestor optar por 

participar do processo de remoção e conseguir a mudança para outra unidade educacional, não 

poderá desistir ou retornar para a sua unidade de origem, salvo se participar novamente do 

processo e a vaga estiver disponível para livre ocupação. 

 Por fim, os gestores educacionais têm jornada de trabalho de quarenta horas semanais, 

denominada de Jornada do Gestor Educacional 40 Horas (JB40). O Coordenador Pedagógico 

e o Diretor de Escola cumprem sua jornada na unidade educacional atual ou naquela onde 

estão lotados, enquanto o Supervisor Escolar tem a jornada fracionada entre as unidades que 

acompanha e a Diretoria Regional de Educação. Quanto à titulação acadêmica, os gestores 

educacionais precisam ser licenciados em Pedagogia ou ter um título de pós-graduação em 

Gestão Escolar com um mínimo de mil horas. Quanto à experiência profissional, todos devem 

fazer parte do quadro do magistério municipal, sendo que os cargos de Diretor de Escola e 

Coordenador Pedagógico exigem o mínimo de três anos em funções de docência, e o de 

Supervisor, o mesmo período em funções de gestão escolar. 

 Com base nas informações ora apresentadas e a fim de ilustrar as características 

comuns aos gestores educacionais, elaborou-se o quadro-síntese que se segue: 

Quadro 4 - Síntese das características dos gestores educacionais da Rede 

Cargos de gestão Locais de atuação Titulação acadêmica 
Experiência 

exigida 

Jornada de 

trabalho 

 Coordenador 

Pedagógico 

 Diretor de Escola 

 CEI 

 EMEI 

 EMEF 

 EMEFM 

 Licenciatura em 

Pedagogia  

 Pós-Graduação em 

Gestão Escolar 

3 anos em 

funções de 

magistério 

40 horas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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A partir das características dos gestores educacionais, foi realizado o recorte para 

compor os sujeitos de pesquisa, selecionando os Diretores de Escola e Coordenadores 

Pedagógicos homens que atuavam nos Centros de Educação Infantil (CEI) da rede direta da 

SME. A apresentação das singularidades dos profissionais selecionados será objeto do 

próximo capítulo, no qual serão demonstrados e analisados os dados, haja vista que identificar 

os gestores homens e relacionar a proporção entre eles e as gestoras são dois objetivos 

específicos desta pesquisa, justificados pela ausência de estudos e de informações envolvendo 

esses profissionais. 

 

2.4  Evidências e garantias de credibilidade  

 

A pesquisa ora apresentada teve a sua credibilidade mensurada por múltiplos aportes 

institucionais, bem como por pesquisadores individuais, com vistas à validação do estudo. 

Cabe ressaltar que esse processo polivalente de análise e verificação possibilitou, por vezes, a 

ampliação da investigação e a ação do pesquisador. Nesse sentido, expõem-se na sequência 

quais foram, quando e onde ocorreram os episódios viabilizadores de legitimação da pesquisa. 

 Considerando a validade das intervenções externas e a fim de garantir a credibilidade, 

destaca-se inicialmente a colaboração estruturante feita pelos estudantes ou concluintes de 

Mestrado e Doutorado nos Programas de Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem 

(LAEL) e Formação de Formadores (FORMEP), ambos jurisdicionados à PUC-SP. Os 

orientandos da Prof. Dra. Fernanda Coelho Liberali reúnem-se semanalmente, com o intuito 

de analisar, refletir e compartilhar questionamentos e/ou sugestões entre as dissertações e 

teses produzidas no âmbito do Programa Linguagem em Atividade no Contexto Escolar 

(LACE). Esse movimento de encontros periódicos, envolvendo a orientadora e os 

orientandos, ocorreu duas vezes por semana entre fevereiro de 2017 e dezembro de 2018, 

excetuados os meses de julho. Coloquialmente, tais reuniões são nomeadas de “miniquali” e 

funcionam operacionalmente como pré-qualificações, em que três leitores ficam responsáveis 

por ler, validar e problematizar os pontos tensionados ou que necessitem de revisão. Nesse 

sentido, as interposições feitas foram significativas e se caracterizaram como ferramentas de 

validação permanente da confiabilidade. 
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 Somadas às participações nas “miniquali” organizadas pela Prof. Fernanda, também se 

destacam as ações tematizadoras vivenciadas nas disciplinas: “Seminário de práticas 

integradas: identidades, diferenças e diversidade” e “Seminário de práticas integradas: 

currículo e violência”, ambas ministradas pelo Prof. Dr. Alípio Márcio Dias Casali, cujas 

aglutinações e reflexões foram vitais para redirecionar e qualificar este estudo. De forma 

intencional, além dos atravessamentos teórico-epistemológicos abordados ao longo das aulas, 

conceitos estes que auxiliaram e compuseram parte do capítulo teórico, aconteceram as 

apresentações dos projetos de pesquisa dos alunos. Na explanação feita por eles, era 

fundamental observar quatro pontos: (a) articular e demonstrar como os autores estudados no 

seminário dialogavam com o estudo; (b) indicar o contexto, objetivos e procedimentos 

metodológicos, com vistas a publicitar o estudo; (c) responder aos questionamentos feitos 

pelos colegas e pelo professor ao final da apresentação; (d) produzir uma síntese escrita para 

compartilhamento e entrega ao final da apresentação. Notoriamente, ao atender a essas 

exigências e passar por uma análise coletiva, houve uma progressão e validação desta 

pesquisa, na medida em que os pontos de vista externos serviram de credibilidade para a 

continuidade e reorganização dos itens compartilhados. 

 Relacionada a esse formato, destaca-se também ação similar desenvolvida na 

disciplina “Projetos de investigação na Escola Básica: questões teórico-metodológicas”, 

ministrada pela Profa. Dra. Marli Eliza Dalmazo Afonso de André às quintas-feiras, no 

primeiro semestre de 2018. Nesse ambiente, os alunos matriculados realizaram, 

concomitantemente, o compartilhamento das suas pesquisas e a produção coletiva de escrita, 

de modo que as informações da dissertação foram alvo de interrogações pelos demais, que 

assim contribuíram para a reorganização do trabalho. Nesse sentido, há um diferencial 

justamente pela natureza propositiva do exame e seus desdobramentos, ou seja, identificadas 

as inadequações, na sequência deliberavam-se os encaminhamentos para ajustá-las. Portanto, 

participar desse debate ampliou a credibilidade do estudo e trouxe a proposição coletiva para 

a leitura e discussão dos dados. 

Por fim, além da submissão do estudo nas três disciplinas já delineadas e da 

participação permanente na “miniquali”, a pesquisa foi validada pela comissão científica e, 

também, foi apresentada no III Seminário do Mestrado Profissional em Educação: Formação 

de Formadores e no IX Simpósio Ação Cidadã (SIAC), ambos realizados na PUC-SP no 

segundo semestre de 2017. As participações nos eventos deram-se por meio de exposição oral 

e dialogada com os inscritos como ouvintes, sendo-lhes permitido fazer questionamentos 
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durante e após o evento. Em tempo, a pesquisa foi bem avaliada pelos pesquisadores que 

acompanharam a exposição e, inclusive, com a menção de sua necessidade no cenário 

acadêmico, dada a sua relevância temática. 

Em conclusão, entende-se que este estudo teve, durante o seu processo de maturação 

conceitual e metodológica, diversos olhares e intervenções de outros pesquisadores 

experientes, cujas arguições foram significativas e importantes para atestar a validade das 

visões e elementos aqui discutidos e problematizados. Nesse sentido, magistralmente as 

maiores chancelas de confiabilidade foram aferidas pela aprovação no Comitê de Ética via 

Plataforma Brasil e pela qualificação perante a banca composta pela Profa. Dra. Fernanda 

Coelho Liberali, Profa. Dra. Marli Eliza Dalmazo Afonso de André e pela Profa. Dra. Andrea 

Paula dos Santos Oliveira Kamensky, cujas contribuições foram fundamentais para 

continuidade e ampliação da pesquisa. 

Em síntese, no decorrer dos cinco itens que compõem este capítulo, foram 

apresentadas as escolhas feitas pelo pesquisador no que tange aos princípios metodológicos 

que orientam o estudo e o trajeto didático de exame e coleta dos dados, ao indicar quais foram 

a inspiração teórica e os procedimentos para a realização do ciclo de análise. Somada as essas 

informações, apresentou-se também a caracterização dos sujeitos de pesquisas e o recorte 

feito dentro da amplitude possível dentro da Rede Municipal de Educação da cidade de São 

Paulo e, por fim, as etapas nas quais a pesquisa foi apreciada e avaliada por outros 

pesquisadores, de modo a ampliar a sua credibilidade e estruturação.  

Como anúncio do próximo capítulo, antecipa-se que serão expostos os dados coletados 

e o exame investigativo decorrente da operacionalização do ciclo de análise, a partir das 

unidades de sentido e significação. Essa apresentação será feita em forma de tabelas e 

gráficos, exaustivamente discutidos, a fim de possibilitar a compreensão e problematização 

dos fenômenos presentes nos depoimentos dos sujeitos de pesquisa.  
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CAPÍTULO 3  - ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Em diálogo com os subsídios presentes na seção anterior, no que tange à metodologia 

da pesquisa, este capítulo apresenta os dados e os seus desdobramentos teóricos, de modo a 

enfatizar os dispositivos que corroboram a interpretação do fenômeno estudado sob a 

perspectiva do sujeito frente ao contexto social e histórico. Dessa maneira, o capítulo está 

organizando didaticamente em duas partes, sendo que o critério foi definido por meio da 

obtenção dos dados, ou seja, utilizando o binômio quantitativo – qualitativo. Portanto, a 

discussão inicia-se pelos números, comparações e implicações, terminando pela apreciação, 

sistematização e desenvolvimento dos depoimentos.  

 

3.1  Levantamento e quantificação dos sujeitos na Rede 

 

 Este item apresenta as quantidades e proporções dos sujeitos da pesquisa na Rede 

Municipal de Educação da cidade de São Paulo, destacando que o movimento feito pelo 

pesquisador foi crucial para o desenvolvimento do principal instrumento de coleta de dados: o 

Questionário eletrônico
9
.  

Conforme explicitado no capítulo metodológico, a inexistência de dados quantitativos 

sobre a ocupação masculina na gestão dos Centros de Educação Infantil determinou a 

amplitude de sujeitos potenciais. Em outros termos, não era conhecido o número de sujeitos 

que poderiam participar do estudo, nem tampouco a sua distribuição pelas treze diretorias de 

educação que compõem a rede municipal, o que levou à ampliação dos aspectos pesquisados. 

 Como resultado da busca e mapeamento dos sujeitos via portal da Secretaria 

Municipal de Educação, foram encontrados 57 gestores educacionais homens em exercício 

nos Centros de Educação Infantil, dos quais 47 eram Diretores de Escola e 10 eram 

Coordenadores Pedagógicos. É importante relembrar que os Supervisores Escolares, mesmo 

na condição de gestores educacionais, não compõem o recorte feito para este estudo pelo fato 

de não atuarem cotidianamente no contexto escolar, devido à natureza de suas funções de 

acompanhamento de um conjunto de unidades educacionais. De modo a planificar e 

                                                           
9
 O Questionário eletrônico está apresentado no Anexo B. 
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possibilitar a discussão acerca dos números encontrados e o que eles representam dentro da 

organização em rede, propõe-se a Tabela abaixo: 

Tabela 4 - Distribuição dos gestores educacionais nos CEI da PMSP por gênero 

Legenda: CP = Coordenador Pedagógico 

Verde: aumento do número de profissionais; Laranja: redução. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Apreciando os dados organizados na Tabela, o primeiro aspecto a se destacar é a 

diferença na ocupação dos cargos de gestão educacional entre os gêneros. Como se vê na 

totalização dos resultados, dos 371 cargos disponíveis de diretor e coordenador, no ano de 

2017, os homens representavam apenas 12,7% dos diretores (47) e 2,7% dos coordenadores 

pedagógicos (10), o que evidencia uma expressiva maioria feminina nos cargos de gestão. 

Logo, quando somados os cargos de diretor de escola e coordenador pedagógico, apenas 

15,4% são exercidos por profissionais homens. 

O ponto a ser problematizado frente aos números da tabela é a definição do status de 

raridade da presença masculina na gestão de ambientes de Educação Infantil. Tais números 

acompanham os índices apresentados na Introdução desta pesquisa, segundo os quais os 

homens representam apenas 2% dos docentes atuantes na educação básica no Brasil (v. 

Tabela 2). A implicação teórica advinda do feminino que se impõe no espaço da Educação 

Infantil, é a feminização do magistério, associada à ação dos sistemas de exclusão que 

regulam a divisão do trabalho a partir dos gêneros.  

Sobre a raridade de homens na gestão educacional e o seu desdobramento de 

invisibilidade, pode-se encontrar suporte nas concepções teóricas do interdito cultural 

DIRETORIA DE 

EDUCAÇÃO  

N° de 

CEI 

Diretores 

(2017) 

Diretores 

(2018) 
CP (2017) CP (2018) 

♀ ♂ ♀ ♂ ♀ ♂ ♀ ♂ 

Butantã  18 15 03 14 04 17 01 17 01 

Campo Limpo 57 52 05 52 05 55 02 55 02 

Capela do Socorro 29 23 06 26 03 28 01 28 01 

Freguesia/ Brasilândia 17 16 01 15 02 17 -- 17 -- 

Guaianases 28 25 03 24 04 27 01 28 -- 

Ipiranga 23 19 04 19 04 23 -- 22 01 

Itaquera 24 21 03 22 02 22 02 23 01 

Jaçanã/Tremembé 24 21 03 21 03 24 -- 24 -- 

Penha 33 31 02 31 02 32 01 33 -- 

Pirituba/Jaraguá 27 23 04 23 04 27 -- 27 -- 

Santo Amaro 18 17 01 17 01 18 -- 18 -- 

São Mateus 33 30 03 29 04 33 -- 33 -- 

*São Miguel 40 31 09 30 10 38 02 37 03 

TOTAL 371 326 47 323 48 361 10 362 09 
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(SANTOS, 2009) e no processo de feminização do magistério (LOURO, 1997), na medida em 

que, por recorrência histórica e cultural, definiu-se que a Educação Infantil é um espaço 

naturalizado para as mulheres. Portanto, a construção do discurso de poder (FOUCAULT, 

1979), que gerou a materialização de raridade evidenciada no estudo, oscila entre a prática de 

regulação (quando determina quais espaços e ambientes os sujeitos devem ocupar conforme o 

gênero) e a prática de segregação (quando normatiza que esse espaço é natural de um grupo 

específico, e não de todos). Desse modo, a cultura desestimula a presença masculina na 

Educação Infantil. 

Essa percepção do interdito cultural sobre a gestão masculina nos espaços de EI 

também é observada quando se detecta a não alteração dos profissionais em exercício do ano 

de 2017 para o ano de 2018, após o processo de remoção. Em linhas gerais, os números 

apontam que o grupo permanece inalterado quantitativamente, exceto pelo ingresso de um 

diretor e a saída de um coordenador pedagógico. Mesmo que observada a movimentação de 

profissionais em algumas diretorias de educação, representada na Tabela por meio das cores 

verde (aumento) e laranja (redução), não há impacto no quadro geral. 

Como consequência dessa raridade identificada, o mesmo processo cultural que não 

propõe a ocupação equânime por profissionais de ambos os gêneros na Educação Infantil, 

tende a invisibilizar os profissionais que extrapolam essa normatização, haja vista que não 

reconhece a presença masculina como legítima, nem atende à singularidade de ser homem 

nesse espaço, pois concebe quantitativamente o ambiente como local feminino de atuação 

profissional. Logo, não promove o desenvolvimento de políticas públicas para o 

acompanhamento e formação da gestão educacional, em especial da masculina, nos espaços 

de Educação Infantil. Importante destacar que tal pressuposto também é parte das implicações 

teóricas que subsidiam a discussão acerca de uma das categorias construídas no ciclo de 

análise dos dados qualitativos. 

Em conclusão, a falta de visibilidade do cenário de ocupação masculina pode ser um 

indicador referente às políticas públicas para formação e acompanhamento dos gestores 

educacionais em exercício nos ambientes de Educação Infantil, em específico os homens, na 

medida em que, para aprimoramento das práticas e ampliação das concepções, é necessário ter 

ciência das necessidades formativas dos profissionais, fator que exige compreensão das 

singularidades que atravessam o cotidiano dos sujeitos. 
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3.2  Caracterização dos sujeitos: quem são os gestores dos CEI da cidade de São Paulo 

 

A partir da localização dos sujeitos que poderiam participar deste estudo, foram 

identificados 57 gestores homens em exercício nos CEI da Rede Direta de Educação da 

cidade de São Paulo, no final de 2017. Esses gestores estavam distribuídos pelas 13 Diretorias 

Regionais de Educação, ocupando territórios educativos distintos e, por vezes, distantes uns 

dos outros, conforme imagem abaixo: 

Figura 3 – Distribuição geográfica dos gestores 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir da imagem do Transporte Escolar Gratuito -TEG
10

  (2018). 

A imagem revela que não há padronização no modo como os gestores ocupam as 

regiões da Rede Municipal de Educação, sendo essa distribuição de natureza randômica, na 

                                                           
10

 In: http://tegsp.com.br/dres.html. 

 

http://tegsp.com.br/dres.html
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medida em que há disparidades na sua configuração, como, por exemplo, o território de São 

Miguel com 11 gestores versus o território de Santo Amaro com 1 gestor. Assim, pode-se 

delinear que a Rede não direciona ou determina os lugares de atuação dos profissionais, os 

quais são escolhas pessoais de cada gestor, muito provavelmente associadas ao fator de 

proximidade da unidade escolar em relação ao local de moradia. 

Em continuidade ao processo de identificação e caracterização dos sujeitos, devido à 

ausência de informações tabuladas, serão apresentados dados sobre o perfil pessoal e 

profissional dos gestores, sobretudo para ilustrar quem são esses sujeitos e qual a sua 

trajetória formativa. Desse modo, serão apresentadas tabelas, elaboradas com base na 

apreciação e tabulação das respostas ao Questionário eletrônico. A saber, o conjunto de dados 

sistematiza as respostas às treze primeiras indagações do Questionário. 

O Gráfico a seguir apresenta a faixa etária dos gestores homens, legalmente limitada 

entre 18 e 75 anos, por força da aposentadoria compulsória dos servidores públicos, 

determinada pela Lei Complementar n° 152/2015. Todavia, não foram identificados gestores 

com idade inferior a 31 anos nem superior a 60 anos, situação que descartou três faixas etárias 

(20 a 25 anos; 26 a 30 anos; e acima de 60 anos). Abaixo, segue o Gráfico que explicita a 

distribuição etária.  

Gráfico 5 - Distribuição etária dos gestores homens 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Observando os blocos etários, percebe-se uma concentração de gestores homens no 

segundo ciclo de vida profissional (HUBERMAN, 1992), ou seja, dos 31 aos 40 anos, seguida 
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observada grande variação entre as faixas etárias, tendo em vista que o percentual permaneceu 

entre 10% e 20% do total. Desse modo, a média de idade dos gestores homens em exercício 

nos Centros de Educação Infantil da Cidade de São Paulo é de 43 anos, o que indica um 

percentual equilibrado entre a idade mínima e a máxima detectada na pesquisa.  

O próximo Gráfico ilustra a autoidentificação de gênero por parte dos sujeitos da 

pesquisa, indicando a prevalência pela autoafirmação como homem, em deterimento de outras 

expressões de gênero (como “mulher” e “não-binária”): 

Gráfico 6 – Autoidentificação de gênero 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 Nesse âmbito, apenas um gestor assinalou que não se identifica com formas binárias 

de gênero, ou seja, não se expressa social e culturalmente nem como homem, nem como 

mulher.  

Nesse sentido, é importante resgatar que o conceito de gênero refere-se a um conjunto 

de símbolos e significados delineados frente à sexualidade e que servem de base para orientar 

as relações interpessoais e as estruturas de poder que se constituem em sistemas de 

desigualdades e representações (CARVALHO, M. P., 2008), sobretudo para a constituição da 

identidade do indivíduo (HALL, 2015) e os processos e pertenças sociais que ele irá assumir 

ao longo da sua vida (DUBAR, 2009).  

Portanto, frente aos achados dos estudos correlatos, optou-se por questionar os sujeitos 

sobre a sua identidade de gênero em vez da sua orientação sexual, compreendendo que no 

contexto escolar eles são reconhecidos inicialmente pelo gênero, sendo tal aspecto condição 

inicial para a problematização dos desafios que eles, possivelmente, vivenciam no ambiente 
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de Educação Infantil. Assim, observou-se autoidentificação do gênero masculino (homem) 

pelos gestores, o que indica que os profissionais e demais membros da comunidade escolar 

também os identificam como homens. 

O próximo item referente à caracterização dos gestores aborda a questão do 

pertencimento racial, com base nos indicadores construídos pelo IBGE. O Gráfico abaixo 

representa a tabulação das respostas: 

Gráfico 7 – Pertencimento racial dos gestores homens 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

A autodeclaração por meio da identificação sobre o pertencimento racial gerou um 

gráfico com distribuição dicotômica, na medida em que 60% dos gestores se reconhecem 

como brancos, em contraposição aos 19% de gestores negros e 21% pardos.  

É importante destacar que essa distribuição observada ainda não reflete os termos do 

Decreto Municipal nº 57.557/2016, o qual dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais 

para o ingresso de negros e afrodescendentes no serviço público do município de São Paulo. 

Em atendimento ao princípio da reparação social, compreendeu-se que é necessário garantir 

por meio das cotas a entrada de profissionais negros no serviço público, em específico na 

gestão escolar, possibilitando dentre outros aspectos a redistribuição gradual da ocupação de 

cargos de chefia entre pessoas negras, pardas e brancas. Todavia, mesmo com a implantação 

do Decreto, o cenário atual ainda se constitui pela predominância de indivíduos brancos. 

Portanto, o perfil racial de caracterização dos sujeitos desta pesquisa é estatisticamente de 

gestores com pertencimento racial branco.  



89 
 

O próximo item questionado na pesquisa referia-se ao estado civil. Foram 

identificadas quatro categorias de estado civil dentre os participantes, conforme demonstra o 

Gráfico abaixo: 

Gráfico 8 - Estado civil dos gestores homens 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

A distribuição dos gestores pesquisados concentrou-se em duas categorias: (1) 

casados; (2) solteiros, sendo a primeira com a maior proporção. Todavia, considerando a 

relação entre as possibilidades, é pertinente associar a coluna azul (casado) com a coluna roxa 

(união estável), da mesma forma que é pertinente aglutinar a coluna vermelha (separados) à 

coluna verde (solteiros), sobretudo considerando o princípio que orienta essas categorias, que 

é a premissa de viver conjugalmente com outra pessoa. Desse modo, é possível afirmar que 

metade dos gestores se define como casados ou vivendo sob o regime de união estável com 

outro indivíduo, enquanto a outra metade de gestores considera-se solteiro ou separado, 

portanto não vive conjugalmente com outra pessoa. Nesse sentido, não é possível delinear um 

padrão referente ao estado civil dos gestores homens que atuam nos CEI Diretos da Prefeitura 

de São Paulo.  

Em continuidade da análise de caracterização dos gestores homens, o próximo item 

explicita o grau de formação acadêmica dos profissionais, considerando como condição 

mínima para exercício do cargo a licenciatura e, como condição máxima, a pós-graduação 

stricto sensu na modalidade de Doutorado. Dentro de tal universo, os gestores distribuíram-se 

de acordo com o Gráfico a seguir: 
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Gráfico 9 - Nível de escolaridade dos gestores homens 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Na apreciação do gráfico é evidente a concentração dos gestores na coluna verde, em 

que acima de 50% do total refere-se às formações na modalidade de especialização (360h), 

denominadas popularmente de pós-graduação. Nas demais modalidades há uma distribuição 

equilibrada entre os gestores com aperfeiçoamento, licenciatura e mestrado, representados por 

meio das colunas azul, roxa e azul-piscina, respectivamente, as quais, somadas, totalizam a 

outra metade dos profissionais. Desse modo, é possível indicar que os gestores homens em 

maioria possuem o 4º grau de escolaridade (pós-graduação), predominantemente na 

modalidade lato sensu.  

Como complemento aos dados sobre o grau de escolaridade, soma-se a informação do 

Gráfico abaixo:  

Gráfico 10 - Natureza da formação acadêmica 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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É importante destacar que a formação acadêmica dos gestores homens foi realizada 

predominantemente em instituições de cunho particular, as quais foram cursadas por quase 

80% dos participantes na última etapa de sua formação. Em outras palavras, cada gestor 

indicou a sua maior formação e o tipo de instituição em que realizou tal curso, resultando nos 

dados acima apresentados. Assim, é possível delinear que os gestores homens possuem em 

média formação em nível de pós-graduação (lato sensu) cursada em instituições de ensino 

superior de natureza particular. 

 Em contrapartida, quando questionados sobre a formação na Educação Básica 

(Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), os gestores sinalizaram a situação 

inversa, informando serem egressos da rede pública, conforme sistematizado no Gráfico a 

seguir: 

Gráfico 11 - Natureza da formação básica 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 Em análise aos dados do gráfico acima, é possível concluir que, na etapa de sua 

formação básica, os gestores, em maioria significativa (70%), foram estudantes da rede 

pública integralmente, ou seja, cursaram todas as etapas em unidades escolares mantidas e 

coordenadas pelo poder público municipal ou estadual. Desse modo, há uma inversão na 

ocupação das vagas entre a Educação Básica e o Ensino Superior, sobretudo pela inversão da 

racionalidade que orienta essa distribuição entre público e privado. Em outras palavras, os 

gestores deveriam continuar a sua formação no Ensino Superior em instituições de natureza 

pública, e não naquelas mantidas por grupos privados, na medida em que já pertenciam ao 

sistema público de educação.  
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Portanto, diante dos dados, compreende-se que os gestores, em sua trajetória 

educacional, iniciam seus estudos na rede pública e, ao concluir a Educação Básica, migram 

para a rede privada de Ensino Superior para cursar a faculdade, o que resulta em investir 

pessoalmente na sua formação superior. Cabe ainda destacar que essa recorrência acompanha 

os dados do IBGE, que apontam uma maioria absoluta de universitários matriculados na rede 

privada, em contraposição aos números de vagas e matriculados nas instituições públicas.  

Em prosseguimento à caracterização dos sujeitos, os próximos dois itens do 

Questionário tratam do curso superior escolhido e da titulação apresentada para investidura no 

cargo de gestor. Dessa forma, os dois gráficos serão analisados em conjunto, haja vista que 

suas informações são complementares. O primeiro é produto das escolhas frente às 

possibilidades de licenciatura que compõem a grade curricular para atuação no magistério 

brasileiro, enquanto o segundo é fruto da tabulação das três possibilidades formativas para 

ingresso no cargo de gestor escolar.  

Gráfico 12 - Distribuição por curso de graduação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

Gráfico 13 – Distribuição de alternativas formativas para investidura no cargo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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O Gráfico 12 demonstra uma grande leque de cursos que permitem o exercício do 

magistério na Educação Básica brasileira, frente à grade curricular em vigor a partir da LDBN 

(1996) e suas emendas posteriores, como, por exemplo, a exclusão da disciplina de Psicologia 

no Ensino Médio. Em linhas gerais, apesar de conceber a formação em Pedagogia como a 

única possibilidade para o exercício da Gestão Escolar, e apesar de os dados apontarem que 

ele é a formação inicial predominante (30% - coluna verde-claro), a soma das demais 

licenciaturas (70%) indica uma formação inicial mista entre os gestores, ou seja, em essência 

esses profissionais foram professores de Ensino Fundamental II e Médio, conhecidos na rede 

como professores especialistas dos componentes curriculares. 

Esses índices acompanham os dados do Gráfico 13, na medida em que, para 

ingressarem no cargo de gestor educacional, os 70% de participantes da pesquisa precisaram 

realizar outra formação – no caso, 55% por meio da complementação pedagógica, e 15% via 

pós-graduação em Gestão Escolar com carga horária mínima de 1.000 horas. Em 

contrapartida, os 30% dos gestores formados em Pedagogia se mantiveram neste gráfico, 

coadunando-se com as informações do Gráfico 12. Nesse sentido, é possível afirmar que os 

gestores escolares caracterizam-se como profissionais que atuaram em uma etapa diferente 

daquela em que exercem atualmente a função de gestor, e que sua formação desdobrou-se em 

temáticas alheias ao contexto da Educação Infantil. Ou seja, esses profissionais possuem 

baixa aderência formativa ou pouca experiência profissional no que tange às práticas 

pedagógicas e singularidades em desenvolvimento nos Centros de Educação Infantil, pelo fato 

de outrora terem atuado como profissionais do Ensino Fundamental II e Médio. 

Em continuidade, o próximo alvo de apreciação refere-se à divisão dos gestores 

educacionais pelos dois cargos que compõem o contexto de pesquisa, o de Diretor de Escola e 

o de Coordenador Pedagógico, na medida em que estes atuam diretamente no ambiente 

escolar. As respostas produziram o gráfico a seguir: 
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Gráfico 14 - Ocupação profissional por tipo de cargo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

A ocupação dos gestores pelo recorte do cargo indica a predominância de Diretores 

sobre os Coordenadores, na medida em que mais de 80% dos gestores homens que atuam nos 

CEI da rede direta são Diretores de Escola. Logo, tal índice indica que ser gestor e homem 

equivale a ser Diretor, ao invés de Coordenador Pedagógico. Esse, pois, é o perfil que 

representa os sujeitos de pesquisa. Parte dessa dicotomia alinha-se à natureza do cargo, no 

qual a função de Diretor é compreendida como administrativa, e a de Coordenador como 

essencialmente pedagógica. A respeito dessa cisão entre as representações sobre os cargos de 

Diretor e Coordenador, Paro define:  

No senso comum de uma sociedade perpassada pela injustiça e constituída por 

relações de dominação os termos direção, coordenação, supervisão, costumam 

aparecer associados a relações de mando e submissão. [...] Mesmo na escola, ouve-

se [falar] menos em direção ou administração como mediações para a realização de 

fins educativos e mais em diretores e em administradores que mandam e determinam 

ordens a serem obedecidas, menos em coordenação pedagógica como função 

coletiva visando à melhor utilização de recursos e procedimentos didáticos e mais 

em coordenadores ou supervisores pedagógicos prescrevendo práticas e prevendo 

rotinas a serem cumpridas. (PARO, 2015, p. 17).  

O trecho acima citado permite contextualizar algumas representações sobre os 

profissionais mencionados, bem como as suas respectivas esferas de atuação e a maneira pela 

qual essas ações geram identificação e diferenciação (HALL, 2015) entre eles e os demais 

sujeitos do contexto escolar, sobretudo no que tange à busca por este ou aquele cargo frente 

aos sentidos expressos culturalmente. Em outras palavras, na medida em que o gestor atribui 

um sentido à sua identidade profissional, ele define “o seu lugar” no ambiente escolar e os 

sentidos que esse “espaço” tem na sua ação profissional, orientando-se em busca da direção 

como chefe natural – ao invés de coordenador responsável pelo desenvolvimento e 
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acompanhamento das práticas pedagógicas, hierarquicamente inferior em termos de chefia e 

poder. 

Acompanhando a distribuição referente ao cargo, o Gráfico a seguir explicita a 

situação funcional dos gestores educacionais, considerando as duas possibilidades funcionais 

existentes na Rede: 

Gráfico 15 - Situação funcional dos gestores educacionais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Mediante análise dos dados do Gráfico, é plausível afirmar que a maioria dos são 

profissionais efetivos, ou seja, gestores educacionais que ingressaram por concurso público, o 

que permite removerem-se ou permanecerem na unidade educacional de acordo com o seu 

interesse. Desse modo, entende-se como benéfica essa predominância de gestores efetivos em 

relação ao número de profissionais designados, sobretudo pela possibilidade de continuidade 

dos planos de gestão e acompanhamento escolar, compreendendo que as ações exigem um 

período plurianual para efetivação e desenvolvimento. Em síntese, associados, os dois últimos 

gráficos permitem dizer que os gestores educacionais se representam como Diretor de Escola 

de provimento efetivo. 

Deste ponto adiante, os próximos gráficos apresentam dados acerca do tempo de 

experiência no cargo, etapa educacional e período de lotação na unidade. Essas informações, 

por sua vez, revelam parte da trajetória profissional dos gestores educacionais e a maneira 

pela qual esta atravessa e dialoga com o contexto da Educação Infantil, em específico o CEI. 

Portanto, os gráficos serão apresentados em pares e examinados em conjunto, objetivando 
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compreender algumas relações micropolíticas que permeiam a ocupação e o desejo de 

permanência nesses ambientes educacionais. 

O Gráfico abaixo refere-se ao tempo de exercício no cargo de gestor educacional: 

Gráfico 16 - Tempo de exercício no cargo de gestor educacional 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Nas colunas que compõem o material, é possível isolar dois grupos representados 

pelas cores azul (menos de 1 ano) e amarela (acima de 10 anos) como limites de experiência 

em cargos de gestão, de modo que há uma parcela iniciando na função e outra com muito 

tempo de experiência, o que torna o grupo heterogêneo. Nesse sentido, a média de experiência 

profissional no cargo é de três anos, caracterizando o perfil dos gestores educacionais como 

profissionais iniciantes na função, frente à quantidade de anos que os mesmos devem 

vivenciar até atingir os requisitos da aposentadoria. Parte dessa dinâmica explica-se pelos 

ciclos de abertura de concurso público, considerando as especificidades da legislação, que 

obriga a realização de concurso toda vez que o percentual de profissionais designados estiver 

superior a 5% do total de vagas do cargo. 

Alinhados a essa racionalidade, os gráficos a seguir expõem o tempo de experiência 

profissional em cada etapa educacional, bem como o tempo de lotação no CEI, intentando 

delinear algumas relações com a média de tempo de exercício no cargo, de modo a identificar 

em qual lugar e de qual maneira esses gestores se movimentam na rede até chegaram ao CEI: 
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Gráfico 17 - Tempo de cargo nas etapas educacionais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

Gráfico 18 - Tempo de lotação no CEI 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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mesmo modo, é possível induzir que, ao se removerem para o CEI, os gestores educacionais 

permanecem na unidade, conforme se observa no Gráfico 18, o qual aponta que a 

permanência ao longo dos anos se mantém entre 5% e 10%, tendo um acréscimo na última 

categoria. Portanto, entende-se que a coluna azul será deslocada com o avanço dos anos, 

sendo percebida no aumento da última.  

Partes dessas indicações também se apresentam no gráfico abaixo: 

Gráfico 19 - Intenção de remoção 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Quando questionados sobre a possibilidade de remoção, a maioria considera a 

possibilidade de se remover futuramente (coluna azul), seguida de outra parcela que não 

pretende se remover (coluna vermelha). Tais índices dialogam com o gráfico anterior, o que 

permite inferir que parte dos gestores se identifica com o local de atuação, intentando fazer 

sua história profissional junto ao ambiente educacional do CEI. Nesse sentido, é pertinente 

concluir que os gestores homens identificam-se com as singularidades educacionais do CEI, 

de modo a se manterem no local exercendo o cargo. 

Em conclusão a esta seção, pretendeu-se, por meio da análise das respostas coletadas 

no segundo bloco do Questionário eletrônico, caracterizar os participantes da pesquisa, 

objetivando delinear quem são os gestores homens que atuam nos Centros de Educação 

Infantil, de modo a encontrar aspectos de natureza pessoal, profissional e formativa. Nesse 

sentido, foi possível traçar uma representação do gestor, bem como identificar, no coletivo, 
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marcas que possam auxiliar na apreciação dos dados qualitativos que compõem a próxima 

seção deste capítulo.  

Retomando os achados do presente estudo, estes apontam que o gestor educacional 

atuante nos CEI da prefeitura municipal de São Paulo apresenta-se como: 

 homem; branco; 40 anos; casado; 

 pós-graduado em instituição de ensino superior particular; 

 egresso do sistema público de ensino público; 

 graduado em licenciatura específica e com complementação pedagógica;  

 diretor de escola efetivo com média de 3 anos de experiência na função; 

 4 anos de lotação no CEI e sem pretensão de remoção. 

O perfil acima delineado indica que o gestor em exercício no CEI da Rede Municipal 

de Educação de São Paulo é um profissional que está se iniciando na carreira de gestor 

educacional e possui formação distinta da etapa em que atua. Tal distanciamento experiencial 

pode ser considerado uma dificuldade nas práticas de gestão, na medida em que muitas 

implicações cotidianas como, por exemplo, os desafios da rotina nos CEI são vivenciados da 

perspectiva de gestor, e não de docente. Um outro destaque sobre o descolamento profissional 

é relacionado aos conhecimentos teóricos acerca da Educação Infantil, que geralmente são 

reduzidos na formação inicial. Nesse sentido, a falta de formação inicial em Pedagogia 

potencializa a lacuna formativa dos gestores em relação às singularidades teóricas, dado que 

em sua formação inicial eles estudaram os aspectos relacionados à licenciatura específica, 

aplicável aos anos finais do Ensino Fundamental.  

 

3.3  Desafios e ambiguidades em ser gestor homem nos Centros de Educação Infantil: o 

que dizem as narrativas dos sujeitos  

  

De posse das informações apresentadas nas seções 3.1 e 3.2 deste capítulo, que 

explicitaram os dados quantitativos da pesquisa e discutiram os aspectos relacionados à 

ocupação, distribuição e caracterização dos gestores homens na Rede Municipal de Educação 

Infantil da cidade de São Paulo, a presente seção expõe os relatos dos gestores homens, 

extraídos de suas respostas a três interrogações do Questionário eletrônico: 

1. Você já sofreu algum preconceito por atuar na Educação Infantil? 
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2. Por ser homem e atuar na Educação Infantil, você já sofreu algum tipo de preconceito ou 

discriminação?  

3. Você gostaria de relatar essa experiência?  

Vale relembrar que, conforme descrito no capítulo  que trata dos procedimentos 

metodológicos (Cap. 2), apenas a segunda pergunta era de natureza fechada, devendo ser 

escolhida alguma das opções oferecidas. Assim, para organizar as informações, os itens serão 

relacionados conforme a modalidade de questionamento, sendo a pergunta fechada tratada 

individualmente e as demais em conjunto, à luz das concepções presentes na metodologia de 

análise de conteúdo (MORAES, 2003). 

 As respostas dos sujeitos à questão “Por ser homem e atuar na Educação Infantil, você 

já sofreu algum tipo de preconceito ou discriminação?”
11

 foram tabuladas no Gráfico a seguir: 

Gráfico 20 – Discriminação em razão do gênero  

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

Em apreciação aos dados do Gráfico acima, é possível levantar algumas interpretações 

sobre as concepções que os gestores possuem acerca das questões de gênero, bem como sobre 

a maneira como essa visão orienta a estruturação dos tópicos. Em outros termos, a percepção 

que os sujeitos possuem sobre as situações que vivenciam é o único fator que possuem para 

selecionar a alternativa, na medida em que as opções de resposta não oferecem recursos para 

que os participantes reflitam sobre os conceitos envolvidos no questionamento, mas apenas se 

solicita identificar, reconhecer e atribuir sentido frente às opções disponíveis. 

                                                           
11

 As respostas estão integralmente transcritas no Anexo C.  

42% 

52% 

6% 

Indice de Discriminação 

Sim, já vivenciei um
episódio

Não, nunca fui alvo de
segregação

Sim, sempre me deparo
com práticas
preconceituosas
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Mediante as três alternativas, o Gráfico constitui-se a partir de uma distribuição 

paradoxal dos fenômenos de discriminação identificados e relatados pelos sujeitos. Em linhas 

gerais e analisando superficialmente, entende-se que metade dos homens diz ter vivido ou 

ainda viver situações conflituosas por serem homens e atuarem na Educação Infantil. Todavia, 

tal configuração traz consigo alguns aspectos subjetivos que suscitam um olhar mais denso 

frente à outra metade que diz não ter vivenciado nenhuma situação de conflito. 

Para realizar o aprofundamento da discussão, é necessário considerar a história das 

creches enquanto ambiente de luta e resistência feminista, ao dissociar o binômio infância -

mulheres (BANDITER, 1985; GOHN, 1985), bem como o caráter histórico-cultural que 

determina os papéis sexuais como critério para a divisão do trabalho (HIRATA; KERGOAT, 

2007). Dessa forma, pode-se compreender a problemática dos mecanismos de poder em ação, 

dentre eles o discurso, na construção da identidade pessoal e profissional dos sujeitos 

(FOUCAULT, 1979; HALL, 2015), bem como esses instrumentos orientam e estruturam a 

sociedade (SANTOS, 2009). 

À luz dos pressupostos teóricos delineados acima, torna-se possível confrontar os 

índices do Gráfico, na medida em que a metade dos sujeitos afirma não ter sido alvo de 

discriminação, conforme as suas concepções. Cabe ressaltar que, dentro de uma sociedade de 

exclusão (SANTOS, 2009), as formas de ser e agir no mundo não são produtos 

exclusivamente metacognitivos, mas são o resultado de uma ação cultural e das relações que 

nela se desenvolvem (CANDAU, 2008). Nesse interagir, os processos de identificação e 

diferenciação orientam as relações e afinidades, bem como a construção da moralidade, dos 

valores, das percepções e das comunidades sociais (HALL, 2015). 

Nesse sentido, quando metade dos gestores homens afirma que não vivenciou 

processos de discriminação em seus contextos de trabalho, revela-se ausência de identificação 

com as questões levantadas pela outra metade de gestores, que relatam a vivência de episódios 

de preconceito. Todavia, isso não implica ausência do preconceito, mas dificuldade em 

identificar e atribuir sentido (BERGER; LUCKMANN; 2014) frente ao contexto em que se 

encontra. Sobre essa invisibilidade dos aspectos, agrega-se a perspectiva multicultural 

presente em todos os contextos (McLAREN, 2000) e que estrutura as relações e identidades 

dos sujeitos, ou seja, a história e cultura das pessoas e das instituições. 

Desse modo, o fenômeno histórico e social de dividir o trabalho sexualmente é uma 

construção iniciada em sociedades pretéritas (ARENDT, 2007), em que intencionalmente se 
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manipulam concepções e valores reproduzidos ou transformados ao longo do tempo, 

principalmente nos equipamentos de organização social, em específico no ambiente escolar 

(BOURDIEU; PASSERON, 1975). Assim, é importante destacar que é improvável a 

distribuição “meio a meio”, pois todos os sujeitos convivem, atuam e se identificam mediante 

o mesmo fenômeno cultural problematizado, no qual todos os pesquisados são homens, 

gestores e profissionais da Educação Infantil. 

Logo, o ponto que se apresenta é a fragilidade do sujeito em reconhecer o fenômeno e 

atribuir a ele o sentido em relação ao contexto, ao contrário do que prevê a leitura inicial da 

distribuição randômica, neste caso, meio a meio, do evento. Portanto, a leitura do Gráfico 

desta maneira remete ao deficit cultural acerca das discussões sobre os conceitos de gênero e 

divisão do trabalho (BRITO; OLIVEIRA, 1997), de modo que o silenciamento é um 

desdobramento da estrutura social, que historicamente interdita os sujeitos em espaços e 

funções (SANTOS, 2009), impedindo e reproduzindo o diálogo transformador (CANDAU, 

2008) e, por vezes, gerando a negação e a inferiorização cultural, dentre os tipos de violência 

simbólica e física (DUSSEL, 2002).  

Frente aos padrões culturais e ao silenciamento intencional do discurso sobre algumas 

questões, o sujeito se desenvolve sendo conduzido por uma sensação de pertencimento ou 

exclusão (BERGER; LUCKMANN, 2014) e, quando se depara com episódios específicos, 

não consegue romper com as estruturas afetivo-cognitivas que orientaram a sua identidade 

(HALL, 2015). Assim, permanece no nível de abstração e problematização em que se 

encontra, deixando de construir novos sentidos pela dificuldade de romper com a 

racionalidade predominante (BOURDIEU; PASSERON, 1975). Em específico, entende-se 

que aquela metade de gestores que afirma não ter sido alvo de discriminação, na verdade 

vivenciou tais episódios, mas não relacionou o significado do vivido aos conceitos de gênero 

e divisão sexual do trabalho, os quais se revelam nos relatos dos demais sujeitos. 

Considerando as variáveis argumentativas decorrentes da análise desse 

questionamento, foi identificado o primeiro desafio em ser gestor homem nos espaços de 

Educação Infantil, a saber:  

1°)   Reconhecer a presença de aspectos histórico-culturais que estruturam os sentidos 

das relações interpessoais, tendo em vista que tais aspectos dimensionam a maneira 

pela qual os gestores são identificados enquanto homens ou profissionais da Educação 

Infantil. 
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Em continuidade à análise dos dados, as duas perguntas abertas do Questionário 

eletrônico coletaram depoimentos de 19 sujeitos, os quais foram utilizados para gerar o 

Quadro 5, expressando as categorias de análise que agrupam e ordenam os relatos vivenciados 

pelos gestores.  

Em linhas gerais, cada narrativa foi considerada individualmente, sendo o seu 

conteúdo apreciado pelos pressupostos da unitarização (MORAES, 2003), mediante a 

apreciação dos dados pelas unidades de sentido e a sua transformação em unidade de base. Ao 

encontrar as unidades de base, as quais se apresentam coloridas no Quadro 5, emergiram as 

categorias de sentido, organizadas de 1 a 3, em representação ao contexto de ocorrência das 

vivências. Nesse ponto, foi necessário retomar a apreciação das unidades de base e 

reorganizá-las por subcategorias de sentido, para enfatizar a autoria e a participação dos 

sujeitos na narrativa, bem como a relação destes com os demais aspectos ou personagens da 

problemática.  

Desse modo, o Quadro passou a conter três grandes categorias e oito subcategorias de 

sentido, ordenadas em correspondência com a categoria central, as quais expressam os relatos 

considerando o contexto e o posicionamento dos sujeitos. Fechando essa construção e em 

observação conjunta das categorias, estabeleceu-se o núcleo de sentido principal, nomeado de 

“dispositivos de inferiorização”, para ressaltar o ponto comum de todos os dados analisados. 

Retomado o processo de construção do quadro de análise e, ainda, considerando todas 

as subjetividades que emergiram da desconstrução da unidade de sentido para unidade de 

base, da aglutinação em categorias, do seu desdobramento em subcategorias e do 

estabelecimento do núcleo de sentido geral, apresenta-se a seguir o Quadro com a transcrição 

literal de recortes dos relatos.  

Os 19 participantes foram aqui identificados pelas letras do alfabeto, como meio de 

preservar o anonimato. Os pontos significativos dos relatos foram grifados com cores 

distintas, cada qual referente a uma subcategoria e sua respectiva coluna.  
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Quadro 5 - Sistematização dos relatos dos participantes da pesquisa, por categorias 

(1) Contexto de atuação (EI) (2) Identificação do gênero (3) Exercício do cargo 

1.1 Concepção de 

infância e história da 

EI 

1.2 

Autodepreci-

ação 

2.1 Profissionais do CEI 

2.2 

Autopreserva-

ção 

2.3 Família e sociedade 

2.4 Reforço de 

estereótipos culturais 

/ Indefinição de 

sujeitos 

3.1 

Potencializa-

ção direta 

3.2 Potencialização indireta 

Sim. O próprio termo 

"infantil", de maneira 

geral em nossa 

sociedade, guarda em 

si um certo 

depreciamento. Ser 

"infantil”, no 

imaginário coletivo, é 

ser imaturo, carente 

de preparo e 

seriedade. (A). 

 

Não diretamente, mas 

já me senti 

incomodado com 

alguns comentários: 

"diretor que se 

remove para 

CEI/EMEI quer 

sossego", como se 

isso fosse possível... 

(E) * 

 

Um pouco por vir de 

EMEF (H). 

 

Sim. Como se fosse 

desconsiderado como 

parte da educação ou 

Não. 

Contudo, se 

falarmos o 

que 

pensamos 

sobre 

Educação 

Infantil 

desagradará 

a muitos. 

(D) 

Após 04 anos, ela parou. 

Mas minha supervisora me 

perguntava com muita 

frequência se eu já havia me 

acostumado ao CEI. Isso 

aconteceu por dois anos, 

várias vezes.  (C)  

 

Como homem, não me 

deixam sequer lavar um 

copo que eu tenha usado, 

mas me pedem para fazer 

pequenas "coisas de 

homem", como instalar um 

gancho numa parede ou 

trocar uma lâmpada (C). 

 

Não, mas às vezes tenho a 

impressão que em (alguns) 

cursos promovidos pela 

DIPED, certos formadores 

nos olham de maneira 

diferente (tipo dando pouca 

importância aos argumentos) 

para os gestores do sexo 

masculino, sobretudo, aos 

que atuam na educação 

infantil. Pode ser impressão 

ou porque sejamos a 

Quanto à 

comunidade, a 

percepção que 

tenho é que a 

figura 

masculina tem 

boa 

receptividade, 

apesar de 

muitas vezes 

me policiar e 

limitar meu 

contato e 

demonstração 

de carinho 

com os 

pequenos, sob 

o risco de má 

interpretação. 

(A) 

Em uma EMEI uma mãe 

buscou a polícia civil 

acusando que sua filha 

relatou que um "tio da 

escola" brincou de 

chapeuzinho vermelho 

com ela e a levou para 

brincar na floresta e que 

colocou a mão em suas 

genitália, Essa mãe 

conseguiu persuadir a CP 

mentindo que ela faria a 

festa de aniversário da 

filha e queria a lista de tel. 

das mães da sala, ao 

receber a lista essa mãe 

ligou para todas 

disseminando essa história. 

A comunidade se voltou 

contra os 7 homens que 

trabalhavam na unidade a 

ponto de recebermos 

ameaças de morte e por 

ordem dos traficantes da 

região fomos obrigados a 

sair da unidade de um dia 

para o outro, todos foram 

alocados em outras 

unidades até o final do ano 

Sim e também como 

professor devido a 

figura masculina 

ainda ser dissociada 

do cuidado infantil. 

(B) 

 

 

Sim. Professores do 

sexo masculino 

também passam por 

isso frequentemente, 

porém é o nosso 

trabalho aliado ao 

compromisso e 

seriedade que podem 

reverter tal quadro. 

Também penso que 

hoje as coisas estão 

menos difíceis por 

encontrarmos cada 

vez mais homens 

nesse cargo. (G) 

 

Acreditam e dizem 

que esse cargo não é 

adequado para 

homens, pois exigiria 

uma sensibilidade 

Quando 

afirmo ser 

diretor de CEI 

ou de creche, 

já fui 

questionado 

sobre o 

salário, se é o 

mesmo das 

"escolas" 

(creche não é 

escola); se 

estou me 

"escondendo", 

por ser mais 

fácil; se não 

me sinto apto 

a ser gestor de 

uma EMEF* 

(A)* 

 

 

[...] e como 

diretor, 

devido a 

minha pouca 

idade e 

aspecto 

jovem. (B). 

Pelo fato de ser o diretor da 

escola, TODAS AS 

PESSOAS se dirigem a mim 

com muita simpatia. 

Parecem não desejar 

conflitos com o diretor. (C) 

 

 

Agora não, só quando era 

professor. (F) 

 

 

Não. Acredito que o cargo de 

diretor efetivo ou de diretor 

acaba por coibir por parte de 

outras pessoas (funcionários, 

pais) manifestações de 

discriminação ou 

preconceito. 

 

Não sofri diretamente, mas já 

lidei com situações 

envolvendo um funcionário 

homem. (M) 

 

Não consigo observar com 

contundência o preconceito, 

como sei que muitos amigos 

docentes sofrem na 
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de segunda 

importância. (I) 

 

Brincadeiras por 

parte de "colegas", 

que subestimam a 

educação infantil. 

Dizendo "que quem 

vai para a educação 

infantil é para fugir 

da EMEF". Como se 

a educação de 

verdade só ocorresse 

no ensino 

fundamental ou nos 

níveis acima. (O). 

 

Estou no CEI há 18 

anos e ainda sinto 

resistência de alguns 

setores em aceitar os 

CEIs na Educação, 

acreditando que 

deveríamos ter 

continuado na 

Secretaria de 

Assistência Social. 

(Q) 

minoria. (G) 

 

Muitas vezes, quando a 

criança está com alguma 

ferida, assaduras ou irritação 

nas regiões genitais, há um 

certo constrangimento em 

apresentá-las a um homem 

na Unidade. Já houve 

ocasiões em que, na 

presença da assistente, opta-

se pela figura feminina para 

lidar com a situação. (J) 

 

Uma professora perguntou 

se eu era gay, porque achava 

estranho um homem forte e 

grande estar na Educação 

Infantil (N)* 

 

Uma das muitas 

experiências foi a de quando 

entrei para a prefeitura, em 

que até as colegas gestoras 

da minha primeira unidade 

educacional estranharam a 

minha vinda, tendo ações 

cautelosas para explicar "o 

porquê de eu estar ali", que 

me senti desrespeitado, pois 

era gestor como todos os 

outros. (R). 

 

 

 

(isso aconteceu em 

setembro) [...] Isso 

aconteceu em 2010 e até 

hoje tenho sequelas desse 

fato, caí em depressão, 

pensei em exonerar e por 

Deus tive ajuda da minha 

esposa que tb é diretora de 

escola. (K). 

 

Numa reunião de pais, um 

familiar disse que "achava 

que homem não deveria 

trabalhar com crianças" e 

perguntou qual era minha 

capacidade para tal função. 

(L). 

 

Além dessa, também tive 

um pai que queria me 

intimidar todos os dias, 

porém consegui reverter 

tal quadro, mostrando uma 

ótima conduta pedagógica 

e segurança, não me 

abatendo (R). 

 

Uma mãe passou um 

abaixo-assinado tentando 

me tirar de sala de aula 

pelo fato de ser homem e 

cuidar/educar crianças 

pequenas (S) 

 

 

mais inerente às 

mulheres. Perguntam 

sempre por que não 

assumo uma EMEF. 

Como se isso fosse o 

"natural" a seguir (Q) 

 

 

 

Educação Infantil, mas esta 

ainda guarda seu universo 

maternal bastante arraigado. 

(J) 

 

Quando em sala de aula, 

muitos pais e mães já 

quiseram trocar seus filhos 

de turma/escola pelo simples 

fato de ser do sexo 

masculino. (P) 

 

 

Quando eu era professor de 

creche em Diadema - SP fui 

trabalhar com bebês. Isso em 

1995.  Causou estranheza às 

professoras e algumas mães 

o fato de eu atuar com os 

bebês. A questão das trocas e 

do banho. Percebi que, como 

todas eram professoras e eu o 

único homem no berçário, 

isto trouxe num primeiro 

momento um certo 

desconforto. Não diria 

constrangimento, mas 

desconforto. Como Diretor 

tive que administrar uma 

situação semelhante, 

algumas mães me procuram 

preocupadas pelo fato dele 

ser um professor homem. (T) 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
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Em continuidade à apreciação do Quadro, as sete cores utilizadas simbolizam a 

enunciação dos pontos dramáticos que foram identificados nos discursos dos gestores, a fim 

de sinalizar quais concepções possibilitaram a realização da unitarização e a sua aglutinação 

com os demais aspectos semelhantes para compor as categorias e subcategorias de sentido. 

Desse modo, as subcategorias serão analisadas em conjunto, de acordo com a categoria que 

elas constituem. 

 

3.3.1  Dispositivos de inferiorização  do contexto de atuação 

  

Esta categoria concentra recortes de relatos de sete gestores, aqui identificados pelas 

letras do alfabeto para sinalizar a autoria individual de cada sujeito.  

Após a unitarização, os depoimentos dividiram-se pelo critério de origem dos 

dispositivos de inferiorização, ou seja, por quem/de onde é emitida a problemática por eles 

apresentada. Desse modo, todas as narrativas evidenciaram que a matriz tensionada das 

vivências acontecia pelo contexto de atuação dos profissionais, em específico a Educação 

Infantil, cujos aspectos históricos geram a sensação de inferioridade nos profissionais que ali 

atuam, em contraposição às demais modalidades da Educação Básica.  

 Analisando-se as três variáveis que tensionam o contexto, destacam-se os relatos dos 

gestores A e Q, cujos conteúdos explicitam o fator histórico e cultural da constituição da 

Educação Infantil como fonte da inferiorização sentida: 

Sim. O próprio termo "infantil", de maneira geral em nossa sociedade, guarda em si 

um certo depreciamento. Ser "infantil”, no imaginário coletivo, é ser imaturo, 

carente de preparo e seriedade.  (Gestor A) 

Estou no CEI há 18 anos e ainda sinto resistência de alguns setores em aceitar os 

CEIs na Educação, acreditando que deveríamos ter continuado na Secretaria de 

Assistência Social.  (Gestor Q) 

Os termos destacados em amarelo enfatizam ora os sentidos culturais acerca da 

infância, ora os sentidos pelos quais a sociedade significa o trabalho desenvolvido com as 

crianças. Ambos os sentidos mostram a EI como algo depreciado e carente de preparo, e, em 

específico no segundo depoimento, percebe-se que na atualidade essa relação ainda é 

fragilizada, e que atuar nesse espaço é um movimento de resistência dos profissionais, na 

medida em que os outros acreditam que a EI não constitui Educação. 
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Sobre esse ponto, cabe retomar a construção histórica das creches no Brasil e na 

cidade de São Paulo, onde elas estiveram sob a condução da Assistência Social, tanto como 

política de atendimento às famílias de baixa renda, quanto como estratégia do Estado e demais 

instituições sociais para combate à mortalidade infantil ou aproveitamento da mão de obra 

feminina (KUHLMANN, 1990; SANCHES, 2003; GOHN, 1985). Posteriormente, mesmo 

frente às discussões de normatização das creches enquanto etapa educacional, muitas dessas 

demandas estruturais e de ausência formativa dos profissionais não se resolveram (CAMPOS, 

1994). Pelo contrário, elas perduram e são percebidas até a atualidade, conforme conteúdo dos 

relatos dos gestores A e Q. 

Alinhados a esses dois relatos que consideram o valor negativo atribuído a Educação 

Infantil como local de não profissionalidade, somam-se os depoimentos dos gestores E, H, I e 

O, que comparam esse segmento com as demais etapas da Educação Básica, trazendo tal 

discussão para dentro do processo de inferiorização. A comparação mostra uma espécie de 

confronto gerador de segregação e da percepção de valoração de um e inferiorização do outro, 

conforme os trechos abaixo:  

Não diretamente, mas já me senti incomodado com alguns comentários: "diretor que 

se remove para CEI/EMEI quer sossego", como se isso fosse possível... (Gestor E)  

Um pouco por vir de EMEF. (Gestor H). 

Sim. Como se fosse desconsiderado como parte da educação ou de segunda 

importância. (Gestor I). 

Brincadeiras por parte de "colegas", que subestimam a educação infantil. Dizendo 

"que quem vai para a educação infantil é para fugir da EMEF". Como se a educação 

de verdade só ocorresse no ensino fundamental ou nos níveis acima. (Gestor O). 

Esse conjunto de relatos aponta uma ruptura entre a valoração de significados 

atribuídos à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, em que a movimentação do 

profissional de uma etapa para outra é associada à busca de mais tranquilidade, que, 

supostamente, justifica-se pela baixa dificuldade em gerenciar quando comparada à EMEF. 

Desse modo e frente aos estereótipos, quando há a remoção para o CEI ou EMEI, o gestor 

perde parte da sua profissionalidade por atuar em um novo contexto. 

Conceber como semiprofissional a atuação dos profissionais da Educação Infantil, 

sejam eles gestores ou professores, encontra raiz na ausência de formação histórica dos 

profissionais de CEI (CAMPOS, 1994), bem como na falta de estabelecimento de critérios 

formativos nos concursos públicos, tal como exigido para outras etapas (PANIZZOLO, 2017). 

Tais condições potencializaram a construção histórica da creche enquanto lugar de cuidadores 
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e zeladores da infância, o que não exige formação acadêmica dos profissionais, aí incluídos os 

gestores. Quando estes tinham formação universitária, ela não era relacionada diretamente à 

área educacional, como se via pela presença de muitos assistentes sociais na condição de 

diretores de equipamento social (GODOI, 2015). 

A partir da incorporação dos CEI à Educação, por determinação da LDBN (1996), os 

profissionais foram formados em programas de aceleração e enquadramento de nível 

(SANCHES, 2003), e seus cargos foram transformados e equiparados aos já existentes na 

Educação. Em outras palavras, os diretores de Equipamento Social tornaram-se diretores de 

Escola, e os pedagogos viraram Coordenadores Pedagógicos (PANIZOLLO, 2017). Todavia, 

a lei instituiu uma regra que impedia esses profissionais transformados de se removerem para 

EMEI, EMEF ou EMEFM. Desse modo, mudar o nome e fornecer a titulação mínima exigida 

consistiu tão somente numa estratégia de manutenção e resolução de fatores técnicos e 

administrativos, buscando alinhamento à legislação federal. 

Esse fato histórico corrobora o depoimento do Gestor Q (apresentado no primeiro 

bloco deste item), quando indica que a problemática do contexto é fruto desse processo de 

transformação, vivenciado por ele há 18 anos e ainda sentido como desafio de ser gestor de 

CEI.  

Nesse sentido, organizam-se dois enfoques articulados ao contexto de atuação: o 

primeiro, de causa sociocultural, apoia-se nas perspectivas que naturalizam a infância como 

uma etapa de menor complexidade, beirando a imaturidade; o segundo dá um enfoque 

histórico à falta de formação dos profissionais atuantes na CEI, bem como à sua  trajetória até 

integrar-se à Educação.   

Todavia, há ainda um terceiro aspecto relacionado ao contexto e que se define como a 

naturalização e incorporação dos pontos de vista dos dois itens anteriores pelos próprios 

gestores. Essa situação é constatada pelo depoimento a seguir:  

Não. Contudo, se falarmos o que pensamos sobre Educação Infantil, desagradará a 

muitos. (GESTOR D)  

Na exposição do seu ponto de vista, o gestor expressa os valores negativos que tem 

sobre a EI (trechos em laranja) e, ainda, que tal modo de pensar não é consenso entre os 

profissionais, o que exige o seu silenciamento, mas não a sua mudança de opinião.  

O ponto em destaque deste relato é a afirmação da existência de fatores ruins 

relacionados à etapa e a concordância do gestor em relação aos pontos tensionados. Desse 
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modo, quando se relaciona este último depoimento aos demais, provavelmente se perceba que 

esses elementos degradantes sejam as mesmas percepções já delineadas pelos colegas. A 

diferença é que o Gestor D naturaliza a inferiorização da EI (e com ela se coaduna), 

inconsciente de que, ao fazê-lo, também se deprecia profissionalmente.    

Portanto, enquanto os seis gestores percebem e discordam dos dispositivos de 

inferiorização, mesmo sentindo a influência deles nas relações, o último também a percebe 

porém concorda, não se incluindo como parte do cenário inferiorizado. Sobre esse processo, é 

importante recuperar o binômio da identificação e diferenciação (DUBAR, 2009) na 

constituição da identidade, um processo dual, mediado pelos atos de atribuição e pertença. 

Enquanto a atribuição corresponde à identidade para o outro, a pertença indica a 

identidade para si. Essa relação OUTRO - SI gera tensão, pois força o sujeito a assumir para si 

as identidades atribuídas pelo contexto e a transformá-las em pertenças, ou seja, o processo 

induz o sujeito a construir uma identidade atribuída, que pode não corresponder a suas 

necessidades individuais (DUBAR, 2009). Assim, o processo de constituição identitária se dá 

por meio da identificação ou diferenciação das atribuições dadas pelo contexto e pelas pessoas 

que nele convivem. A partir dessas considerações, é possível compreender a concordância e 

identificação do Gestor D, bem como a discordância e diferenciação dos demais gestores, em 

relação aos três sentidos históricos e culturais presentes no contexto da Educação Infantil. 

Associada aos movimentos de identificação e diferenciação das atribuições simbólicas 

acerca da EI, destaca-se a intencionalidade dos discursos utilizados pelos outros. Com 

exceção do relato do Gestor D, todos os demais explicitam que a representação é dada por 

outras pessoas, geralmente em tom depreciativo, havendo uma intencionalidade coercitiva de 

descaracterizar tantos os profissionais quanto o contexto da EI.  

A apreciação dos conteúdos das narrativas aponta a presença de violência simbólica, 

na medida em que estas desconsideram as singularidades dos envolvidos e determinam uma 

única normalidade representativa, usando por vezes de simbolismos sócio-históricos para 

estruturar a racionalidade do discurso e da ideologia reproduzida nesses relatos (DUSSEL, 

2002).  Assim, quando os gestores se deparam com as falas explicitadas, sentem-se 

conflitados com a não identificação ao conteúdo socializado e a falta de pertença aos sentidos 

instaurados. Portanto, ao se depararem com tais situações, sentem o estranhamento vindo do 

outro e a coação para que se encaixem no sistema vigente.  
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Em contrapartida, a constatação da coação ilegítima transformada em violência 

simbólica nos relatos dos gestores (DUSSEL, 2002) pode justificar, em parte, a não 

movimentação dos sujeitos entre as etapas da EI e do EF, haja vista que os sentidos culturais 

estão presentes nas práticas sociais e agem simultaneamente em todos que estão sob a 

influência daquele fenômeno cultural, fato que gera, regula e mantém um sistema de exclusão 

histórico-cultural (SANTOS, 2009). Dessa maneira, a reprodução dos sentidos acerca dos 

profissionais da EI impede que haja transformação das concepções, mantendo os sujeitos em 

lugares pré-determinados. 

Em consideração aos três aspectos apresentados neste item em relação aos 

profissionais que atuam na EI, foi identificado o segundo desafio decorrente do contexto de 

atuação, a saber: 

2°)  Afirmar a profissionalização dos gestores, por meio da transformação de 

concepções que naturalizam a Educação Infantil como etapa de baixa formação 

profissional. 

Concluindo esta seção, ressalta-se que ela se organizou a partir dos dispositivos de 

inferiorização relacionados ao contexto de atuação, em que se apresentaram os três aspectos 

inter-relacionados que permitiram identificar o segundo desafio de ser gestor. O primeiro 

aspecto retrata a concepção histórica e cultural de infância como momento de imaturidade; o 

segundo concebe a EI como espaço de baixa formação profissional por considerar 

desnecessária a formação específica para atuar com crianças; e o terceiro expõe os 

mecanismos de identificação e naturalização de pertença, frente aos estereótipos que circulam 

no contexto.  

Em continuidade, na próxima seção serão apresentados e discutidos relatos 

classificados a partir das questões de gênero, na medida em que concentram a problemática no 

aspecto de ser homem e atuar nesse espaço educacional. 

 

3.3.2  Dispositivos de inferiorização frente às questões de gênero 

 

Em continuidade à análise dos dados coletados, esta categoria concentra treze relatos 

de onze gestores, identificados por letras, a fim de sinalizar a autoria individual de cada 

sujeito.  
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Após a unitarização, os depoimentos dividiram-se pelo critério de origem dos 

dispositivos de inferiorização, ou seja, por quem/de onde é emitida a problemática por eles 

experimentada. Desse modo, todas as narrativas evidenciaram que a matriz tensionada das 

vivências acontecia em razão do gênero dos profissionais frente aos diversos atores que 

circulam e convivem no contexto, no qual os sentidos culturais relacionados aos papéis 

sexuais e a divisão sexual do trabalho são a base da discussão. 

A organização dos relatos gerou quatro subcategorias, expressas no Quadro 5 (2.1 a 

2.4), as quais revelam graduações de violência, que passam de simbólica para física, 

dependendo dos personagens envolvidos. Assim, de modo a facilitar a problematização das 

subcategorias, será seguida a seguinte ordem: (i) 2.4 – Indefinição de sujeitos; (ii) 2.3 – 

Família e sociedade; (iii) 2.1 – Profissionais do CEI; e (iv) 2.2 – Autopreservação. 

Os três relatos que compõem a subcategoria “Indefinição de sujeitos” (Quadro 5; 

tópico 2.4) evidenciam a presença de aspectos culturais na divisão sexual do trabalho, na 

medida em que a atribuição imposta pela cultura orienta o não pertencimento do gênero 

masculino em espaços de Educação Infantil, conforme expõe este gestor: 

Acreditam e dizem que esse cargo não é adequado para homens, pois exigiria uma 

sensibilidade mais inerente às mulheres. Perguntam sempre por que não assumo uma 

EMEF. Como se isso fosse o "natural" a seguir. ( Gestor Q) 

 O depoimento do Gestor Q não define um autor específico, deixando a entender que 

esse comportamento é coletivo e não tem um sujeito definido, fato que indica ser um 

fenômeno cultural. Tal sentido reproduzido apoia-se em aspectos da divisão sexual do 

trabalho (HIRATA, 2002) que separam as funções exercidas profissionalmente entre homens 

e mulheres, atribuindo a elas indicadores biológicos para exercerem ou não determinadas 

tarefas. No caso em específico, o fator biológico atribuído à função é a suposta sensibilidade 

feminina como característica natural para lidar e cuidar de crianças e que, portanto, justifica a 

predisposição feminina para atuar na Educação Infantil. 

 Essa atribuição de sentidos para organizar o trabalho por meio dos gêneros se 

materializa e perpetua historicamente desde as sociedades mais antigas, nas quais os homens 

eram destinados à vida pública, fora de casa, e as mulheres à vida privada, dentro de casa 

(ARENDT, 2007). Desse modo e considerando as características biológicas, institui-se 

socialmente que as tarefas do lar e o cuidado com as crianças são funções femininas. Todavia, 

esse cenário histórico-cultural se funde com as questões do trabalho e é potencializado pelo 
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processo de feminização do magistério, sendo esta profissão atribuída e reconhecida enquanto 

pertença das mulheres (APPLE, 1987; LOURO, 1997) 

Portanto, o estranhamento e dificuldades de ser homem e atuar profissionalmente em 

um contexto de infância é sentido por todos os profissionais, dentre eles os gestores e 

professores, conforme os relatos dos Gestores B e G nos trechos abaixo: 

Sim e também como professor devido à figura masculina ainda ser dissociada do 

cuidado infantil. (B) 

Sim. Professores do sexo masculino também passam por isso frequentemente, porém 

é o nosso trabalho aliado ao compromisso e seriedade que podem reverter tal 

quadro. Também penso que hoje as coisas estão menos difíceis por encontrarmos 

cada vez mais homens nesse cargo. (G) 

Os dois relatos também apresentam as características histórico-culturais relacionadas à 

divisão sexual do trabalho e a atribuição de sentidos associados à infância como tarefa 

feminina. Sobretudo, destaca-se em ambos a recorrência do fenômeno como mecanismo 

cultural, pois se repete na trajetória dos profissionais homens que atuam nos espaços de EI, 

sejam eles professores ou gestores, na medida em que tais dispositivos de inferiorização 

foram vivenciados em ambas as funções.  

Desse modo, os três relatos dessa categoria indicam a causa primária dos dispositivos 

de inferiorização como fatores culturais, cuja origem sócio-histórica não se associa 

diretamente a um sujeito, mas acontece na realidade como mecanismo cultural (BERGER, P; 

LUCKMANN, T, 2014) que estrutura as relações e atribui sentidos e significados às ações e 

indivíduos que atuam no contexto. No caso em específico, a cultura indica a incongruência da 

atuação masculina em cenários de EI, por atribuir aos homens a falta de características 

biológicas para lidar com criança, como, por exemplo, sua baixa sensibilidade e afetividade. 

Assim, a cultura reconhece a atuação do profissional homem na EI como uma 

inconformidade, haja vista que a presença deles confronta a racionalidade estruturante da 

organização social. 

A partir desse ensejo histórico-cultural, os sujeitos materializam as concepções 

presentes no fenômeno e passam a reproduzir, via discurso e atitudes, os mecanismos de 

regulação social frente às inconformidades da atuação e presença masculina. Trata-se, 

portanto, de uma coação institucional (DUSSEL, 2009) que, ao encontrar o outro, reprime e 

deslegitima a sua identidade pessoal ou profissional. Nesse sentido, reproduzem-se abaixo 

trechos de relatos classificados nas subcategorias “Profissionais do CEI” e “Família e 
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sociedade”, conforme a coação provenha de uma ou outra instância (Quadro 5, tópicos 2,1 e 

2.3): 

Como homem, não me deixam sequer lavar um copo que eu tenha usado, mas me 

pedem para fazer pequenas "coisas de homem", como instalar um gancho numa 

parede ou trocar uma lâmpada. (Gestor C) 

Muitas vezes, quando a criança está com alguma ferida, assaduras ou irritação nas 

regiões genitais, há um certo constrangimento em apresentá-las a um homem na 

Unidade. Já houve ocasiões em que, na presença da assistente, opta-se pela figura 

feminina para lidar com a situação. (Gestor J) 

Após 04 anos, ela parou. Mas minha supervisora me perguntava com muita 

frequência se eu já havia me acostumado ao CEI. Isso aconteceu por dois anos, 

várias vezes. (Gestor C)  

Uma das muitas experiências foi a de quando entrei para a prefeitura, em que até as 

colegas gestoras da minha primeira unidade educacional estranharam a minha vinda, 

tendo ações cautelosas para explicar "o porquê de eu estar ali", que me senti 

desrespeitado, pois era gestor como todos os outros. (Gestor R) 

 

Uma mãe passou um abaixo assinado tentando me tirar da escola pelo fato de ser 

homem e cuidar/educar crianças pequenas. (Gestor S) 

Numa reunião de pais, um familiar disse que "achava que homem não deveria 

trabalhar com crianças" e perguntou qual era minha capacidade para tal função. 

(Gestor L) 

A comunidade se voltou contra os 7 homens que trabalhavam na unidade a ponto de 

recebermos ameaças de morte e por ordem dos traficantes da região fomos 

obrigados a sair da unidade de um dia para o outro, todos foram alocados em outras 

unidades até o final do ano (isso aconteceu em setembro) [...] Isso aconteceu em 

2010 e até hoje tenho sequelas desse fato, cai em depressão, pensei em exonerar e 

por Deus tive ajuda da minha esposa que tb é diretora de escola. (Gestor K) 

Os trechos em azul referem-se a situações provocadas por profissionais da Educação, e 

em vermelho por familiares ou sociedade civil. Eles foram apresentados juntos, pois 

anunciam e se desenvolvem à luz dos aspectos culturais alicerçados na divisão sexual do 

trabalho, em que se atribuem sentidos de repressão e incongruência quanto à presença de 

homens nos CEI. 

Para além dos mecanismos culturais já delineados, acrescenta-se a repressão praticada 

por um agente que coage os gestores. Os relatos destacados em azul caracterizam-se como 

processos de violência simbólica (BOURDIEU; PASSERON, 1975) cujo discurso se orienta 

pelo questionamento frente à adaptação ou direcionamento das atividades de acordo com os 

papéis sexuais (MATOS, 2009), bem como pelo ordenamento e naturalização dos corpos na 

sociedade (KAMENSKY, 2016). Em outras palavras, os profissionais do CEI tendem a 

praticar violência simbólica, fazendo o direcionamento das tarefas do gestor no contexto. Isso 
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se torna evidente no relato do Gestor J, quando ele identifica que determinadas situações lhe 

são silenciadas e a busca de auxílio é direcionada a sua assistente, pelo fato de ser mulher. A 

mesma situação se repete no relato do Gestor C, quando lhe pedem para fazer tarefas “de 

homem” e evitam que ele faça aquelas “de mulher”. 

Parte desse processo simbólico se explica pela legitimidade e pela estabilidade do 

cargo, uma vez que os gestores são funcionários efetivos da rede municipal. Desse modo, o 

discurso utilizado funciona como mecanismo de redução da incongruência gerada pela 

presença dos homens, em um processo de tolerância, mas não de transformação das 

concepções e representações culturais (KAMENSKY, 2016) acerca do masculino em face da 

infância. Assim, quando os profissionais dos CEI assumem essa perspectiva regulatória dos 

comportamentos nas relações, eles o fazem na tentativa de deixar confortável o contexto, 

diante da homogeneização cultural (CANDAU, 2008) e da exclusão oriunda da padronização 

dos papéis sexuais (BRITO; OLIVEIRA, 1997). 

Por outro lado, os relatos dos Gestores S, L e K (em vermelho), os quais têm as 

famílias e a sociedade como protagonistas dos dispositivos de inferiorização, indicam uma 

postura mais austera, sobretudo quando questionam de forma assertiva a presença desses 

homens, causando conflitos e atravessamentos reais nas relações. Essa relação não mais se 

caracteriza como coação ou violência simbólica, mas como um fato de violência física, pois 

tem o intuito de retirar direitos e excluir os gestores do ambiente por uso da força e da 

pressão, chegando ao limite de se tornar um crime quando envolve ameaças à vida do 

profissional, como narrado na experiência do Gestor K, que teve de ser deslocado para outra 

unidade sob risco de morte. 

Desse modo, o mesmo processo identificado e desencadeado pelos profissionais doe 

CEI também é percebido nas imposições vindas da família e da sociedade civil, variando 

apenas de violência simbólica para violência física (DUSSEL, 2002). Ambas as formas de 

violência operam via regime de verdade (SANTOS, 2009), na tentativa de adequarem o 

contexto aos processos de normatização da divisão sexual do trabalho (HIRATA, 2002), sem, 

contudo perceberem o ciclo de reprodução dos sentidos ali em movimento, ora na forma de 

discurso, ora na forma de ações. 

Importa destacar que a prática de normatização impacta no cotidiano e na identidade 

dos gestores, de modo que esses profissionais regulam a sua atuação frente aos sentidos que 

circulam no ambiente. Esse mecanismo de atribuição de sentidos frente ao gênero dos 

profissionais, bem como a sua não apropriação enquanto pertença (DUBAR, 2009), é 



115 
 

destacada no relato do Gestor A, que traz para discussão a problemática dos cargos frente à 

representação da liderança masculina, mesmo que esta aconteça em espaços culturalmente 

atribuídos às mulheres. 

Quanto à comunidade, a percepção que tenho é que a figura masculina tem boa 

receptividade, apesar de muitas vezes me policiar e limitar meu contato e 

demonstração de carinho com os pequenos, sob o risco de má interpretação. (Gestor 

A) 

O conteúdo do relato traz em seu bojo uma contradição expressa pelo termo “apesar”, 

na medida em que o gestor tem consciência dos sentidos que circulam e constituem o 

ambiente de Educação Infantil. Desse modo, ao evitar o afeto e contato com as crianças, ele 

cria uma defesa contra os atravessamentos sobre a sua presença no contexto, ganhando o 

respeito e a receptividade da comunidade. Assim, esse procedimento pode ser caracterizado 

como um ato de sobrevivência profissional, ao ponto que coaduna e reforça os estereótipos 

que separam sexualmente os papéis, sendo o cuidado e contato com as crianças funções ditas 

femininas, e a gestão do equipamento considerada um papel masculino. Em outras palavras, 

ele assume a representação do homem líder e racional, dotado biologicamente de capacidade 

para comandar e ser chefe de um grupo (ADICHIE, 2017). 

 Entretanto, mesmo que o gestor tenha ciência dos dispositivos culturais da divisão 

sexual do trabalho e se oriente no contexto pelas normas expressas no sistema, ele não tem 

consciência de que isso limita a sua ação no espaço, determinando o seu lugar. Logo, esse 

processo de autopreservação acaba se tornando tóxico do ponto de vista da profissionalidade 

do gestor, que deixa de fazer demandas ou assumir funções, com receio das atribuições do 

outro sobre si (DUBAR, 2009). É importante destacar que a manutenção e reprodução do 

discurso intencional à luz de um sistema, é agente constituinte das identidades individuais e 

coletiva dos sujeitos (FOUCAULT, 1979). Desse modo, ao assumir a prática de 

autopreservação, o gestor assume junto a atribuição dada pela divisão sexual do trabalho. 

 Nesse aspecto, há uma ambiguidade entre as três categorias iniciais e a quarta, de 

modo que as primeiras demonstram os conflitos vivenciados pelos gestores por seu não 

enquadramento frente à divisão sexual do trabalho. Já esta última categoria indica a questão 

da sobrevivência profissional dentro do cenário e pode estar associada aos depoimentos dos 

gestores que alegam não ter vivenciado situações de discriminação
12

, tendo em vista que a 

naturalização dos comportamentos é produto da regulação do discurso cultural (CANDAU, 

                                                           
12

 Gráfico 20; seção 3.3. 



116 
 

2008), que tem como efeito a inconsciência acerca das intencionalidades de reprodução do 

sistema. 

 Dessa maneira, as quatro subcategorias relacionadas às questões de gênero apontam a 

recorrência dos efeitos da divisão sexual do trabalho como fonte histórica e cultural dos 

atravessamentos vivenciados pelos sujeitos. Ora essas tensões se apresentam internamente no 

contexto educacional, pelo discurso utilizado pelos demais profissionais; ora provêm de 

ambientes externos, por conflitos assertivos desencadeados pelas famílias das crianças; ora 

ainda são introjetadas pelos próprios gestores, ao assumirem uma postura de autopreservação 

da sua identidade pessoal e profissional. Em análise, os três aspectos se fundem na 

manutenção do sistema vigente, que ordena e regula os profissionais de acordo com o gênero 

que possuem, por via de papéis sexuais.  

Frente a isso, emerge o terceiro desafio dos gestores homens, dispositivo este que pode 

representar características também sentidas pelas mulheres em cargos de gestão, a saber: 

3°)   Superar no CEI a divisão sexual do trabalho, que reforça a identificação dos 

gestores pelo gênero, ao invés de reconhecer a sua profissionalidade. 

Em conclusão deste item, ressalta-se que ele se organizou a partir dos dispositivos de 

inferiorização relacionados às questões de gênero que interferem na atuação dos profissionais 

homens. Foram apresentados os aspectos relacionados aos mecanismos culturais da divisão 

sexual do trabalho que normatiza a ocupação dos corpos na sociedade, por meio da atribuição 

de papéis sexuais revestidos de características biológicas (HIRATA; KERGOAT, 2007).  

Todavia, tal atribuição identitária não atende às novas configurações do trabalho no 

mundo globalizado, que se organizam a partir da profissionalidade dos sujeitos e da lógica do 

consumo e da produção (BRITO; OLIVEIRA, 1997), em contraposição ao binarismo de 

gênero que divide tarefas de homens e tarefas de mulheres. Essa disparidade entre os 

mecanismos culturais e a constituição das identidades profissionais no mundo globalizado 

(HALL, 2015) gera um descompasso com aquilo que os sujeitos sentem e pensam, sobretudo 

quando a ocupação dos corpos conflita diretamente com o aspecto cultural. 

Na prática, quando os gestores homens adentram profissionalmente os espaços de 

Educação Infantil, trazem, com a sua presença, a oportunidade de transformação das 

concepções culturais que estruturam o contexto, bem como das formas de pensar, ser e agir 

dos sujeitos que ali convivem (CARVALHO, A. M. de O., 2015). Todavia, o ponto em 

destaque fruto da apreciação dos relatos é que, de fato, apenas a presença dos gestores homens 
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não é suficiente para transformar as concepções e relações culturais, mas apenas gera a tensão 

das relações e práticas. Desse modo, identifica-se a necessidade de outras medidas dentro da 

rede municipal para que os profissionais possam ter melhores condições de atuação, em 

contraposição ao fenômeno de divisão sexual do trabalho que orienta a prática profissional 

desde a formação inicial, na medida em que os cursos universitários configuram-se como 

áreas femininas ou masculinas, conforme mostrado no Gráfico 2. 

Em suma, reconhecer os dispositivos culturais que inferiorizam a profissionalidade 

dos gestores homens nesse cenário educacional possibilita a criação de novas demandas, 

dentre as quais o desenho de formação e acompanhamento pedagógico, de modo a subsidiar e 

fortalecer a ação gestora dos profissionais para superar os desafios encontrados e romper com 

a reprodução da violência simbólica e física (DUSSEL, 2002).  

Na sequência, na próxima seção serão apresentados os últimos relatos dos sujeitos de 

pesquisa, identificados e classificados com base no exercício do cargo, como fator inibidor ou 

potencializador da reprodução de práticas discriminatórias. 

 

3.3.3  Dispositivos de inferiorização relacionados ao exercício do cargo de gestor 

  

Em continuidade à análise dos dados, esta categoria concentra nove relatos de 

gestores, identificados por letras, a fim de sinalizar a autoria individual de cada sujeito.  

Após a unitarização, os depoimentos dividiram-se pelo critério do exercício do cargo 

como fator de potencialização direta e indireta dos dispositivos de inferiorização, ou seja, 

investigou-se se o fato de um homem ocupar o cargo de gestor em CEI reduz ou aumenta os 

conflitos dentro do contexto educacional da primeira infância. Desse modo, todas as 

narrativas evidenciaram a presença de conflitos diretos ou indiretos diante da gestão 

masculina.  

A organização dos relatos gerou duas subcategorias, expressas no Quadro 5 (itens 3.1 

e 3.2) como ações de potencialização direta ou indireta.  

Os dois relatos da categoria “Potencialização direta” (3.1) indicam uma interface com 

o contexto educacional, sendo passível de agrupamento com a categoria 1.1 do Quadro e com 
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a própria representação da liderança, como fator de experiência associada ao amadurecimento 

da idade. Abaixo segue o recorte de ambos: 

Quando afirmo ser diretor de CEI ou de creche, já fui questionado sobre o salário, se 

é o mesmo das "escolas" (creche não é escola); se estou me "escondendo", por ser 

mais fácil; se não me sinto apto a ser gestor de uma EMEF*. (Gestor A) 

[...] e como diretor, devido a minha pouca idade e aspecto jovem. (Gestor B) 

As concepções sobre a legitimidade dos CEI como cenário educacional reaparecem na 

fala do Gestor A, associada ao cargo que ocupa, mas não ao seu gênero. Desse modo, neste 

trecho, a inferiorização acontece por ser gestor de CEI.  

Já o relato do Gestor B traz um dado novo ao contexto, ao mencionar a idade e a 

experiência para exercer o cargo de diretor, ou seja, aspectos direcionados ao ciclo de vida 

profissional e às representações sobre o estereótipo de um gestor. Esse ponto de vista é a outra 

face do imaginário coletivo e cultural acerca da infância como status de imaturidade e do vir-

a-ser (CAMPOS, 1994). Nesse interim, compreende-se que os profissionais em seu ciclo de 

vida adquirem experiências e saberes que os habilitam a gerenciar outras pessoas 

(SALGUEIRO, 2009) em momentos posteriores da vida profissional.  

Todavia, conforme apresentado no Capítulo 2 sobre a caracterização dos gestores 

educacionais, é utilizado outro critério para validação da investidura do cargo, que exige 

formação acadêmica em Pedagogia e três anos de experiência nas funções de magistério na 

Educação Básica. Desse modo e de acordo com as possibilidades formativas de professores 

presentes na LDBN (1996), esse profissional pode atingir a condição de gestor na cidade de 

São Paulo aos 21 anos, ou seja, no primeiro quarto da sua vida profissional (GARCIA, 2013), 

o que é tido como um descompasso frente à representação cultural que vislumbra a 

experiência profissional como critério de habilitação para os cargos de gestor educacional. 

Nesse sentido, o cargo de gestor educacional traz consigo um arcabouço cultural que o 

associa a longos períodos de experiência para o exercício da gestão. Portanto, tal cenário gera 

a segregação dos profissionais que não se enquadram nessa norma subjetiva, o que confere 

uma sensação de ilegitimidade cultural, ou seja, ele é apto legalmente para atuar, mas não 

reconhecido enquanto gestor (SILVA, 2015) pelos demais profissionais da comunidade 

escolar. 

Os outros relatos da categoria anunciam os desdobramentos indiretos dos dispositivos 

de inferiorização relacionados aos cargos de gestor escolar, em especifico ao exercício da 
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gestão masculina e às experiências profissionais que foram sendo acumuladas ao longo da 

trajetória profissional.  

Reproduzem-se abaixo cinco depoimentos que apresentam essa interação entre o 

gestor e professores homens, diante de um processo de constatação de discriminação: 

Agora não, só quando era professor. (Gestor F) 

Não sofri diretamente, mas já lidei com situações envolvendo um funcionário 

homem. (Gestor M) 

Quando em sala de aula, muitos pais e mães já quiseram trocar seus filhos de 

turma/escola pelo simples fato de ser do sexo masculino. (Gestor P) 

Quando eu era professor de creche em Diadema - SP fui trabalhar com bebês. Isso 

em 1995. Causou estranheza às professoras e algumas mães o fato de eu atuar com 

os bebês. A questão das trocas e do banho. Percebi que, como todas eram 

professoras e eu o único homem no berçário, isto trouxe num primeiro momento um 

certo desconforto. Não diria constrangimento, mas desconforto. Como Diretor tive 

que administrar uma situação semelhante, algumas mães me procuram preocupadas 

pelo fato dele ser um professor homem. (Gestor T) 

 Os relatos dos Gestores F, M, P e T trazem em conjunto dois aspectos capilares para 

análise e discussão: (i) a influência dos aspectos culturais, promovendo a naturalização de 

padrões no contexto da EI e a divisão sexual trabalho; e (ii) a maneira pela qual as 

experiências vividas tornam-se aprendizados e constituem a identidade pessoal e profissional 

dos sujeitos (BONDIA, 2002). Os relatos permitem perceber, sobretudo, como esses gestores 

compreendem, identificam e lidam com o mesmo fenômeno antes vivenciado por eles na 

condição de professor.  

 Inicialmente, o relato do Gestor T demonstra o peso de ter vivido o impacto da pressão 

cultural em ser homem e atuar no contexto atribuído ao universo feminino, como decorrência 

da divisão sexual do trabalho (HIRATA, 2002). No discurso do sujeito, foram destacados os 

marcadores textuais que apontam a relação direta entre os episódios, por meio da utilização de 

termos como “como diretor”, “quando eu era” e “situação semelhante”. Desse modo, ao se 

confrontar novamente com um caso de discriminação, ele resgata as experiências vividas para 

articular e agir frente ao contexto junto ao professor homem que atua na unidade pela qual ele 

é responsável. 

 Nessa mesma direção, os relatos dos gestores F e P apontam a existência de memórias 

anteriores, que, quando questionadas pelo pesquisador, emergiram nos relatos dando 
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significado frente aos outros depoimentos da categoria. Em outras palavras, a temática se 

relaciona com memórias que foram vividas e tornaram-se importantes, trazendo outro sentido 

às ações desenvolvidas na função gestor. Dito de outra forma, os sujeitos que foram alvo dos 

dispositivos de inferiorização enquanto docentes, articulam as funções enquanto gestor de EI 

de modo singular e, quando compelidos a lidar com a mesma situação junto a outro 

profissional homem, a sua identidade profissional diante de um contexto já conhecido 

(PLACCO; SOUZA, 2016) traz significados e memórias resultantes da sua aprendizagem 

profissional anterior (PLACCO; SOUZA, 2006). Tal aprendizagem não é coletiva nem 

aprendida cognitivamente, mas fruto de experiências afetivas e, portanto, constitui-se de 

saberes da experiência (TARDIF, 2009).  

Em contrapartida, o relato do diretor M demonstra a não vivência pessoal da 

inferiorização, mas reforça a existência do fenômeno junto aos professores e, indiretamente, 

junto a ele como gestor responsável em lidar com os atravessamentos. 

O ponto em destaque é que a ausência da experiência pretérita pode, de alguma 

maneira, dificultar a deliberação de ações junto aos outros profissionais homens de Educação 

Infantil, justamente pela nulidade dos significados e saberes da experiência (BONDIA, 2002). 

Por vezes, observam-se dificuldades em detectar a recorrência dos fatos no âmbito da Rede, 

conforme expressam os relatos dos gestores J e U: 

Não consigo observar com contundência o preconceito, como sei que muitos amigos 

docentes sofrem na Educação Infantil, pois esta ainda guarda seu universo maternal 

bastante arraigado. (Gestor J) 

Não. Acredito que o cargo de diretor efetivo ou de diretor acaba por coibir por parte 

de outras pessoas (funcionários, pais) manifestações de discriminação ou 

preconceito. (Gestor U) 

 Nesse sentido, ambos os gestores conhecem ou reconhecem a recorrência do 

fenômeno decorrente da divisão sexual do trabalho no contexto de Educação Infantil, no qual 

os homens não possuem atribuição cultural (DUBAR, 2009) para atuar e, quando lá se 

encontram profissionalmente, passam a sofrer o impacto da pressão decorrente da 

naturalização dos papéis sexuais (HIRATA, 2002), cujo processo é reforçado pela 

feminização do magistério (LOURO, 1997; APPLE, 1987). Todavia, esses gestores não 

vivenciaram tal experiência em sua trajetória profissional enquanto professores, fator 

importante para a significação dos sentidos da sua identidade de gestor homem 

(HUBERMAN, 1992).  
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Destaca-se ainda a afirmação do Gestor U, indicando o possível bloqueio de influência 

em decorrência do cargo: estar em função de chefia impediria manifestações de segregação e 

inferiorização advindas do gênero. Sobre esse aspecto, há uma dicotomia com os relatos 

expressos na categoria 2 do Quadro 5, na qual outros sujeitos da pesquisa denotam situações 

vivenciadas na condição de gestor, indicando que o cargo não serve de escudo para evitar a 

influência do fenômeno junto aos profissionais. 

Em suma, todos os relatos desta categoria evidenciam a importância das experiências 

para a constituição da identidade profissional dos gestores homens em exercício na Educação 

Infantil, sobretudo para lidar com situações que se relacionam com a pressão cultural fruto da 

divisão sexual do trabalho e do contexto de atuação junto aos outros profissionais homens. 

Sobre a importância da experiência para a construção e reconstrução das identidades, 

BONDIA (2002, pp. 25-26) destaca: 

[...] É experiência aquilo que “nos passa”, toca ou que nos acontece. E ao nos passar, 

forma e nos transforma. Somente o sujeito da experiência, está, portanto, aberto à 

sua transformação. 

Assim, viver a experiência é fator importante para identificar, articular, significar e 

transformar as concepções e práticas existentes no contexto escolar. 

Desse modo, ao final da análise dos relatos emerge o quarto desafio de ser gestor 

homem na Educação Infantil: 

4°)   Reconhecer o caráter transformador das experiências profissionais, atentando-se 

para o valor dos significados que são construídos e atribuídos nas/pelas relações 

interpessoais no contexto escolar. 

Assim, em conclusão deste item, apresentaram-se os relatos categorizados a partir da 

unitarização dos sentidos expressos nos relatos dos gestores (MORAES, 2003), identificando 

os aspectos que influenciam a atuação dos profissionais. Nesse âmbito, o conjunto de 

narrativas explicitou a importância das experiências ao longo do ciclo de vida profissional 

(HUBERMAN, 1992) como fator estruturante na constituição da identidade do gestor e, 

também, na maneira pela qual ele articula as relações dentro do contexto escolar. 

Demonstrou-se que a vivência de dispositivos de inferiorização, advindos da divisão sexual 

do trabalho e da naturalização dos papéis sexuais, pode contribuir para uma melhor ação 

gestora junto aos demais profissionais da Educação Infantil. 
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3.4  Considerações gerais: formação e desenvolvimento profissional dos gestores 

educacionais 

 

Na apreciação dos dados quantitativos obtidos por meio das informações disponíveis 

no portal público da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de São Paulo e, também, 

das respostas ao Questionário eletrônico, foram identificados e sistematizados quatro desafios 

relacionados à atuação da gestão escolar masculina nos Centros de Educação Infantil, a saber: 

1. Reconhecer a presença de aspectos histórico-culturais que estruturam os sentidos 

das relações interpessoais, tendo em vista que eles dimensionam a maneira pela qual 

os gestores são identificados como homens ou profissionais da Educação Infantil.  

2. Afirmar a profissionalização dos gestores, por meio da transformação de 

concepções que naturalizam a Educação Infantil como etapa de baixa formação 

profissional. 

3. Superar no CEI a divisão sexual do trabalho, que reforça a identificação dos 

gestores pelo gênero, em vez de reconhecer a sua profissionalidade. 

4. Reconhecer o caráter transformador das experiências profissionais, atentando-

se para o valor dos significados que são construídos e atribuídos nas/pelas relações 

interpessoais no contexto escolar. 

A sistematização dos quatro desafios foi desenvolvida à luz dos processos cíclicos de 

desconstrução, comunicação e emergência dos sentidos identificados na unitarização dos 

dados (MORAES, 2003). Essa metodologia permite a plasticidade dos mecanismos de leitura, 

intepretação e reorganização dos sentidos, o que promove uma “tempestade de luz” nas 

subjetividades estruturantes das informações iniciais. Aos instrumentos de análise somou-se a 

experiência do pesquisador no contexto de desenvolvimento da pesquisa, sobretudo pela sua 

familiaridade profissional com a problemática do estudo, o que permite uma aproximação 

teórica e empírica ao ler e interpretar as informações para reorganizar e produzir as sínteses. 

Todavia, destaca-se em todos os depoimentos a ausência de referência à formação 

continuada dos gestores educacionais. Em nenhum momento os sujeitos fizeram referência 

sobre terem participado de cursos, eventos, reuniões ou encontros para discutir ou 

problematizar as situações relatadas. Tal fato é um indicativo que demonstra uma fragilidade 

importante na SME no que tange ao desenvolvimento profissional dos gestores. 
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Desse modo, compreendendo a importância da formação crítica, contextualizada e 

colaborativa para o desenvolvimento profissional dos gestores educacionais e diante dos 

desafios identificados por este estudo, emerge a necessidade de discutir os aspectos 

formativos a partir das experiências aqui reveladas enquanto prática de intervenção e 

transformação da realidade. Nesse sentido, entende-se que a problemática que levanta os 

desafios acima apresentados é um fenômeno de caráter cultural e, portanto, toda ação 

formativa deve estar imbricada aos aspectos culturais (CANDAU, 2008), de modo a 

transformar as relações que se estruturam à luz da normatização dos modos de pensar, agir e 

sentir. Assim, o conteúdo proposto para uma possível ação formativa envolve, sobretudo, uma 

prática libertadora das identidades (McLAREN, 2000), o que demanda aspectos afetivos, 

morais e sociais.  

Considerando que as relações pessoais nas quais os sujeitos atuam são condição 

primária para a ressignificação das identidades individuais e coletivas dos indivíduos, 

acredita-se que a prática formativa apta a promover a transformação pretendida seja a 

utilizada na Pós-Graduação intitulada “Gênero e Diversidade na Escola”, que propôs a 

associação entre a metodologia da história de vida e a realização de registros autobiográficos, 

denominados diários de experiências (KAMENSKY, 2016). Tal formação aconteceu durante 

os anos de 2015 e 2016, numa parceria entre a Universidade Federal do ABC (UFABC) e a 

Rede UniCEU
13

 da Cidade de São Paulo, promovendo uma especialização de 360 horas aos 

profissionais da educação da SME.  

O objetivo central dessa formação foi provocar os participantes a partir das suas 

histórias de vida, estimulando-os a relacionar as temáticas estudadas com as práticas 

cotidianas e as suas implicações na constituição da subjetividade. Para Kamensky (2016), os 

sujeitos do conhecimento são os próprios estudantes que interpelam todas as desigualdades, 

violências e preconceitos existentes na sociedade, em saberes, pensamentos e atitudes que 

devem ser refletidos à luz da narrativa de si e da narrativa do outro. Nas palavras da autora: 

Ao observar e narrar como as questões de gênero e diversidade incidem em nossos 

corpos, explicitamos aquilo que algumas pessoas já sabiam e outras passaram a 

saber, porque eram interditos e invisibilizados no dia a dia da cultura escolar: a 

sociedade brasileira é profundamente desigual, violenta e preconceituosa e o espaço 

escolar pode ser o lugar de manutenção ou questionamento deste triste panorama. 

(KAMENSKY, 2016, p. 10). 

 

                                                           
13 A Rede UniCEU é composta por Polos de Apoio Presencial que constituem as unidades de articulação 

acadêmica dos Centros Educacionais Unificados (CEUs), da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, em 

parceria com instituições de ensino superior e técnico. 
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Diante do contexto social, a escola passa a ser um local de produção ou reprodução 

das normativas instauradas culturalmente, padrões estes que definem a priori os papéis e 

funções que os sujeitos podem ser e exercer. Nesse sentido, o silêncio a respeito de temas que 

envolvam a diversidade, os sistemas de desigualdade e as práticas de violência sustenta e 

justifica as relações de exploração e manutenção do poder (FOUCAULT, 1979), que 

interditam e negam direitos de grupos em relação aos demais sujeitos da sociedade. Portanto, 

a formação dos profissionais da educação como a promovida no curso “Gênero e Diversidade 

na Escola” visibiliza situações de preconceito que afetam, diferenciadamente, toda a 

sociedade. Indo além, a formação potencializa a desnaturalização e, por fim, torna-se um 

poderoso instrumental de transformação contra as práticas de segregação, violência e 

discriminação (CANDAU, 2008). 

Diante dessa experiência formativa, foram produzidos onze livros que, em conjunto, 

intitulam-se “Série em Direitos Humanos, Gênero e Diversidade na Escola”. A série traz um 

panorama sobre experiências pedagógicas ou políticas públicas educacionais a respeito dos 

eixos temáticos abordados na formação: Diversidade; Gênero; Sexualidade e Relações étnico-

raciais (KAMENSKY, 2016). Tais materiais expressam, em sua maioria, aspectos teóricos 

associados às experiências dos formandos, legitimando pela atribuição e pertença (DUBAR, 

2009) as vivências, como pontos de transformação e emancipação dos indivíduos. 

Nesse sentido, as possibilidades formativas dessa metodologia se caracterizam como 

as mais significativas para o desenvolvimento pessoal, profissional e coletivo dos gestores 

educacionais frente aos desafios advindos da divisão sexual do trabalho, sobretudo pelo fato 

de darem voz às histórias para a construção de novos sentidos entre ouvintes e narradores.  

 Essa dinâmica de amplificação da história de vida permite ao ouvinte/leitor e ao 

narrador criarem um traço de união, pela experiência na qual o sujeito que acessa a vivência 

apropria-se do discurso alheio e o funde ao seu patrimônio formativo, desencadeando um 

processo de transformação individual (MEIHY, 2016). Essa transformação acontece, em 

parte, pelos mecanismos de identificação e atribuição de sentidos (DUBAR, 2009) ao que foi 

lido ou ouvido, ganhando desse modo caráter coletivo. Em outras palavras, o leitor ou ouvinte 

torna-se coautor da história, em específico quando assume um papel naquilo que está sendo 

lido ou dito, transformando a si pela significação das experiências do outro.  

 Assim, a potência formativa para as questões explicitadas em forma de narrativa de 

vida e codificadas como desafio neste estudo, é a fonte para a transformação de concepções, 

presentes no contexto da Educação Infantil, relacionadas à divisão sexual do trabalho. 
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Identificar, problematizar e compartilhar histórias de vida faz romper o ciclo histórico-cultural 

que determina a ocupação dos corpos e funções pelo gênero. Quando os profissionais 

percebem a si e ao outro como marginalizados no processo (CANDAU, 2008), escapam da 

condição à qual foram submetidos e, ainda, emancipam as suas práticas por meio da 

ressignificação da sua identidade pessoal e profissional. 

 Portanto, ao considerar as singularidades observadas nos desafios encontrados na 

pesquisa, é potencialmente necessário fortalecer coletivamente os gestores homens que atuam 

nos CEI da cidade de São Paulo, de modo a constituir um grupo que, embora não expressivo 

numericamente, permita desenvolver uma rede colaborativa, que se autoforma pela narrativa e 

escuta de vivências, encaminhamentos, desafios e possibilidades. Tal grupo pode e deve 

também ser composto pelas gestoras, haja vista que os desafios identificados advêm dos 

fenômenos culturais e, por isso, também impactam na vida profissional delas, mesmo que de 

maneira mais sutil. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta seção busca resgatar os principais aspectos desta dissertação, na busca de 

apresentar resumidamente os achados do estudo e sintetizar o panorama que as informações 

revelaram. 

Como apontado na Introdução, o contexto em que a pesquisa foi desenvolvida é um 

quadro sócio-histórico-cultural. Nesse cenário, um conjunto de aspectos culturais age 

paralelamente ao ambiente educacional, provocando impactos na atuação desses profissionais. 

Essa influência funciona inconscientemente e está alicerçada historicamente nas práticas de 

regulação, condição que torna o espaço escolar um aparelho de reprodução social dos modos 

de pensar, sentir e agir. Em específico, foram apresentadas informações construídas pelo 

IBGE, relacionadas à distribuição e ocupação dos indivíduos conforme o dispositivo de 

gênero, na medida em que as demandas de oferta e procura são sistematizadas e ganham 

características femininas ou masculinas, plasmando um quadro de profissões divididas 

sexualmente. Também está presente na Introdução a discussão acerca das relações de força e 

poder que utilizam o discurso para reproduzir as normatizações culturais.  

Nessa perspectiva, os estudos correlatos permitiram identificar as principais questões 

sobre a docência masculina nos espaços de Educação Infantil. No mais, tais pesquisas também 

salientaram a ausência de práticas de formação docente e os principais desafios vividos pelos 

professores homens, considerando como fonte da exclusão o gênero, o contexto da Educação 

Infantil e as práticas de discriminação.  

Este recorte suscitou os objetivos e problemática desta dissertação, cabendo aqui 

retomar questionamentos que nortearam a pesquisa: 

 A organização dos papéis sociais, por gênero, interfere no cotidiano dos gestores 

homens que atuam na Educação Infantil, de modo a gerar desafios específicos na sua 

prática profissional? 

 A histórica naturalização da liderança masculina se sobrepõe aos possíveis desafios de 

atuar num espaço ocupado, culturalmente, pelas mulheres? 

Os dois questionamentos acima expressam a percepção pessoal e investigativa do 

pesquisador frente à lacuna existente nos estudos acadêmicos, os quais não trouxeram em suas 

discussões os demais profissionais homens que atuam na Educação Infantil, atendo-se apenas 
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ao campo da docência. Desse modo, a percepção inicial denotava que apenas os professores 

eram alvo dos interditos culturais, fato que exclui os gestores educacionais. Frente à decisão 

de investigar a gestão educacional na creche, foram definidos quatro objetivos abaixo 

relacionados: 

 Compreender os desafios envolvidos na atuação dos gestores homens em exercício 

nos Centros de Educação Infantil;  

 Caracterizar o grupo dos profissionais homens que atuam na gestão dos Centros de 

Educação Infantil do município de São Paulo; 

 Identificar a proporção entre gestores, homens e mulheres, no âmbito da Rede 

Municipal de Educação Infantil da cidade de São Paulo; 

 Detectar situações vivenciadas pelos sujeitos da pesquisa, de modo a evidenciar os 

desafios da gestão masculina na Educação Infantil. 

Esse foco orientou a construção do referencial teórico norteador da pesquisa, que diz 

respeito à divisão sexual do trabalho, o que, por sua vez, suscitou a busca pela compressão do 

processo de feminização do magistério e o resgate histórico da creche no Brasil e na cidade de 

São Paulo. Todavia, os dois descritores acima não foram suficientes para abarcar a 

complexidade dos dados coletados, obrigando a buscar por outras teorias que ajudassem a 

iluminar as situações de inferiorização relatadas pelos participantes. Dessa forma, juntaram-se 

aos estudos inicias os teóricos sobre violência, identidade, sistema de desigualdade e 

exclusão. 

Na sequência dos capítulos, foram apresentados os princípios metodológicos utilizados 

no estudo, salientando os aspectos da pesquisa qualitativa na abordagem de análise de 

conteúdo. Como proposta de análise, optou-se pelo procedimento denominado unitarização e 

categorização, que permite manipular os dados transformando-os em unidades de informações 

menores para reorganizar os sentidos implícitos. Também foram expostos os critérios de 

definição dos participantes da pesquisa: os gestores homens que atuam nos Centro de 

Educação Infantil do município de São Paulo. 

O uso do Questionário eletrônico permitiu abordar uma maior quantidade de 

participantes e aumentar a quantidade de sujeitos, considerando que o número total de 

participantes potenciais era limitado, em razão da baixa ocupação dos homens em cargos de 

gestão escolar nos CEI. O Questionário foi composto de questões fechadas e abertas, com o 

intuito de coletar informações referentes às características sociais, experiência profissional, 

formação e situações de discriminação vivenciadas pelos gestores. 
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Os dados quantitativos foram importantes para a caracterização dos sujeitos, na 

medida em que não havia dados tabulados desses profissionais nem em pesquisas acadêmicas, 

nem por institutos de pesquisa referendados. Desse modo, conhecer as características sociais e 

informações acerca da formação e trajetória profissional dos gestores permitiu identificar que 

esses profissionais configuram um grupo de gestores em início de carreira, com formação 

inicial em áreas curriculares e não relacionadas à Educação Infantil. 

Já os dados qualitativos possibilitaram o aprofundamento das discussões do estudo, 

possibilitando a construção dos quatro desafios da gestão masculina em Centros de Educação 

Infantil. Nas vozes dos gestores, foram identificados dispositivos de inferiorização causados 

pelo contexto histórico da Educação Infantil enquanto espaço de atuação feminina. Também 

se constataram mecanismos de inferiorização advindos das questões de gênero, segundo os 

quais os homens não são considerados aptos a conviver e trabalhar com crianças. Cabe 

destacar que os relatos dessa categoria geralmente foram produzidos por pessoas alheias ao 

ambiente escolar, como familiares ou sociedade civil.  Por outro lado, um segundo núcleo de 

inferiorização advém de outros profissionais da educação, enquanto um terceiro núcleo 

relaciona-se ao cargo de gestor, cujo estereótipo atribui legitimidade de chefia aos 

profissionais com mais tempo de experiência, colocando em dúvida os profissionais em início 

de carreira, mas que, pela via do concurso, acessam jovens os cargos de gestão e enfrentam a 

desconfiança dos profissionais. 

Embora existam marcas nos discursos dos participantes, a maior parte deles revela 

consciência sobre o motivo pelo qual ocorreu a discriminação de que foram alvo. Todavia, 

essa consciência não é refletida pelos sujeitos, ou seja, eles identificam a prática de 

discriminação, mas não conseguem propor situações de transformação. Parte dessa 

dificuldade está associada aà ausência de formação e acompanhamento da gestão educacional 

pelos núcleos de formação da rede municipal, haja vista que em nenhum relato foi narrado um 

encaminhamento formativo.  

No mais, os autores que compõem o capítulo teórico, quando associados aos relatos 

dos gestores, permitem explicar que todas as situações vivenciadas estão relacionadas a 

fenômenos culturais, ou seja, são padrões e normatividades externas ao ambiente escolar, mas 

que impactam nas relações que esses profissionais experimentam na escola. Isso se explica na 

medida em que os sujeitos que vivem no contexto escolar tiveram as suas identidades 

construídas e reguladas na sociedade e, portanto, na ausência de situações que transformem os 
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modos de pensar e agir, tendem a reproduzir o discurso que aprenderam e acreditam ser o 

correto.  

Desse modo, as práticas binárias que dividem as funções sociais de acordo com o 

gênero dos indivíduos é fator central nos processos de inferiorização identificados nas vozes 

dos gestores. Dito de outra forma, quando os gestores afirmam que são alvo de 

questionamento ou desconfiança por serem homens e atuarem na Educação Infantil, o que 

está acontecendo é a reprodução cultural que determina a responsabilidade da infância ao 

universo feminino, seja na vida familiar ou social. Assim, mesmo que esses profissionais 

estejam na posição de chefia e essa condição seja naturalizada socialmente, isso não impede 

que o peso sócio-histórico-cultural da divisão sexual do trabalho gere desafios na atuação dos 

gestores educacionais. 

Por outro lado, ter profissionais homens que atuem na gestão da Educação Infantil traz 

a possibilidade de transformação dos padrões. Nesse sentido, a presença deles na chefia 

desses espaços educacionais gera uma inconformidade com a norma estabelecida 

culturalmente, fato que permite que os sentidos sejam transformados e os padrões revistos. 

Dessa maneira, a presença de homens na gestão, e também na docência, em espaços de 

Educação Infantil é uma condição importante para os avanços das práticas de regulação social 

que determinam as funções e papéis das pessoas pelo gênero. 

Pessoalmente e como pesquisador, acredito que conhecer os autores e entrar em 

contato com as narrativas dos participantes foi transformador. Como dito no Memorial que 

inicia esta dissertação, o contexto da pesquisa é familiar, na medida em que o pesquisador 

também é um gestor homem em atuação num CEI. Ao trabalhar os dados, tive uma intensa 

identificação com as experiências ali contidas, pois havia proximidade entre o que vivi como 

gestor e o conteúdo do relato. Por vezes, tive a sensação de que estava vivenciando o relato do 

participante, em outras vislumbrei todo o contexto e me ative tentando propor 

encaminhamentos. Isso gerou muitas inquietações e reflexões pessoais, momentos difíceis e 

que exigiram um grande esforço para distanciar a prática profissional do rigor que o 

tratamento dos dados exigia. Já me aprofundar nos conhecimentos teóricos foi fundamental, 

haja vista que aqueles saberes também me davam consciência do que vivi, permitindo-me 

compreender aspectos novos da minha experiência profissional.  

Para os limites desta pesquisa, constata-se que existe uma carência de espaços de 

formação relacionados às questões de gênero no ambiente educacional. Da mesma forma, há 

ausência de pesquisas científicas que se preocupem em investigar como essas questões 
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atravessam a vida dos profissionais da educação e também dos estudantes. Mesmo com o 

decênio da política de formação na Educação em Direitos Humanos, instituída em 2007 com a 

política da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI), ainda se percebe muita resistência em abordar temas que discutam as 

diversidades, sobretudo na Educação Infantil.  

Não posso deixar de citar que, atualmente, a SECADI não possui mais a secretaria da 

Diversidade, e uma onda de conservadorismo eclodiu na sociedade brasileira. Tal situação 

preocupa os pesquisadores, ativistas e profissionais da educação, pois a alternância de 

diretrizes na política pública federal indica a extinção de espaços e materiais que discutem a 

reprodução dos dispositivos das micropolíticas de regulação social, como também a 

perseguição moral aos indivíduos que não se encaixam na norma ou resistem às relações de 

poder que silenciam, segregam ou negam direitos. 

Por fim, concluir estar pesquisa, que tem centralmente as questões de gênero na sua 

discussão em um momento tão singular, também é um ato de resistência pessoal e coletiva, na 

medida em que as vozes aqui relatadas deixam de estar silenciadas e se legitimam enquanto 

histórias de sujeitos que necessitam ter suas singularidades reconhecidas e consideradas na 

organização das políticas públicas educacionais. Do mesmo modo, publicizar as experiências 

permite que outros profissionais as identifiquem, potencializando as reflexões pessoais e 

gerando novos questionamentos acerca das práticas educativas e de formação. 
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ANEXO A 

Links das reportagens sobre a presença masculina nos espaços de Educação Infantil (2009-

2017) - Complemento ao Quadro 3 

 

Ano Título FONTE 

2009 Minoria, homens resistem e dão aulas 

em escolas de Educação Infantil 

 

SAMPAIO, P. Minorias, homens resistem e dão aula 

em escolas de Educação Infantil. Folha de São Paulo: 

Cotidiano, 4 out 2009. Disponível em: 

<https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0410200

906.htm>.  

Acesso em: 15 fev. 2018.  
2010 Creches têm mais professores homens MANDELLI, M. Creches têm mais professores 

homens. O Estado de São Paulo, 14 fev. 2010. 

Disponível em: 

<https://www.estadao.com.br/noticias/geral,creche-

tem-mais-professores-homens,511385>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2010 Presença masculina ajuda na 

diversidade 
MANDELLI, M. Presença masculina ajuda na 

diversidade. O Estado de São Paulo, 14 fev. 2010. 

Disponível em: 

<https://www.estadao.com.br/noticias/geral,presenca-

masculina-ajuda-na-diversidade,511386>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2013 Por que não há homens na Educação 

Infantil 
REDAÇÃO. Por que não há homens na Educação 

Infantil? Carta Educação: Entrevistas, 22 nov. 2013. 

Disponível em: 

<http://www.cartaeducacao.com.br/entrevistas/homens-

na-mira/>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2013 Professores homens são raros na 

Educação Infantil 
FERNANDJES, N. Professores homens são raros na 

Educação Infantil. Diário do Grande ABC, 1° jul. 

2013. Disponível em: 

<https://www.dgabc.com.br/Noticia/465476/homens-

sao-raridade-entre-professores-do-ensino-infantil>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2014 Homens lidam com estigma ao lecionar 

no ensino infantil 
VANINI, E. Homens lidam com estigma ao lecionar no 

Ensino Infantil. O Globo: Sociedade/Educação, 10 

mar. 2014. Disponível em: 

<https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/homens

-lidam-com-estigma-ao-lecionar-no-ensino-infantil-

11831999>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2015 Homens na educação dos pequenos: 

algum problema? 
VIVALDI, F. Homens na Educação dos pequenos: 

algum problema? Gestão Escolar, 20 mar. 2015. 

Disponível em: 

<https://gestaoescolar.org.br/conteudo/996/homens-na-

educacao-dos-pequenos-algum-problema>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
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2015 Homens em creches causam revolta dos 

pais no interior de SP 
YAMADA, G. Homens em creche causam revolta dos 

pais no interior de SP. Folha UOL, 15 mar. 2015. 

Disponível em: 

<https://www1.folha.uol.com.br/paywall/signup.shtml?

https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2015/03/1602

955-homens-em-creches-causam-revolta-dos-pais-no-

interior-de-sp.shtml>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2017 Educação Infantil é lugar de homem? 

Eles mostram que sim. 
AZEVEDO, G. Educação Infantil é lugar de homem? 

Eles mostram que sim.  UOL, 2 set. 2017. Disponível 

em:  

<https://educacao.uol.com.br/noticias/2017/09/02/educa

cao-infantil-e-lugar-de-homem-eles-mostram-que-

sim.htm>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
2017 Por que há tão poucos professores 

homens na Educação Infantil? 
PENZANI, R. Por que há tão poucos professores 

homens na Educação Infantil? Lunetas, 28 abr. 2017. 

Disponível em: <https://lunetas.com.br/homens-na-

educacao-infantil/>. 

Acesso em: 15 fev. 2018. 
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ANEXO B 

Questionário eletrônico 

 

Questionário - Perfil do Gestor 

Este questionário compõe a dissertação de mestrado: O Rosa, o Azul e o Meio-Tom: desafios de ser 

Gestor Homem nos Centros de Educação Infantil do Município de São Paulo. 

Para compor o quadro de sujeitos da pesquisa foi realizado o mapeamento dos gestores por 

unidade de ensino DRE, informações estas que estão disponíveis no Portal da Secretaria Municipal 

de Educação. A partir dele, foram identificados 48 diretores e 10 coordenadores do sexo masculino 

lotados nos CEIs, CEU, CEIs e CEMEIs. 

O intuito deste instrumento é buscar elementos para projetar o perfil profissional do gestor, 

articulando os elementos que envolvam aspectos da formação, da prática docente e das 

experiências acumuladas ao longo da trajetória profissional. 

Portanto, a sua participação é fundamental para a realização desta tarefa. 

Em caso de dúvidas, problemas ou comentários, entre em contato por meio do e-mail: 

thiago.mestrando@gmail.com ou pelo Whatsapp: 94913-5612. 

Atenciosamente,  

Thiago Terres 

 

Consentimento 

O questionário visa obter dados sobre os Gestores em exercício na Educação Infantil, na perspectiva 

de saber quem são, o que fazem e o que pensam, para delimitação de um perfil profissional a este 

servidor. 

Suas informações serão utilizadas somente no âmbito acadêmico e o sigilo da sua participação é 

assegurado. Não há risco de danos ou prejuízos com a sua participação na presente pesquisa. 

Se for do interesse, após a tabulação dos dados, o pesquisador prontifica-se em fazer a devolutiva 

do produto final do questionário junto aos entrevistados. 

A pesquisa está sendo orientada pela Profª Drª Fernanda Coelho Liberali 

(https://www.facebook.com/fernanda.liberali.7) e realizada pelo orientando, e também CP da rede 

municipal, Thiago Terres (https://www.facebook.com/thiago.terres.9). 

 

Questionário - Algumas Considerações 

O formulário foi estruturado em 3 blocos de perguntas, agrupadas por campo semântico. 

O primeiro refere-se a dados de identificação pessoal, o segundo sobre a sua formação acadêmica, o 

terceiro sobre a sua experiência profissional. 

*Obrigatório 

 

1. Você deseja participar do questionário sobre O Perfil dos Gestores Homens atuantes nos 

Centros de Educação Infantil e concorda com seus termos? * 

Marcar apenas uma oval. 

* Sim, desejo participar da pesquisa, concordando com os seus termos apresentados 

pelo pesquisador. 

* Sim, desejo participar da pesquisa, concordando com os seus termos apresentados 

mailto:thiago.mestrando@gmail.com
http://www.facebook.com/fernanda.liberali.7)
http://www.facebook.com/thiago.terres.9)
http://www.facebook.com/thiago.terres.9)
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pelo pesquisador e tenho interesse na devolutiva dos dados. 

 

 

2. Informe a sua unidade de exercício. (Não será divulgado, apenas para controle de 

respostas). * 

 

 

 

 

 

 

Bloco I 

Dados sobre a identificação pessoal 

 

3. Qual a sua faixa etária? * 

Marcar apenas uma oval. 

              20 a 25 anos 

              26 a 30 anos 

              31 a 35 anos 

              36 a 40 anos 

              41 a 45 anos 

              46 a 50 anos 

              51 a 55 anos 

              56 a 60 anos  

              Acima de 60 anos 

 
4. Qual o seu gênero? * 

Marcar apenas uma oval. 

               Mulher  

               Homem 

               Transgênero          

               Não me identifico com formas binárias de gênero 

 

5. Qual o seu pertencimento racial/cor? * 

(Indicadores Utilizados pelo IBGE) 

Marcar apenas uma oval. 

Preta  

Parda           

Branca 

Amarela 
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6. Qual o seu estado civil? * 

MIRABETE, J. F. Código de processo penal interpretado. São Paulo: Atlas, 2003. 

Marcar apenas uma oval. 

Casado 

Separado (Há vínculo matrimonial, mas desobrigação via judicial)  

Viúvo 

Divorciado (Que possui homologação do divórcio pela justiça) 

União Estável 

Concubinato (Convivem juntos, mas há impedimentos para o casamento) 

Solteiro 

 

 

Bloco II 

Dados sobre a formação acadêmica 

 

7.  Qual o seu nível de escolaridade? * 

(As opções estão elencadas por nível de hierarquia, selecione a sua "maior" formação orientando-

se pelos níveis) 

Marcar apenas uma oval. 

Licenciatura/Bacharelado 

Aperfeiçoamento (180 horas) 

Especialização (360 horas) 

Mestrado 

Doutorado 

Pós-Doutorado  

Livre Docência 

 

8. Em relação à etapa da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio), você estudou em: * 

Marcar apenas uma oval. 

Integralmente na Escola Pública.  

Integralmente na Escola Particular.  

Misto - Em ambos os sistemas. 

 

9.    Para ocupar o cargo de gestor, a legislação municipal explicita a utilização de condições 

mínimas para investidura, para isso você utilizou: * 

Marcar apenas uma oval. 

Pedagogia (Licenciatura Plena - 3 anos) 

Complementação Pedagógica (18 meses + 1ª Licenciatura) 

Pós-graduação em Gestão Escolar com carga mínima de 1.000 horas. 

 

10.   O seu curso de graduação foi: * 

(Oriente-se pelo componente curricular em que você é habilitado, haja vista variações de 
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nomenclatura para alguns cursos) 

Marcar apenas uma oval. 

Pedagogia 

Artes (Educação Artística) 

Matemática 

Letras 

Ciências Biológicas 

Educação Física  

Física 

Química 

Geografia 

História 

Filosofia 

Sociologia 

Outro:  ___________________________________ 

 

11.   O curso utilizado para ocupar o cargo de gestor foi realizado em: * 

Marcar apenas uma oval. 

Instituição Pública 

Instituição Particular 

 

12.    Você participa do PEA desenvolvido na sua unidade? * 

Marcar apenas uma oval. 

Sim, integralmente (Todos os encontros). 

Sim, parcialmente (Pelo menos 1 vez por semana). 

Não participo. 

 

13.   Você participa das formações oferecidas pela rede e/ou sindicatos. * 

Marcar apenas uma oval. 

Sim, participo das formações disponíveis.  

Sim, apenas das que sou convocado. 

Não participo de eventos formativos. 
 

Bloco III 

Dados sobre a experiência profissional 

 

14. Qual o cargo que você ocupa na rede? * 

Marcar apenas uma oval. 

Coordenador Pedagógico  
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Diretor de Escola  

Supervisor de Ensino 

15.   Seu cargo é de provimento? * 

Marcar apenas uma oval. 

Efetivo 

Designado 

 

16.    Há quanto tempo você ocupa este cargo? * 

Marcar apenas uma oval. 

Menos de 1 ano 

1 ano 

2 anos 

3 anos 

4 anos 

5 anos 

6 anos 

7 anos 

8 anos 

9 anos 

Acima de 10 anos 

 

17. Com este cargo, você já atuou em: * 

Marcar apenas uma oval. 

CEI, EMEI e EMEF 

CEI e EMEI 

CEI e EMEF 

EMEI e EMEF 

Apenas CEI  

Apenas EMEI  

Apenas EMEF 

Outro: ____________________ 

 
18. Você está lotado na unidade de exercício atual há: * 

Marcar apenas uma oval. 

Menos de 1 ano  

1 ano 

2 anos 

3 anos 
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4 anos 

5 anos 

6 anos 

7 anos 

8 anos 

9 anos 

Acima de 10 anos 

 

 

19.  Você tem a intenção de se remover desta unidade? * 

Marcar apenas uma oval. 

Sim, pretendo me remover. 

Não, penso em me aposentar nesta unidade. 

Não posso me remover, pois o cargo é de provimento designado. 

Não por enquanto, mas futuramente posso ter o interesse de atuar em outra UE. 

 

 

20. Considerando todas as funções que você já desenvolveu na área educacional, quanto 

tempo você têm no magistério? * 

Considerando a legislação municipal, os gestores educacionais devem possuir no mínimo 3 anos de 

magistério para ocupar a função. 

Marcar apenas uma oval. 

3 a 5 anos 

6 a 10 anos 

11 a 15 anos 

16 a 20 anos 

Acima de 20 anos 

 

21. Em sua opinião, qual é a maior dificuldade para desenvolver a sua função? * 

 

 

 

 

 

22. Você já sofreu algum tipo de discriminação ou preconceito por atuar na educação 

infantil? 
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23. Por ser homem e atuar na educação infantil, você já sofreu algum tipo de discriminação 

ou preconceito? * 

Marcar apenas uma oval. 

Sim, já vivenciei uma experiência dessa natureza. 

Sim, sempre me deparo com falas e posturas discriminatórias. 

Não, nunca fui alvo de segregação de gênero. 

 

24. Você gostaria de relatar essa experiência? Importante ressaltar que essa memória é 

sigilosa e será mantida no anonimato. 

Poder compartilhar experiências permite que o contexto seja problematizando, gerando 

demandas e encaminhamentos. Dessa forma, será muito valioso o seu compartilhamento. 

 

 

 

 

 

 

 

Finalizando.... 

Chegamos ao final do questionário e aproveito para agradecer a sua participação. Saber um 

pouco mais dos nossos gestores possibilitará compreender melhor as questões que envolvem o 

nosso cotidiano. 

 

 

25.  Você teria interesse em participar da segunda fase da pesquisa como entrevistado? * 

Essa fase envolve a ida do pesquisador à unidade escolar para uma conversa planejada 

anteriormente. Nela, o pesquisador irá coletar alguns relatos envolvendo os desafios de ser 

gestor homem no CEI, no intuito de utilizar esses dados como fontes de discussão sobre os 

papéis de gênero e a maneira como estes dificultam ou facilitam a ação dos gestores. Portanto, 

utilizar essa rede de memórias é um movimento inédito e gera um processo constitutivo de 

afirmação. Informo que, dependendo do número de interessados, serão estipulados critérios para 

escolha dos relatos, objetivando ter o máximo de representatividade possível. 

Marcar apenas uma oval. 

Sim, tenho o interesse em contribuir com a pesquisa.  

Não tenho interesse. 
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ANEXO C – Quadro de caracterização de dados: respostas à questão 22 do Questionário eletrônico 

PERGUNTA: Você já sofreu algum tipo de discriminação ou preconceito por ser homem e atuar na educação infantil? 

INFORMAÇÃO COR 

OBSERVAÇÃO 

QUE ACHAR 

RELEVANTE 

OU USADA 

PARA 

COLOCAR 

ESTE RELATO 

NA COR. 

Sim. O próprio termo "infantil" de maneira geral em nossa sociedade, guarda em si, um certo depreciamento. Ser 

"infantil”, no imaginário coletivo, é ser imaturo, carente de preparo e seriedade. Quando afirmo ser diretor de CEI ou de 

creche, já fui questionado sobre o salário, se é o mesmo das "escolas" (creche não é escola); se estou me "escondendo", 

por ser mais fácil; se não me sinto apto a ser gestor de uma EMEF... Quanto à comunidade, a percepção que tenho é que 

a figura masculina tem boa receptividade, apesar de muitas vezes me policiar e limitar meu contato e demonstração de 

carinho com os pequenos, sob o risco de má interpretação. 

  

Sim, como professor devido a figura masculina ainda ser dissociada do cuidado infantil, e como diretor, devido a minha 

pouca idade e aspecto jovem. 

  

Após 04 anos, ela parou. Mas minha SUPERVISORA me perguntava com muita frequência se eu já havia me 

acostumado ao CEI. Isso aconteceu por dois anos, várias vezes. Acho interessante que existe uma discriminação 

"positiva" e híbrida. Pelo fato de ser o diretor da escola, TODAS AS PESSOAS se dirigem a mim com muita simpatia. 

Parecem não desejar conflitos com o diretor. Como homem, não me deixam sequer lavar um copo que eu tenha usado, 

mas me pedem para fazer pequenas "coisas de homem", como instalar um gancho numa parede ou trocar uma lâmpada 
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Não. Contudo, se falarmos o que pensamos sobre Educação Infantil, desagradará a muitos. Pois irá ao oposto de posturas 

políticas partidárias que não congruentes com o pensar pedagógico de muitos especialistas, exemplo: Paulo Freire. 

  

Não diretamente, mas já me senti incomodado com alguns comentários: "diretor que se remove para CEI/EMEI quer 

sossego", como se isso fosse possível... 

  

Agora não, só quando era professor. 

 

  

Sim. Professores do sexo masculino passam por isso frequentemente, porém é o nosso trabalho aliado ao compromisso e 

seriedade que podem reverter tal quadro. Também penso que hoje as coisas estão menos difíceis por encontrarmos cada 

vez mais homens nesse cargo. 

Não, mas vezes tenho a impressão que em (alguns) cursos promovidas pela DIPED, certos formadores nos olham de 

maneira diferente (tipo dando pouca importância aos argumentos) para os gestores do sexo masculino, sobretudo aos que 

atuam na educação infantil. Pode ser impressão ou porque sejamos a minoria. 

 

  

Um pouco por vir de EMEF 

 

  

Não. Acredito que o cargo de diretor efetivo ou de diretor acaba por coibir por parte de outras pessoas (funcionários, 

pais) manifestações de discriminação ou preconceito. 

 

  

Sim. Como se fosse desconsiderado como parte da educação... ou de segunda importância. 
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Relatos de Experiências 

Muitas vezes, quando a criança está com alguma ferida, assaduras ou irritação nas regiões genitais, há um certo 

constrangimento em apresentá-las a um homem na Unidade. Já houve ocasiões em que, na presença da assistente, 

opta-se pela figura feminina para lidar com a situação. Não consigo observar com contundência o preconceito, como 

sei que muitos amigos docentes sofrem na Educação Infantil, mas esta ainda guarda seu universo maternal bastante 

arraigado. 

  

Em uma EMEI uma mãe buscou a polícia civil acusando que um sua filha relatou que um "tio da escola" brincou de 

chapeuzinho vermelho com ela e a levou para brincar na floresta e que colocou a mão em sua genitália, Essa mãe 

conseguiu persuadir a CP mentindo que ela faria a festa de aniversário da filha e queria a lista de tel. das mães da sala, 

ao receber a lista essa mãe ligou para todas disseminando essa história. A comunidade se voltou contra os 7 homens 

que trabalhavam na unidade a ponto de recebermos ameaças de morte e por ordem dos traficantes da região fomos 

obrigados a sair da unidade de um dia para o outro, todos foram alocados em outras unidades até o final do ano (isso 

aconteceu em setembro). No final das contas a criança fez exames no Centro de Referência da Mulher e constatou que 

não houve nada com ela e o delegado depois de um certo tempo desconfiado dessa mãe por ela cair em contradição 

em alguns depoimentos começou a questioná-la até que ela entregou que ela fez tudo isso para encobertar seu 

namorado que mexeu na sua filha e ficou com medo do pai da menina na cadeia soubesse disso e mandasse matá-lo. 

Isso aconteceu em 2010 e até hoje tenho sequelas desse fato, caí em depressão, pensei em exonerar e por Deus tive 

ajuda da minha esposa que tb é diretora de escola. 

  

Numa reunião de pais, um familiar ( do sexo masculino) disse que "achava que homem não deveria trabalhar com 

crianças" e perguntou qual era minha capacidade para tal função. Falei um pouco do meu histórico formativo e da 

minha experiência profissional. Os demais familiares me apoiaram e confrontaram a fala desse pai. 
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NÃO SOFRI DIRETAMENTE, MAS JÁ LIDEI COM SITUAÇÕES ENVOLVENDO UM FUNCIONÁRIO 

HOMEM. 

  

Uma professora perguntou se eu era gay, porque achava estranho um homem forte grande estar na Educação Infantil   

UMA MÃE PASSOU UM ABAIXO-ASSINADO TENTANDO ME TIRAR DE SALA DE AULA PELO FATO DE 

SER HOMEM E CUIDAR/EDUCAR CRIANÇAS PEQUENAS 

  

BRINCADEIRAS POR PARTE DE "COLEGAS", QUE SUBESTIMAM A EDUCAÇÃO INFANTIL, DIZENDO 

"QUE QUEM VAI PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL É PARA FUGIR DA EMEF". COMO SE A EDUCAÇÃO 

DE VERDADE SÓ OCORRESSE NO ENSINO FUNDAMENTAL OU NOS NÍVEIS ACIMA. 

  

Quando em sala de aula, muitos pais e mães já quiseram trocar seus filhos de turma/escola pelo simples fato de ser do 

sexo masculino. 

  

Acreditam e dizem que esse cargo não é adequado para homens, pois exigiria uma sensibilidade mais inerente às 

mulheres. Perguntam sempre por que não assumo uma EMEF. Como se isso fosse o "natural" a seguir. Estou no CEI 

há 18 anos e ainda sinto resistência de alguns setores em aceitar os CEIs na Educação, acreditando que deveríamos ter 

continuado na Secretaria de Assistência Social. 

  

Uma das muitas experiências foi a de quando entrei para a prefeitura, em que até os gestores da minha primeira 

unidade educacional estranharam a minha vinda, tendo ações cautelosas como reunião de pais para explicar "o porquê 

de eu estar ali", que me senti desrespeitado, pois sou professor como todos os outros. Além dessa, também tive um pai 

que queria me intimidar todos os dias, porém consegui reverter tal quadro, mostrando uma ótima conduta pedagógica 

e segurança, não me abatendo. No fim daquele ano, aquele pai me pediu desculpas chorando, reconhecendo que sua 

filha teve um desenvolvimento satisfatório, pois a mesma era tímida e não se comunicava naquela época, se tornando 

parte realmente daquele agrupamento. Obrigado pela oportunidade de relatar um dos episódios. 
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E como se tivéssemos pouco a contribuir.   

Quando eu era professor de creche em Diadema - SP fui trabalhar com bebês. Isso em 1995. Causou estranheza às 

professoras e algumas mães o fato de eu atuar com os bebês. A questão das trocas e do banho. Percebi que, como 

todas eram professoras e eu o único homem no berçário, isto trouxe num primeiro momento um certo desconforto. 

Não diria constrangimento, mas desconforto. Porém, com a minha atuação e o apoio da direção, logo este "mal-estar" 

foi superado e após um tempo esta questão nem era percebida na escola. Como Diretor de CEI na rede de São Paulo 

em 2014 tive que administrar uma situação semelhante com um professor que atuava na escola de minha 

responsabilidade. O professor era regente de uma turma de MGII e no início do ano algumas mães me procuram 

preocupadas pelo fato dele ser um professor homem e como ele poderia "trocar" as alunas meninas. Minha 

intervenção foi demonstrar a estas mães que tal preocupação não procedia porque o professor era um profissional 

capacitado tanto quanto as outras professoras para exercer aquela função. Que este tipo de visão estava equivocada e 

coberta de preconceito. As mães, claro , não admitiram esta visão mas disseram: "É que a gente vê tanta coisa na 

televisão..." Reforcei a elas a questão da confiança no trabalho do professor e da escola. Com o tempo este assunto 

não foi mais levantando e, pelo contrário, o professor cumpriu um trabalho de excelência com o seu grupo, elogiado 

inclusive pelas mães que estavam inseguras. 

  

A diretora disse ter tido no passado certo receio por conta do contato com crianças bem pequenas, mas parecia ainda 

insegura com minha presença. 

  

 

 


